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RESUMO 
 
O núcleo central desta pesquisa se insere no objeto de análise da Educação Ambiental e na 
forma como vem sendo encorporada nas Escolas de Ensino Fundamental I. É pertinente por se 
tratar de uma política recente, desenvolvida de forma improvisada e adaptada por instituições 
externas às escolas. Com vistas a avaliar as práticas pedagógicas utilizadas pelos professores 
em Educação Ambiental. Esta pesquisa vem desempenhar um relevante papel nesse trabalho e 
tem na escola um espaço privilegiado de atuação. Do ponto de vista metodológico, fizemos a 
análise de conteúdo das entrevistas realizadas com professores e coordenador, no intuito de 
compreender a realidade dispensada à educação ambiental e os desafios que a mesma tem 
encontrado rumo à efetivação de sua implantação. O estudo mostrou que as políticas públicas, 
de fato, possuem limitações na sua execução, referente às diferentes formas de interpretar e 
compreender os seus aspectos relacionados as práticas educativas em Educação Ambiental, 
por se tratarem de um campo novo e pouco incorporado aos processos de formação de 
professores, com práticas que, por sua vez são formuladas de um modo austero e seguro. O 
que nos leva a concluir que o modo como a Educação Ambiental no Ensino Fundamental I, 
está estruturada parece pouco contribuir para uma educação escolar que almeja ser crítica, 
transformadora e emancipatória. E que tem por objetivo se constituir numa ferramenta de 
conscientização política, oportunizando saberes, idéias e práticas.  
 
Palavras-chave: Políticas Públicas Educacionais; Educação Ambiental; Escola; Ensino 
Fundamental; Crise Ambiental. 
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ABSTRACT 
 
The core of this research is part of the object of analysis of environmental education and the 
way has been embodied in the Elementary School I. It is relevant because it is a recent policy, 
developed in an improvised and adapted by institutions outside the schools. In order to 
evaluate the pedagogical practices used by teachers in Environmental Education. This 
research has played an important role in this work and in school has a special area of 
expertise. From the methodological point of view, did the content analysis of interviews with 
teachers and coordinator in order to understand the reality given to environmental education 
and the challenges that it has found towards the execution of their deployment. The study 
showed that public policies, in fact, have limitations in their implementation, referring to 
different ways of interpreting and understanding the aspects related educational practices in 
environmental education, as they were a new and somewhat incorporated into the training 
processes teachers, with practices that in turn are formulated in an austere and secure. Which 
leads us to conclude that the way environmental education in elementary school, is structured 
seems to contribute little to an education that aims to be critical, transformative and 
emancipatory. And that aims to provide a tool for political awareness, providing opportunities 
knowledge,ideas and practices. 
 
Word-key: Education Public politics; Environmental education; School; Fundamental 
teaching; Environmental crisis.   
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INTRODUÇÃO 
 
Nós devemos ser a mudança que  
desejamos ver no mundo. 
 
Gandhi 
 
As questões ambientais passaram a ser temas indispensáveis no contexto educacional, 
não só no Brasil, como no mundo. As concepções de ensino devem ser conduzidas ao uso 
racional dos recursos naturais e à manutenção de um nível satisfatório de produtividade do 
ecossistema, ou seja, uma educação voltada para o meio ambiente que implica numa profunda 
mudança de valores, atitudes e paradigmas. Uma nova visão de ambiente ultrapassa os muros 
da escola e assume posicionamentos sociais, políticos e culturais. 
Com a fragilidade dos ambientes naturais, a sobrevivência humana está em constante 
ameaça, essa situação favoreceu o crescimento dos movimentos ambientalistas e as questões 
ecológicas, exigindo da educação posicionamentos mais incisivos frente aos currículos e 
programas utilizados na escola. 
O compromisso e a preocupação em promover o desenvolvimento e o conhecimento 
sobre Educação Ambiental, bem como a incumbência de preparar os seres humanos para a 
vida em sociedade, o que é nos colocado pelas legislações em vigor, nos faz pensar no 
compromisso político e social como pesquisadores e educadores responsáveis pela formação 
de cidadãos conscientes e críticos.    
Esse compromisso ultrapassa os muros da escola, abrangendo também os ambientes 
familiares, culturais e sociais. Nesta perspectiva, sempre discutimos e questionamos a função 
da Educação Ambiental dentro de uma perspectiva humana, ética e social na construção do 
conhecimento e de novas posturas.  
Desta forma, esta pesquisa teve como objetivo, conhecer as práticas pedagógicas 
utilizadas pelos professores em Educação Ambiental. Objetivou ainda, analisar os conteúdos 
curriculares utilizados no ensino fundamental das escolas investigadas; conhecer o perfil 
profissional dos professores destacando suas motivações relacionadas à Educação Ambiental; 
analisar as concepções e abordagens dos professores sobre Educação Ambiental durante os 
processos de ensino.  
A necessidade de investigar mais profundamente a relação das práticas pedagógicas 
com a educação ambiental mostrou-se relevante para a nossa vida, não só como pesquisadores 
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e educadores preocupados com a função social da educação, mas co-responsáveis pela 
preservação do meio ambiente na sociedade moderna.   
Portanto, de acordo com os pressupostos teóricos mencionados, respeita-se a 
categoria meio ambiente nos meios acadêmicos e científicos entendendo que com isto haverá 
um investimento político e social da Educação Ambiental na área das Ciências Sociais, uma 
contribuição para a valorização e a visibilidade do meio ambiente através de características 
próprias.               
Nesta perspectiva, nossa hipótese é que a Educação Ambiental trabalhada de forma 
transversal ou interdisciplinar não atende aos pressupostos e concepções globalizadas de um 
ensino construtor e transformador de posturas sociais, políticas e culturais ecologicamente 
corretas. A Educação Ambiental deve ser um componente curricular obrigatório de todas as 
modalidades de ensino e consequentemente, trabalhado em atividades práticas com resultados 
efetivos que possam ser mensurados e reproduzidos na comunidade em geral. 
Partindo destes pressupostos, elaboramos os seguintes questionamentos: Como as 
questões ambientais estão sendo trabalhadas nas escolas selecionadas? Quais os conteúdos 
estão inseridos nos currículos educacionais? Como os professores percebem a Educação 
Ambiental em suas dimensões e concepções? Quais as metodologias aplicadas pelos 
professores no ensino da Educação Ambiental?  
Do ponto de vista metodológico, este trabalho partiu de uma concepção dialógica e 
emancipatória de construção do conhecimento que procura sistematizar de forma didática a 
prática social transformando o senso comum em empírico. Desta forma, esta pesquisa se 
caracteriza como uma investigação empírica qualitativa. 
De acordo com a perspectiva sociocultural, para que possa ocorrer de fato construção 
de conhecimento, a leitura da realidade deve ser feita de forma crítica e coletiva, baseada 
principalmente na interação do sujeito com o objeto, através de uma prática relacional. 
Portanto, a compreensão do conhecimento se fez em um movimento dinâmico entre o 
particular e o geral, realizado a partir da descrição e do diálogo com cada um dos sujeitos, em 
vários momentos da pesquisa, juntamente com as questões norteadoras que embasaram nossos 
objetivos e a fundamentação teórica apresentada. 
Nossa pesquisa foi realizada em quatro (04) escolas do Ensino Fundamental: Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Alfredo Balko, Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Samuel Nava, Escola Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio, Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Elcione Barbalho, e uma (01) escola particular: Colégio Professor 
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Afonso do município de Tucumã, Pará. Contou com a participação de cinco (05) professores e 
uma (01) coordenadora pedagógica da Secretaria Municipal de Educação.     
Utilizamos como instrumento de coleta de dados, inquérito por entrevistas, para 
possibilitarmos uma melhor compreensão do fenômeno estudado.  
Este trabalho está organizado em três capítulos articulados entre si.  
No Capítulo I, apresentaremos o percurso teórico da pesquisa com o intuito de mostrar as 
definições dos termos relevantes para a compreensão do fenômeno, enfatizando quão importante é a 
realidade da Educação Ambiental. Relataremos a problemática da pesquisa, as fontes e referências 
teóricas e os conceitos sobre Educação Ambiental e sua função social.  
No sentido de compreender o caminho percorrido e as exigências postas à educação 
ambiental nas últimas décadas fizemos um levantamento sobre a realidade da Educação 
Ambiental nas instituições de ensino fundamental no Brasil e relatamos em seguida, o 
percurso histórico da Educação Ambiental no mundo, explanando as diferentes correntes 
filosóficas que permeiam esse contexto.  
Ainda neste capítulo, abordaremos a Educação Ambiental numa dimensão política, 
destacando suas especificidades, possibilidades e limites no ensino formal.  
No Capítulo II apresentaremos o percursos metodológico utilizado para o 
desenvolvimento da pesquisa, expondo a natureza, o tipo da pesquisa, o lócus, os sujeitos, os 
instrumentos utilizados para a coleta de dados e as técnicas utilizadas para a análise dos 
dados. 
O Capítulo III corresponde à análise e interpretação dos dados da pesquisa mediante 
uma observação crítica dos resultados obtidos a partir da visão dos professores e do 
coordenador. Os resultados da pesquisa foram analisados e interpretados a partir das políticas 
públicas governamentais, em especial, as políticas educacionais direcionadas a Educação 
Ambiental, avaliando se a implantação da Educação Ambiental se configura como uma 
proposta eficiente ou fragilizada no campo Educacional.  
As considerações finais encerram a dissertação. 
Utilizamos, para citações e referencias bibliográfica, a Norma da American 
Psychological Association - APA (2010). 
Pretendemos com este trabalho, contribuir direta e indiretamente com a transformação 
das práticas pedagógicas relacionadas à Educação ambiental no sentido de valorizar e 
conscientizar educadores e educandos no enfrentamento dos desafios existentes frente às 
concepções de ensino já instauradas. 
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CAPITULO I 
 
PERCURSOS TEÓRICOS DA PESQUISA 
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PERCURSOS TEÓRICOS DA PESQUISA 
1. A Problemática da Pesquisa   
 
O caminho percorrido pelos pressupostos da Educação Ambienta está fortemente 
ligado ao crescimento econômico e social da humanidade através dos acontecimentos da 
contemporaneidade que influenciam diretamente nas questões ambientais “É um modelo de 
desenvolvimento ecologicamente predador, socialmente perverso e politicamente injusto” 
(Evaso et al., 1996, p. 50). Através do uso incontrolável dos recursos naturais, caracterizando 
um fenômeno chamado de crise ambiental, o qual não conseguimos evidenciar soluções 
culturais viáveis para equacionar estes problemas.  “A perda da qualidade ambiental surge 
como resultado da aplicação de soluções tecnológicas que não consideram as leis que regem 
os geosistemas, que estudam o comportamento das variáveis físicas, químicas, biológicas e 
humanas dos ecossistemas” (Oliveira, 1983, p. 15).  
Após a década de 70, através da divulgação que os recursos naturais são esgotáveis, a 
humanidade acorda de um sono profundo, reconhecendo uma crise ambiental, abrindo várias 
discussões sobre o planeta que queremos deixar as novas gerações, que paralelamente laçam 
várias discussões, eventos e movimentos em níveis: local, regional, nacional e internacional.     
Paralelamente ao histórico de debates a respeito da “ação antrópica no meio ambiente, 
em escala local e global, surgem discussões acerca da Educação Ambiental, reconhecendo-a 
como um potencial para sensibilização da sociedade, considerando que nossas práticas têm 
reflexos em nossa própria qualidade de vida”. (Geani et al, 2007, p. 191). 
Nas últimas décadas observa-se o grande destaque dado à questão ambiental, que 
deixa de ser uma preocupação de poucos para ser uma preocupação que permeia toda a 
sociedade. A problemática ambiental afeta a todos, ignora fronteiras geográficas e o poder 
econômico, tornando-se assim, um desafio global para todos os habitantes do planeta.  
Segundo Sato (2004), uma primeira definição para a Educação Ambiental foi adotada 
em 1971 pela Internacional Union for the Conservation of Nature.  
Após este fato modernizaram o conceito principalmente na Conferência de Estocolmo 
e na Conferência de Tbilisi ampliando para outras áreas do conhecimento: com uma vasta 
discussão para que a Educação Ambiental seja um sistema de validação de valores e 
efetivação de conceitos, almejando o afloramento de habilidades, comportamentos e atitudes 
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para com o meio ambiente, compreendendo e respeitando as dinâmicas sociais através de suas 
culturas e seus meios biofísicos.  
No Brasil, os trabalhos para a proteção ambiental, começaram a se manifestar em 
1981, através da homologação da Lei Federal nº. 6.938, legitimadora da Política Nacional do 
Meio Ambiente, seguida pela Constituição Federal de 1988, que assegura um ambiente 
saudável para todos, e o Tratado de Educação Ambiental na Rio - 92. Mas foi na Lei Federal 
nº. 9.795/99 (Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA), que declararam a 
incorporação da Educação Ambiental em todos os níveis e idades.  
A escola, como não poderia deixar de ser, mostrando-se sensível aos novos desafios 
ambientais e, seguindo recomendações da Política Nacional de Meio Ambiente Lei (6.938/81) 
e das diretrizes dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), incorporou as questões 
ambientais em sua grade de ensino.  
De fato, a Educação Ambiental (EA) tornou-se realidade na educação escolar. O 
Censo Escolar realizado em 2004 apontou que para 152 mil escolas, 94% do total de escolas 
de todo o Brasil, a Educação Ambiental já fazia parte das atividades educativas (Brasil, 
2007b). 
Não obstante, a motivação principal para esse estudo surgiu durante o período em que 
estivemos como Tutora do curso de aperfeiçoamento em Educação Ambiental pelo Instituto 
Federal do Pará em Parceria com a Universidade Aberta do Brasil para formação de 
professores em exercício nesta área no município de Tucumã. De certa forma, ficaram 
algumas interrogações entre a teoria defendida durante o curso e a prática realizada dentro das 
escolas. 
Partindo-se de uma observação das opiniões e comentários dos alunos durante o curso, 
surgiram questionamentos: Será que na prática os alunos executam as orientações do curso ou 
permanecem somente na teoria? As dúvidas foram aumentando sobre como a teoria e a 
prática poderiam caminhar juntas, fazendo-se presentes no dia-a-dia do trabalho do professor. 
Com o transcorrer do curso os alunos levantaram ainda os seguintes pontos:  
 De que maneira propiciar aos estudantes maior abstração e problematização e menor 
memorização, uma vez que as noções que os alunos adquirem transformam-se em algo inútil, 
desestimulante e contraproducente?  
 O Brasil precisa de uma educação básica de melhor qualidade em todas as áreas do 
conhecimento, não apenas em ciências. Essa é a única forma de preparar os jovens, quer para 
o mercado de trabalho quer para os problemas que irão enfrentar no futuro.  
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 As preocupações mais recentes com o meio ambiente, principalmente com relação à 
qualidade do ar, das águas, desastres naturais e com o aquecimento da Terra, são tão 
discutidos na imprensa escrita, no rádio e na televisão, que facilitaram a vida dos professores. 
 Os professores do ensino básico são mal capacitados, mal pagos e mal reconhecidos. 
Resultado: professores e aulas de baixa qualidade; alunos mal preparados e desmotivados.  
O que chama a atenção em tais depoimentos é o currículo, que deve funcionar como 
catalisador intelectual e emocional de um processo que leva cada estudante a desenvolver 
interesses que transcendam e extrapolem os limites das disciplinas científicas e atinjam as 
inúmeras facetas de sua vida na escola e fora dela, auxiliada por uma ousada renovação 
curricular que inclua programas e metodologias relevantes e significativas para o indivíduo e 
para o cidadão.  
Sem tais competências, o aluno fica à margem de uma sociedade que, gradativamente, 
exige mais conhecimento para a tomada de decisões sobre questões hoje candentes, como o 
uso de transgênicos e células-tronco, fontes de energia, dietas nutricionais, fisiologia e 
psicologia da aprendizagem, entre muitas outras. 
Sendo assim, lançou-se o seguinte questionamento: Será que a Educação Ambiental, 
tratada politicamente e socialmente como o centro das discussões mundiais e nacionais, é 
trabalhada na escola como um eixo transversal ou como um componente curricular 
obrigatório? 
O ambiente está evidente, ao olhar o meio em que vivemos através das relações dos 
diversos componentes que permeiam a vida humana. Com a educação, vislumbramos um 
trabalho integrado com a participação, à equidade e a justiça. 
 Através da educação procuramos trabalhar a vida do aluno, seu meio e a comunidade. 
Um passo decisivo a partir da constituição de 88 a qual menciona a educação ambiental como 
uma garantia a ser ofertada pelas três esferas de governo. 
 
2. Fontes e Referenciais Teóricos da Pesquisa 
 
Esta pesquisa visa apresentar as principais lutas travadas pelos movimentos 
ambientalistas na busca por melhorias da qualidade e da aplicação das políticas estruturantes 
de Educação Ambiental em âmbito nacional e internacional, para tanto, elegemos Paulo Freire 
(1997, 1996, 2003, 2004, 2005, 2007, 2008); Guimarães (1995, 2000, 2001); Carvalho I. 
(2004, 2008, 2011); Sato (2004, 2005, 2010); Gonzáles-Gaudiano (2004); Tristão (2004, 
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2007; Loureiro (2001, 2007); Leff (2002, 2005), Morin (1972, 2002, 2002); Gadotti (1997); 
como nossos principais referenciais teóricos, procurando identificar qual a visão desses 
autores sobre a educação direcionada ao ambiente em nosso país. 
Acompanhando o histórico e as tendências da educação ambiental no Brasil e no 
mundo, a legislação brasileira, além de adotar medidas visando à sustentação da vida e dos 
processos ecológicos, avançou razoavelmente em relação ao desenvolvimento de uma 
cidadania responsável, almejando a construção de sociedades sustentáveis e justas. 
As leis a seguir representam o marco legal que orientam e conduzem a educação 
ambiental brasileira: Lei nº 6.938, de 31.08.1981, que institui a Política Nacional de Meio 
Ambiente; Constituição Federal de 1988; Lei nº 9.394/96 Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; Lei nº 9.795/99 Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA); Lei nº 
10.172/01 Plano Nacional de Educação (PNE); Decreto nº 4.281/02, além dos referenciais do 
Estado do Pará e do Município de Tucumã-PA que são diretamente relacionados à área da 
pesquisa. Para melhor elucidação da pesquisa foi feito um percurso bibliográfico nas 
Conferências Internacionais de Educação Ambiental, analisando desde a 1ª, realizada em 
1949, na Dinamarca até a 6ª (2009), que aconteceu aqui no Brasil, na cidade do Rio de 
Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, em dezembro de 2009, sob os auspícios da United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, a UNESCO.  
 
3. Conceitos da Educação Ambiental 
 
É preciso construir um conhecimento crítico que transcenda o 
saber meramente opinativo. 
Paulo Freire 
 
Analisar as forças emergentes no ambientalismo ou em qualquer outra área do 
conhecimento, enumera-se variadas concepções, correntes e manifestações, algumas 
necessários, outras desnecessárias e contraditórias.      
Diante disto, no ambientalismo, não pode-se compreender a Educação Ambiental na 
sua singularidade, como um modelo diferenciado de educação que simplesmente 
complementa uma educação convencional não-ambiental.  
Guimarães (1995) afirma que as escolas desconsideravam o entorno biofísico e com o 
avanço dos problemas ambientais não é mais possível referir-se genericamente à Educação 
Ambiental sem qualificá-la com a devida precisão.  
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Sauvé (1997) discute as classificações da educação Ambiental, destacando que elas 
podem ser vastas e complementares entre si, ao contrário das variações existentes do 
ambientalismo:  
 Educação sobre o meio ambiente. Trata-se da aquisição de conhecimentos e 
habilidades relativos à interação com o ambiente, que está baseada na transmissão de 
fatos, conteúdos e conceitos, onde o meio ambiente se torna um objeto de 
aprendizado. (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 133); 
 Educação no meio ambiente. Também conhecido como educação ao ar livre, 
corresponde a uma estratégia pedagógica onde se procura aprender através do contato 
com a natureza ou com o contexto biofísico e sociocultural do entorno da escola ou 
comunidade. O meio ambiente provê o aprendizado experimental, tornando-se um 
meio de aprendizado. (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 133); 
Educação para o meio ambiente. Processo através do qual se busca o engajamento 
ativo do educando que aprende a resolver e prevenir os problemas ambientais. O meio 
ambiente se torna uma meta do aprendizado. (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 133); 
Existe um discurso das novas correntes para acrescentar outro movimento: 
 
Educação a partir do meio ambiente, que considera, além das demais incluídas: os saberes 
tradicionais e originários que partem do meio ambiente; as interdependências das sociedades 
humanas, da economia e do meio ambiente; a simultaneidade dos impactos nos âmbitos local e 
global; uma revisão de valores, da ética, atitudes e responsabilidades individuais e coletivas; a 
participação e a cooperação; o pensamento altruísta que considera a diversidade dos seres vivos, os 
territórios com sua capacidade de suporte, a melhoria da qualidade de vida ambiental das presentes 
e futuras gerações; os princípios da incerteza e da precaução (MEC, 2009a, p. 40). 
 
Sauvé (1997) apresenta outra classificação que diz respeito às perspectivas que 
iluminam as práticas pedagógicas, divididas entre conferir maior peso à educação ou ao meio 
ambiente, embora também possam ser complementares entre si. Entendendo a necessidade da 
Educação Ambiental se integrar com o homem e o ambiente, surgem: 
 
 Perspectiva ambiental:  
Centrada no ambiente biofísico, parte do ponto pressuposto de que a qualidade 
ambiental está se degradando, ameaçando a qualidade de vida humana. A preocupação 
dessa vertente está na idéia do engajamento para prevenir e resolver os problemas 
ambientais. A expressão definidora dessa postura é que planeta deixaremos as nossas 
crianças? (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 134); 
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 Perspectiva educativa:  
Centrada no indivíduo ou grupo social. Parte da constatação de que o ser humano 
desenvolveu uma relação de alienação a respeito de seu entorno. A preocupação dessa 
vertente é a educação integral do indivíduo, com o desenvolvimento da autonomia, do 
senso crítico e de valores éticos. A expressão definidora dessa postura é que crianças 
deixaremos para o nosso planeta? (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 134); 
 Perspectiva pedagógica:  
Centrada no processo educativo, diferentemente das abordagens anteriores que 
centram num ou noutro pólo, por considerar os métodos pedagógicos tradicionais 
dogmáticos e impositivos. Essa vertente inclina-se sobre o desenvolvimento de uma 
pedagogia específica para a Educação Ambiental, através da perspectiva global e 
sistêmica da realidade, da abertura da escola ao seu entorno, ao recurso da 
metodologia da resolução de problemas ambientais locais concretos. A expressão 
definidora dessa postura é que educação deixaremos para nossas crianças nesse 
planeta? (Sauvé, 1997, in Mec, 2009a, p. 134); 
O que traduz esses pressupostos da Educação Ambiental é a idéia de que somente com 
a mobilização e a sensibilização haverá uma transformação da sociedade. Para construção de 
novos paradigmas. 
De acordo com MEC (2009), os fatos a seguir devem ser levados em conta ao 
pensarmos que tipo de Educação Ambiental queremos praticar: 
 A crescente crítica contra a ingenuidade do modelo convencional de Educação 
Ambiental; 
 A ausência de resultados palpáveis atribuídos à ação da Educação Ambiental; 
 A mudança do contexto do ambientalismo, que deixou em segundo plano as atividades 
preservacionistas e conservacionistas para atuar em primeiro plano na construção de 
espaços públicos participativos de negociação da gestão ambiental; 
 A necessidade de se buscar um enfrentamento político dos conflitos sócio-ambientais. 
(MEC, 2009, p. 135). 
Nesta perspectiva a Educação Ambiental favorece conhecimentos que potencializam a 
construção de mecanismos que invistam na estrutura e engrenagem dos sistemas existentes, 
criando soluções viáveis para o coletivo, de caráter político que venham de encontro às 
necessidades da população.   
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Através de motivações que favoreçam a população exposta aos riscos e vítimas de 
injustiças. Possibilitando a incorporação de conceitos e práticas postos no ensino de 
sociologia, de governo, de poder, de política, de alienação, de ideologia, de democracia, de 
cidadania, etc. 
Contudo, o propósito da Educação Ambiental deverá ser através de conexões políticas, 
sociais e ambientais concomitantes com todos os setores da rede local, até perder a concepção 
simplista de „ambiental‟.   
      
3.1 A Função Social da Educação Ambiental  
 
Devemos levar em conta para sanar alguns desafios da Educação Ambiental a 
complexidade do tema e a integração de saberes construídos ao longo dos tempos, através de 
uma ética que ofereça uma legitimidade e o reconhecimento da questão como singular e com 
suas especificidades. Através deste posicionamento a Educação Ambiental irá atender vários 
sujeitos e especificidades que caracterizam e permeiam o meio social, cultural, racial e 
econômico, investindo em sociedades que legitimam a sustentabilidade ambiental, 
interligando as multidimensionalidades e as interdisciplinaridades.   
Compreendendo que sua bandeira está no respeito à diversidade, aos processos vitais 
solidificando estilos de vida consciente no individual e coletivo. Interagindo com outras 
questões da educação contemporânea, através de assuntos ligados aos direitos humanos, a paz, 
a saúde, e a cidadania e sobre este assunto Saviani (2008): 
 
Entendia a pedagogia como “teoria da educação”, evidencia-se que se trata de uma teoria da 
prática: a teoria da prática educativa. Não podemos perder de vista, porém, que se toda pedagogia 
é teoria da educação, nem toda teoria da educação é pedagogia. Na verdade o conceito de 
pedagogia se reporta a uma teoria que se estrutura a partir e em função da prática educativa. A 
pedagogia, como teoria da educação, busca equacionar, de alguma maneira, o problema da relação 
educador-educando, de modo geral, ou, no caso específico da escola, a relação professor-aluno, 
orientando o processo de ensino e aprendizagem. Assim, não se constituem como pedagogia 
aquelas teorias que analisam a educação pelo aspecto de sua relação com a sociedade não tendo 
como objetivo formular diretrizes que orientem a atividade educativa, como é o caso das teorias 
que chamei de “crítico-reprodutivistas” (Saviani, 2008, p. 55). 
 
Na pedagogia contemporânea as concepções de educação podem ser direcionadas em 
duas vertentes: priorizar a teoria sobre a prática, subordinar a teoria à prática.  
A primeira questão principal representa a pergunta Como Ensinar? Que traz a 
motivação e a vontade na formulação de metodologias de ensino, o que transformou no 
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discurso aprender a aprender. Tudo isto nos mostra a necessidade dos educandos em 
compreender o que permeia na relação teoria e prática. 
A segunda representa o processo de crescimento que a educação está vivenciando, 
com interesses fortemente ligados a filosofia da ecopedagogia, ao uso sustentável dos recursos 
naturais, a criação de mecanismos ligados a comunicação das questões latentes nas 
comunidades, conexões com instituições governamentais e não-governamentais, articulado as 
diversas discussões nacionais e internacionais.  
Para um respaldo pedagógico no meio escolar, precisamos definir que vertente de 
educação devemos seguir. Um ensino que conduz ao uso racional dos recursos naturais e à 
manutenção de uma produtividade nos ecossistemas naturais. Ou uma educação voltada para 
o meio ambiente que instaura uma mudança de valores e atitudes, através de uma nova visão 
de mundo.  
   A possibilidade de estudar as condições da Educação Ambiental no ensino formal 
regular é pertinente na medida em que há uma necessidade de visualizar o modo como são 
desenvolvidas as práticas voltadas para a questão ambiental, verificando as possíveis falhas, 
dificuldades e necessidades dos professores e das escolas. A educação formal possui um 
grande potencial de transformação social enquanto o ensino fundamental “por ser o único 
nível de ensino acessível para grande maioria do povo brasileiro” (Aranha, 1991, p. 44) pode 
ser uma ferramenta preciosa para formação de cidadãos. 
Aranha (1996 p. 30) também descreve a educação como sendo “uma instância 
mediadora que torna possível a reciprocidade entre indivíduo e sociedade”. Dentro deste 
contexto é importante a reflexão acerca da história e da pedagogia, como teorias que têm por 
objetivo a ação humana. Ainda segundo a autora, a história é a interpretação da ação 
transformadora do homem no tempo, através da pedagogia é a teoria crítica da elaboração, 
isto é, da ação do homem quando transmite ou modifica a herança cultural. 
A complexidade das questões ambientais considera-se um papel ímpar da educação na 
constituição de valores, atitudes e comportamentos, nos direcionam para uma dimensão sem 
precedentes. Através de uma sociedade heterogenia, que acredita em ações do mercado para 
solução do fenômeno da crise ambiental. O desafio deste cenário em crise está em promover 
formações, buscando idéias e comportamentos individuais e coletivos.  
Percebemos que não existem métodos eficiente e imprescindível se não investirmos no 
respeito à diversidade. A efetivação eficaz e comprometida da Educação Ambiental depende 
da incorporação de conceitos e posturas, e através desses mecanismos sensibilizarmos a 
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sociedade para as questões ambientais, buscando revertermos em honrosas posturas da 
sociedade para com natureza.  
Considera-se que a educação ambiental, para uma sustentabilidade equitativa, é um 
processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida. Tal 
educação afirma valores e ações que contribuem para a transformação humana e social e para 
a preservação ecológica. Ela estimula a formação de sociedades justas e equilibradas, que 
conservam entre si relações de interdependência e diversidade. Isto requer responsabilidade 
individual e coletiva a nível local, nacional e planetário.  
As crises que permeiam o futuro do planeta, passa por situações rotineiras, por 
exemplo: o aumento da pobreza, da degradação humana e ambiental e da violência, 
traduzindo em um cenário predominante da sociedade que se manifesta em superprodução e 
superconsumo para uns e subconsumo e falta de condições para produzir por parte da grande 
maioria. 
Considera-se que são inerentes à crise, a erosão dos valores básicos e a alienação e a 
não participação da quase totalidade dos indivíduos na construção de seu futuro.  
É fundamental que as comunidades planejem e programem suas próprias alternativas 
tendo vista às políticas vigentes. Dentre estas alternativas está a necessidade de abolição dos 
programas de desenvolvimento, ajustes e reformas econômicas que mantêm o atual modelo de 
crescimento, com seus terríveis efeitos sobre o ambiente e a diversidade de espécies, inclusive 
a humana. Considera-se que a educação ambiental deve gerar, com urgência, mudanças na 
qualidade de vida e maior consciência individual, assim como harmonia entre os seres 
humanos e destes com outras formas de vida. 
A educação como prática precisa ter constante abertura para a teoria, pois é o vai vêm 
entre o agir e o pensar que dinamiza a ação, evitando as formas esclerosadas das ideologias. 
Os historiadores da educação, em sua maioria, concluem a complexidade conceitual da 
palavra educação enquanto definição clara e objetiva. Uma vez que se encontra 
intrinsecamente ligada aos problemas econômicos, políticos e sociais da história da 
humanidade. Por isso que Aranha (1998, p. 83) diz: “é importante estudar educação sempre 
no contexto histórico geral, para se observar a concomitância entre as suas crises e as do 
sistema social. Na verdade, as questões de educação são engenhadas nas relações que os 
homens estabelecem ao produzir sua existência. Neste sentido, a educação não é um 
fenômeno neutro, mas sofre os efeitos da ideologia por estar de fato envolvida na política”. 
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Na concepção liberal, o indivíduo aparece como uma particularidade, uma 
especificidade que não se repete. Isso leva a idéia de que a educação tem por objetivo 
desenvolver as qualidades inatas do indivíduo. O que ele é já se encontra ao nascer. Cabe à 
educação, portanto, desenvolver o potencial humano específico de cada pessoa. 
Na concepção marxista, o indivíduo não é entendido como uma particularidade, ao 
contrário, é definido na sua relação com a totalidade social. O que ele é será construído ao 
longo de sua vida, na sua relação com os outros. Para que possa crescer como pessoa 
necessita do outro. Nesse sentido, Mesksenas (1994) afirma que: 
 
A educação é um processo coletivo com o professor e com seus colegas de sala de aula. Se algum 
aluno não tem o desempenho que satisfaça, as razões devem ser encontradas na qualidade da sua 
relação com o professor e com seus colegas. Neste caso o fracasso escolar não é responsabilidade 
do aluno, mas de todos os que convivem com ele uma concepção de educação que valoriza a 
socialização e a aprender em colaboração com outros, adequada, portanto à efetivação da crítica 
aos valores burgueses (Meskenas, 1994, p. 74). 
 
No cenário político brasileiro percebemos o início da presença de idéias ecológicas 
através dos militantes do manifesto do Partido Verde (PV), no Rio de Janeiro, em 1986. A 
entrada do meio ambiente na política é percebida como a ampliação das questões pública, 
decisão importante, através do nascimento desta preocupação na dimensão política, ocorreu a 
politização da natureza através dos movimentos sociais por meio de lutas ecológicas 
emancipatórias. Tendo em vista que estas práticas revelam o processo emancipatório que 
passam a autonomia da sociedade.   
Esses traços podem ser encontrados na experiência pedagógica de uma educação 
ambiental, de forma contextualizada ou disciplinar, na propensa guinada do pensamento, bem 
como nas dificuldades decorrentes e na penetração do campo educativo e nos métodos e 
práticas educacionais tradicionais.  
Como já anunciada por Dupuy (1980), a máxima ecológica que clama por mudar todas 
as coisas, evoca uma transformação não apenas política, mas da política, isto é, muda-se 
também a maneira de compreender, viver e fazer política, acenando com novos trânsitos, 
oportunidades e riscos para a ação na esfera política e nas práticas educativas. 
Caminhar pela história e pelas práticas da Educação Ambiental é necessário aferir que, 
apesar do lançamento de vária publicação de uma série de obras importantes sobre Educação 
Ambiental no Brasil, existe forte necessidade de metodologias condizentes e diversificadas 
para melhor elucidar a prática e os projetos que são elaborados e executados nos 
estabelecimentos escolares. 
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De acordo com Pedrini, (1997, p.89) é comum dizer que muitos educadores 
ambientais “falam sobre Educação Ambiental, mas poucos a praticam e estes, em geral, não 
partem de um referencial teórico ou a ele retornam em suas práticas, nem sempre fazendo 
reflexões sobre seu trabalho”. 
Para entendermos melhor as questões pela qual se insere a Educação Ambiental e as 
diversas práticas pedagógicas e metodológicas ministradas nas escolas, é importante recordar 
eventos que influenciaram o lançamento das primeiras preocupações com a postura ambiental 
e que levantaram algumas formulações e inúmeras conceituações.  
Não se pode negar que, sobretudo, em práticas específicas, tais como coleta seletiva de 
lixo, organização de hortas, dentre outras, ou em mero conteúdo de meio ambiente a serem 
ministrados em aulas de: Geografia, Biologia ou Ciências, importante lembrar que esses não 
desencadeiam isoladamente uma nova visão de mundo. 
A falta do uso de um contingente teórico metodológico pode, desse modo, 
comprometer a qualidade de valiosas e interessantes atividades, tornando um conjunto de 
práticas desarticuladas e que resultam apenas em ações ineficientes na construção de novos 
hábitos e atitudes.  
 
4. A Educação Ambiental nas Instituições de Ensino Fundamental do Brasil 
 
Na segunda metade dos anos 90, o Brasil realizou esforços através de diretrizes e 
políticas públicas visando à efetivação e o incentivo à Educação Ambiental nas escolas do 
ensino fundamental. 
De acordo com o Ministério da Educação (Inep, 2004), com o intuito de mensurar os 
avanços a respeito da expansão da Educação Ambiental, realizou a pesquisa, o que fazem as 
Escolas que dizem que fazem Educação Ambiental? No primeiro momento, a pesquisa 
objetivou diagnosticar a presença da Educação Ambiental nas escolas, com relação a seus 
limites e caminhos, através da leitura do Censo Escolar entre 2001 e 2004, por meio do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e MEC
1
. Esse 
estudo quantitativo, apesar de sério e inovador, suscitou vários questionamentos. 
                                                          
1
 Pesquisa elaborada por: Coordenação-Geral de Educação Ambiental e Coordenação Geral de Estudos e 
Avaliação Secad/MEC; Coordenação-Geral de Estatísticas Especiais/Inep; GT de Educação Ambiental/Anped; 
Consultoria Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (lets).   
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No segundo momento da pesquisa realizaram um mecanismo que detalhou a maneira 
como a Educação Ambiental acontece nas escolas brasileiras, onde buscaram conhecer quais 
os resultados, motivações, tendências, participantes, etapas e resultados observados em 
consequência da inclusão da Educação Ambiental nas escolas brasileiras.  
No último momento realizaram: pesquisas etnográficas e estudos de caso com o 
objetivo de aprofundar a análise.  
Este evento simbolizou que, apesar de existirem diversidades culturais, possibilitou 
caminhar para desvendar um histórico nacional por meio da interpretação de dados 
encontrados com base nos Censos Escolares. 
 
Este trabalho permitiu visualizar a expansão da Educação Ambiental regionalmente. Em 2001 a 
região Norte tinha 54,84% das escolas declarando realizar Educação Ambiental; em 2004, o 
percentual sobe para 92,49% em 2004. No Centro-Oeste subiu de 71,60% para 95,80%; no 
Sudeste, de 80,17% para 96,93%; e no Sul, de 81,58% para 96,93%. (Inep, 2004, p. 45). 
Perceptivelmente as regiões Norte e Nordeste no período 2001-2004 apresentaram uma expansão 
expressiva da Educação Ambiental. (Loureiro, 2008, p. 104). 
 
Conforme disposição do Censo Escolar, MEC (2007b, p. 20), a Educação Ambiental 
no Brasil é oferecida através de três modalidades principais: “Projetos, Disciplinas Especiais e 
a inserção da Temática Ambiental nas disciplinas. Verifica-se que o desempenho das 
diferentes modalidades de Educação Ambiental não estão sendo uniformes. Os índices de 
crescimento neste período alcançaram aproximadamente 90% para as modalidades: Projetos e 
Disciplinas Especiais, enquanto a taxa de crescimento para a inserção da Temática Ambiental 
nas Disciplinas foi de apenas 17%”.  
Com relação às atitudes ambientais o MEC (2007b), apresentou a pesquisa que 
revelou que as escolas apresentam algumas tendências. Em primeiro lugar, as tabulações 
sobre o destino do lixo nas escolas mostraram que em 2004, no Brasil, 49,3% das escolas que 
realizam Educação Ambiental utilizam a coleta periódica como destino final do lixo. Em 
segundo lugar, as escolas queimam o lixo, com 41,3%. Em terceiro lugar, as escolas jogam o 
lixo em outras áreas, 11,9%. A porcentagem de escolas que reutilizam ou reciclam o lixo não 
ultrapassa 5%. Apesar de todas as limitações de infra-estrutura pública quanto à coleta de 
lixo, o quadro descrito acima revela indícios de uma prática contraditória com os princípios 
sobre os quais se constrói a lógica pedagógica da Educação Ambiental.  
Censo Escolar, MEC (2007b, p. 21), também traz informações sobre a participação da 
escola em diversas atividades comunitárias. Apenas 8,8% das escolas que oferecem Educação 
Ambiental realizam atividades de manutenção de hortas, pomares e jardins. Em termos 
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absolutos, isto significa aproximadamente 13,4 mil escolas das 152 mil escolas que oferecem 
Educação Ambiental.  
Outro dado importante ressaltado pelo MEC (2007b, p. 21) foi à análise da pesquisa de 
campo por amostragem, desenhada para investigar mais profundamente a natureza, a estrutura 
e as características da Educação Ambiental, apresentando o universo de 418 escolas das cinco 
regiões do Brasil.  
A pesquisa do MEC (2007b, p. 21), destacou que mais de 30% das escolas 
pesquisadas iniciaram as suas atividades nos últimos 3 anos. Porém, existe uma porcentagem 
significativa de escolas que oferecem Educação Ambiental há mais de 10 anos, cerca de 
22,7%, provavelmente motivadas pela ampliação da discussão ambiental no país no final dos 
anos 80. 
Conforme MEC (2007b, p. 22), outros dois temas de grande importância para se 
pensar a Educação Ambiental se referem às motivações iniciais e ao objetivo central para a 
realização desta no interior da escola. Por um lado, no caso das motivações, das 418 escolas 
entrevistadas, 59% declararam que a motivação inicial está relacionada à iniciativa de 
docentes (um ou mais professores). Em segundo lugar, aparece com 35% o estímulo 
propiciado pela participação do programa Parâmetro em Ação, iniciado pelo MEC em 2000
2
. 
A segunda motivação se identifica com a expansão da Educação Ambiental verificada a partir 
de 2001 e os efeitos da ação do governo federal, destacadamente nas regiões Norte e 
Nordeste. 
De acordo com a pesquisa de Loureiro (1997, in Mec, 2007b, p. 22), o objetivo central 
das atividades em Educação Ambiental para 162 escolas (39%) seria conscientizar para a 
cidadania. Ao passo que sensibilizar para o convívio com a natureza, ocupam o segundo 
lugar entre os objetivos centrais, 55 escolas (13%). Finalmente, a compreensão crítica e 
complexa da realidade socioambiental ocupa o terceiro lugar com 49 escolas (12%). 
No que diz respeito às modalidades da Educação Ambiental, verificou-se em Mec 
(2007b, p. 22) que: em primeiro lugar, 66% das escolas declararam desenvolver ações por 
Projetos; em segundo lugar, 38% utilizam a modalidade Inserção no Projeto Político-
Pedagógico e, em terceiro lugar, a modalidade Transversalidade nas Disciplinas é executada 
por 34%. É considerável, que mesmo frente aos problemas estruturais da escola quanto à 
                                                          
2
 Esse programa tem por finalidade apoiar e incentivar o desenvolvimento profissional de professores e 
especialistas em educação, de forma articulada com a implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 
dos Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, da Educação Escolar Indígena e da Proposta 
Curricular para a Educação de Jovens e Adultos.  
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flexibilização da organização curricular disciplinar, estão inserindo caminhos integradores 
que acrescentam a Educação Ambiental em variadas disciplinas ou atividades. 
A gestão da Educação Ambiental incorpora dinâmicas diversificadas e complexas 
postas em todos os documentos existentes da área, por meios de iniciativas que contribuam 
com a aquisição de experiências inovadoras e criativas, favorecendo uma educação com 
práticas pedagógicas efetivas e eficientes.  
A preocupação com os territórios, mesmo que essencialmente no discurso, e com 
pequenos empreendimentos, demonstram os efeitos da consolidação da política pelo governo 
federal, onde observamos à busca incessante da superação de problemas e deficiências 
encontradas, e uma efetiva responsabilidade dos educadores através de um grande 
envolvimento na consolidação da educação ambiental como política pública.               
   
5. Breve História da Educação Ambiental Global 
 
Com este trabalho elaboramos um pequeno percurso histórico, apesar de existir outros 
estudos com enfoque nesse tema, destacamos algumas literaturas como, ainda no século XIX, 
que já havia a preocupação de alguns segmentos da sociedade com o ambiente. Sobre este 
assunto Diegues (1988) nos lembra que:  
 
No século XIX, com o avanço da História Natural e, portanto, graças aos estudos divulgados pelos 
naturalistas europeus, os espaços não transformados pela ação antrópica passam a ser valorizados e 
a vida nas cidades começa a ser criticada devido à poluição e ao crescimento populacional urbano 
(Diegues, 1988, p. 95). 
 
O autor aponta que as idéias preservacionistas e conservacionistas da natureza já se 
disseminavam nos EUA, o que resultou na criação do primeiro parque nacional do mundo – o 
de Yellowstone, em meados do século XIX, dentro de uma idéia de proteção de grandes áreas 
naturais à disposição das populações. 
O botânico e sociólogo britânico, Patrick Geddes Dias, identificado por alguns 
estudiosos como o “pai da Educação Ambiental” (Dias, p. 76, 2004), em seu livro Cidades em 
Evolução, analisou o processo de expansão decorrente da Revolução Industrial, com suas 
conseqüências para a preservação ambiental, e a necessidade de que o “cidadão comum 
tivesse uma visão e compreensão das possibilidades de sua própria cidade” (Dias, 1994, p. 
15). 
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Durante a década de 1950, houve pouca discussão sobre os efeitos ambientais nascidos 
na industrialização. A partir de 1952, após os manifestos da sociedade contemporânea sobre o 
meio ambiente, com a morte de 1600 pessoas evidenciada direta ou indiretamente pela 
poluição atmosférica ocorrida em Londres, veio a tona uma sensibilização em massa sobre os 
problemas ambientais, desencadeando “[...] uma série de discussões em outros países, 
catalisando o surgimento do ambientalismo nos Estados Unidos a partir de 1960” (Dias, 1991, 
p. 77). 
Só em 1972, com a Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente, em Estocolmo, 
promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU), Segundo (Sato, 1997) é que o 
homem passa a ser considerado peça chave do processo de conservação ambiental e “a 
Educação Ambiental vai sendo compreendida de forma mais abrangente”. (Gelze, 2008, p. 
19). 
A interdisciplinaridade e a perspectiva regional e mundial interligadas passaram a ser 
indicadas como características principais da Educação Ambiental. Apesar do reconhecimento 
que a educação não poderia resolver todos os problemas ambientais globais, entendendo que, 
a ciência e a tecnologia poderiam contribuir decisivamente para a formulação de outras 
soluções e propostas visando uma nova ordem internacional, onde o crescimento econômico 
fosse controlado com equidade trazendo benefícios aos sistemas naturais. 
Estavam assim plantados os princípios e características da Educação Ambiental, 
cabendo cada país, de acordo com suas singularidades sócio-ambientais, instaurar as linhas de 
atuação nacionais, regionais e locais. 
Em 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - CNUMAD/UNCED, realizada no Rio de Janeiro, também denominada de 
RIO-92, ECO-92 ou Cúpula da Terra, promoveu debates que culminaram em novas 
concepções sobre as formas de se reconhecer as questões ambientais (Gelze, 2008, p.19). 
Concomitantemente a Conferência oficial da ECO-92, estava sendo realizado o Fórum 
Global 92, cujos os envolvidos, em sua maioria Organizações Não-Governamentais (ONGs) 
juntamente com outros setores da sociedade civil, aprovaram a Carta da Terra. Tal 
documento apresenta uma série de princípios relacionados ao respeito ao meio ambiente, à 
integridade ecológica, contemplando também a justiça sócio-econômica e a paz, no intuito de 
alcançar uma melhor qualidade de vida para todos. Ressalta-se também a importância da 
inserção de valores e habilidades necessários para o modo de vida sustentável, realçando a 
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importância dos meios de comunicação de massa nesse processo, principalmente quanto à 
sensibilização da população para as questões ambientais (Gelze, 2008, p. 20). 
Com a Carta da Terra, elaborou-se o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global, documento de referência para a Educação 
Ambiental, que reconhece como: “[...] um processo de aprendizagem permanente, baseado no 
respeito a todas as formas de vida” (Sato, 2004, p.17). Afirmou-se também o papel 
estimulador na formação de territórios coesos e ecologicamente permanente, no campo 
individual e coletivo baseado em nível político, social e econômico. 
Os resultados estão postos nos tratados assinados (Quadro 1), explicitam de modo 
contextualizado uma forma específica de entendimento da Educação Ambiental, 
multiplicando e desencadeando expectativas amplas e complexas no campo sócio-ambiental, 
em contrapartida à ótica biologizante inicial. 
 
EVENTO DOCUMENTOS PONTOS PRINCIPAIS 
Conferência 
Intergovernamental 
sobre Educação 
Ambiental (Tbilisi, 1977) 
Educação Ambiental. As 
grandes Orientações da 
Conferência de Tbilisi. 
 Marco referencial 
 Definição da natureza, objetivos, 
características da Educação 
Ambiental e estratégias para seu 
desenvolvimento. 
 
Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
(Rio/1992) 
Agenda 21  
 Reorientação do ensino no 
sentido do desenvolvimento 
sustentável.  
 Ênfase na Educação Ambiental 
contínua.  
 
Fórum Global 92 
(Rio/1992) 
 
Tratado de Educação 
Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e 
Responsabilidade Global 
 
 Reconhecimento da Educação 
Ambiental como processo 
dinâmico, voltada para a 
transformação social. 
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Carta da Terra  
 Confirmação da necessidade de 
integrar, na educação, 
conhecimentos, valores e 
habilidades para o modo de vida 
sustentável. 
Quadro 1 - Documentos de eventos internacionais direcionados à Educação Ambiental - Fonte: Gelze (2008, p. 
20).  
 
A partir das Conferências Rio-92, a Educação Ambiental passou a ser inserida dentro 
do contexto escolar de maneira abrangente e diversificada, dependente da perspectiva 
educacional e da conotação que se tem de ambiente, mas, de modo geral, com uma orientação 
para a sustentabilidade, enfatizada em 2002, na declaração da ONU que decreta “[...] o 
período de 2005-2014 como o decênio da educação para o desenvolvimento sustentável” 
(Zakrzevski, 2004, p. 81). 
A orientação da Educação Ambiental para a sustentabilidade tem sido enfatizada de 
modo crescente, sendo objeto de análise de diversos pesquisadores, dentre os quais se destaca 
Leff (2002), que apresenta o discurso do desenvolvimento sustentável como não sendo 
homogêneo, exprimindo as diferentes visões correspondentes aos diversos interesses da 
sociedade, indo desde a perspectiva neoliberal até propostas decorrentes das novas 
racionalidades produtivas. 
Deve-se ressaltar que, ao longo dos últimos anos, inúmeras definições para a 
expressão sustentabilidade foram elaboradas, sendo que, de acordo com Paehlke (1989), o 
termo sustentabilidade foi criado ainda no século XVIII, designando aquele solo que fosse 
cultivável e capaz de sustentar uma produção estável em longo prazo, de caráter emergente 
diante do processo de produção posteriormente reconhecido cientificamente. 
 
5.1 As Políticas Públicas Nacionais de Educação Ambiental  
 
Foram nos conturbados anos de ditadura militar que o debate ambiental instaurou-se 
no país. As primeiras iniciativas de institucionalizar uma política ambiental brasileira 
aconteceram mais por pressões internacionais do que por reivindicações dos movimentos 
ambientalistas. Portanto, suas diretrizes e estratégias foram definidas sem a participação 
popular.  
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Somente nos anos oitenta, com a abertura política, a Educação Ambiental começou a 
vislumbrar um espaço maior e a criar uma identidade: 
 
Essa educação voltada para o meio ambiente que se denomina ambiental e que se distingue de 
outras educações é, no Brasil, um fenômeno que se incrementa com o surgimento dos novos 
movimentos sociais e ONGs ambientalistas nos anos de 1980. É principalmente no contexto de 
uma política afirmativa das novas temáticas culturais e atores sociais que mais educadores 
incorporam um ideário ecológico em sua prática educativa e passam a chamar-se educadores 
ambientais. Desde então, podemos observar a organização, num ritmo crescente, de encontros 
estaduais, nacionais, e mais recentemente latino-americanos, que poderiam ser vistos como parte 
da construção de uma identidade social e profissional em torno das práticas educativas ambientais 
(Carvalho, 1997, pp. 277-278). 
 
 
É nesse contexto que, no final de 1973, como resultado da grande pressão 
internacional sofrida pelo governo brasileiro após a Conferência de Estocolmo, foi criado o 
primeiro organismo oficial brasileiro para gestão integrada de meio ambiente, a Secretaria 
Especial do Meio Ambiente (SEMA). Ela funcionou entre os anos de 1974 e 1989 e, após 
esse período, uniu-se a outros organismos oficiais e formou o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente (Ibama).  
Apesar dos seus limites institucionais, a SEMA exerceu um papel importante na 
estruturação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente. Foi responsável pelo 
primeiro esforço de incorporar a temática ambiental no ensino formal ao organizar, em 
Brasília, juntamente com a Fundação Educacional do Distrito Federal e a Fundação da 
Universidade de Brasília, cursos de extensão para professores de ensino de 1º Grau. 
 Entre 1977 e 1981, a referida Secretaria desenvolveu o projeto de Educação 
Ambiental de Ceilândia (DF), pioneiro em pensar um currículo interdisciplinar e unir a 
educação escolar com as demandas da sua comunidade, além de fomentar a discussão 
ambiental nas Universidades ao promover uma série de debates e seminários.  
Em 1986, com o amparo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
(CNPq), da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), organizou o I Curso de Especialização em Educação Ambiental, juntamente com a 
Universidade de Brasília (UnB), voltada para formação de profissionais de nível superior. 
Em 1981, com a publicação da Lei 6.938, a Política Nacional de Meio Ambiente foi 
instituída. Embora tenha sido um passo importante para a questão ambiental ao incluir a 
Educação Ambiental em todos os níveis de ensino, pouco contribuiu, afinal, a discussão 
ambiental continuava presa aos limites da ciência ecológica sem que seus componentes 
sociais, culturais, econômicos e políticos fossem contemplados.  
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Em 1987, na esteira da Conferência de Moscou, onde os países participantes deveriam 
apresentar os avanços após dez anos da realização da Conferência de Tbilisi, o Conselho 
Federal de Educação aprovou o Parecer 226/87, em que a Educação Ambiental deveria ser 
incluída nos conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio, em caráter 
interdisciplinar.  
Um ano depois, já com uma articulação e participação de entidades ambientalistas 
civis, foi incluído na Constituição Federal de 1988 um capítulo sobre meio ambiente e artigos 
afins. Os cidadãos passaram então a ter direito a um ambiente sadio e ecologicamente 
equilibrado, garantido constitucionalmente, mesmo que a princípio esse ganho não afetasse 
diretamente a vida dos brasileiros. 
Durante a década de oitenta a Educação Ambiental ainda lutou para ter seu lugar 
reconhecido pelas políticas públicas voltadas para o meio ambiente e, na maior parte desse 
período, conviveu com um viés conservacionista
3
 e teve sua implementação ocorrida de forma 
precária e marginalizada das prioridades dos governos do Brasil.  
A política ambiental, apesar de ter tido uma origem forçada por pressões externas e ter 
sido formada de maneira dispersa e descontinua, conseguiu avançar muito com a contribuição 
dos órgãos públicos de meio ambiente. Em alguns casos, esses eram espaços de referência 
para militantes, ambientalistas e educadores ambientais. 
Na década de noventa, o debate ambiental ganhou novo fôlego. Aconteceram os 
primeiros encontros nacionais e inúmeros simpósios espalharam-se pelo país. Década também 
de preparação para a Rio-92 e de repercussão global da questão ambiental. 
 Tais fatos fizeram dos primeiros anos desse período um momento importante para 
Educação Ambiental no Brasil. Não só na ampliação do seu conceito, na qual o Tratado de 
Educação Ambiental elaborado durante o Fórum Global foi ainda referência, como também 
pela expansão do tema em vários setores da sociedade civil, extrapolando o âmbito do 
movimento ecológico.  
A conferência ocorrida no Rio de Janeiro também produziu a Rede Nacional de 
Educação Ambiental, responsável por organizar pós-conferência, quatro fóruns nacionais.  
                                                          
3
Entendemos aqui como viés conservacionista as práticas direcionadas à Educação Ambiental que si restringem 
à discussão somente dos aspectos físicos e biológicos. A Educação Ambiental mais progressista diferencia-se da 
educação conservacionista, na medida em que esta “trata do uso racional dos recursos naturais, o manejo 
produtivo de ecossistemas e outros fins”, enquanto a Educação Ambiental “deve ser antes de mais nada uma 
educação política, voltada para uma mudança de valores” (Brugger, 1998, p. 63). 
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Em 1997, após cinco anos da Rio-92, foi realizada a I Conferência Nacional de 
Educação Ambiental, com a participação da sociedade civil e órgãos governamentais, tendo 
como resultado a Declaração de Brasília para Educação Ambiental.  
Em 1994, como conseqüência da Constituição Federal de 1988 e ainda sob os efeitos 
da Rio-92, foi criado o Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), com previsão 
de  três componentes: capacitação para gestores e educadores; desenvolvimento de ações 
educativas e desenvolvimento de instrumentos e metodologias. O programa foi executado 
pela Coordenação de Educação Ambiental do Ministério da Educação (MEC) e pelos setores 
correspondentes do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Ibama.  
Em 1997, os PCNs trouxeram uma proposta de se trabalhar o currículo escolar com 
temas transversais, escolhidos pela urgência e abrangência específicas. Assim, oficialmente, o 
meio ambiente foi introduzido nos currículos escolares brasileiros como um tema transversal.  
Apesar das escolas ainda não observarem as propostas traduzidas pelos PCNs – pela 
dificuldade de operacionalizá-las na atual situação em que se encontra o ensino escolar – e das 
críticas feitas a esse documento – por não pensar a transversalidade sem alterar os eixos 
principais das disciplinas escolares e por não ter contado com a participação democrática de 
todos os atores educacionais – ainda assim os PCNs estruturam-se como um documento de 
referência para a escola ao trazer caminhos metodológicos para a inserção da temática 
ambiental na educação escolar, tornando-se um material de apoio importante para os 
educadores. 
A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA- lei 9795/99), instituída em 1999, 
ofereceu subsídios para a prática de Educação Ambiental, reforçando sua inclusão em todos 
os níveis de ensino. 
Em 2002, o Decreto 4281/02 regulamentou a PNEA e indicou o MEC e o MMA como 
órgãos gestores dessa política.  
Atualmente a Educação Ambiental é contemplada nas políticas públicas através da 
Coordenação Geral de Educação Ambiental (CGE/MEC) e da Diretoria de Educação 
Ambiental (DEA/MMA).  
Apesar das conquistas da EA, desde os anos noventa aos dias de hoje, terem sido 
significativas, pouco de concreto pode ser visualizado na sua consolidação em termos de 
políticas públicas e implementação do seu órgão gestor.  
A Educação Ambiental ainda encontra-se marginalizada pelo MEC, o que permite 
visualizar alguns caminhos possíveis e ainda em construção, mas não a sua concretização 
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enquanto política pública de “caráter democrático, universal e includente” (Loureiro, 2004a, 
p. 88). Mesmo porque, segundo esse autor, “as orientações econômicas voltadas para os 
interesses do mercado continuam dominantes” (Loureiro, 2004a, p. 88).  
Além disso, a Educação Ambiental vem sendo historicamente incorporada na 
educação formal e informal por políticas predominantemente governamentais, que na maioria 
das vezes agem através de seus órgãos de meio ambiente em detrimento aos órgãos oficiais de 
educação e da sociedade civil, o que explica as dificuldades de organização, participação e 
totalização de suas práticas.  
Ao mapear as experiências de Educação Ambiental desenvolvidas no Brasil, a 
comissão da Primeira Conferência Nacional de Educação Ambiental levantou problemas e 
desafios para a introdução da Educação Ambiental no ensino formal. Entre os problemas, 
quinze pontos foram levantados, dentre os quais destacam-se: “a falta de material didático 
apropriado para trabalhos de Educação Ambiental nas escolas; o predomínio de um ruptura 
positivista e de uma pedagogia tecnicista que impedem o surgimento de modelos de Educação 
Ambiental integrados interdisciplinares; a ausência de conceitos e práticas da Educação 
Ambiental que reforçam lacunas na fundamentação teórica dos pressupostos que a sustenta” 
(Brasil, 1997, p. 50). 
Porém, a despeito das dificuldades que a Educação Ambiental ainda encontra nas 
políticas públicas, observou-se que houve em anos recentes um aumento das demandas de 
Educação Ambiental no ensino formal.  
O censo escolar realizado em 2001, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), ao incluir em suas pesquisas duas questões relacionadas 
ao tratamento da Educação Ambiental nas escolas básicas, revelou que, do total de alunos do 
ensino fundamental do país, 71,2% estudam em escolas que trabalham de alguma forma com 
Educação Ambiental. Essa porcentagem sobe para 73% se considerados os alunos das 5ª a 8ª 
série, ou seja, são 11,4 milhões de estudantes que estão em contato com a Educação 
Ambiental. O censo também distinguiu a existência de três maneiras, não excludentes entre si, 
de a Educação Ambiental ser desenvolvida na escola: a inserção da temática ambiental através 
dos conteúdos das disciplinas (55,4%); sob a forma de projetos (29,6%) e sob a forma de uma 
disciplina específica (2,6%) (Brasil, 2002, p. 53). 
Veiga et al. (2005) ao analisarem os dados recolhidos pelo senso escolar no período de 
2001 a 2004, confirmaram a ocorrência da expansão da Educação Ambiental nas escolas, 
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pois, se em 2001 61,2% das escolas declararam trabalhar com Educação Ambiental, essa 
porcentagem sobe para 94% em 2004, o que equivale a um aumento de 32%
4
.  
A despeito das fragilidades das políticas públicas, a temática ambiental já é uma 
realidade no currículo escolar, embora os números digam pouco sobre sua práxis. Mesmo que 
a inclusão da Educação Ambiental, seja atualmente uma realidade no ensino formal, os 
obstáculos e incerteza que deverá enfrentar na construção do seu dia-a-dia escolar.  
Por isso surge a pergunta: de que maneira a temática ambiental é incorporada pelos 
atores escolares?  
 Nesse sentido, acredita-se que o presente estudo, ao realizar um diagnóstico do modo 
como a Educação Ambiental é trabalhada nas escolas do município de Tucumã/PA, poderá 
contribuir com o processo de incorporação dessa ao ensino formal, desvendando as principais 
dificuldades, os recursos mais utilizados, as atividades, as disciplinas envolvidas com a 
questão ambiental e as concepções de Educação Ambiental tidas pelos professores, sendo 
portanto, um instrumento de melhoria das propostas e práticas de Educação Ambiental e, 
conseqüentemente, da qualidade da educação básica. 
 
5.2 Marcos Legais 
 
Acompanhando o histórico e as tendências da Educação Ambiental no Brasil e no 
mundo, a legislação brasileira, além de adotar medidas visando à sustentação da vida e dos 
processos ecológicos, avançou em relação ao desenvolvimento de uma sociedade 
comprometida política e socialmente com os problemas ambientais.  
De acordo com o MEC (2009a, p. 137) o marco legal que orienta a Educação 
Ambiental brasileira se fundamenta nas seguintes diretrizes: 
 Lei nº 6.938, de 31.08.1981 - Política Nacional de Meio Ambiente. 
                                                          
4
 Essa pesquisa faz parte de um projeto intitulado “O que fazem as Escolas que dizem que fazem Educação 
Ambiental” realizado pelo MEC, juntamente com o Inep, tendo como intuito mapear a expansão da EA nas 
escolas brasileiras. A primeira etapa é exatamente a análise dos resultados do censo escolar realizado pelo Inep 
nos períodos entre 2001 e 2004 feita por Veiga et AL (2005 p. 35). A segunda etapa da pesquisa tem uma 
abordagem mais detalhada e busca saber quais são os incentivos, prioridades, atores envolvidos, modalidades e 
resultados observados na incorporação da EA. A terceira e última etapa, ainda não realizada, pretende realizar 
pesquisas etnográficas e estudos de caso, para realizar uma análise mais profunda da presença da Educação 
Ambiental nas escolas (Brasil, 2007b, p. 88). 
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Em seu artigo 2º, inciso X, afirma a necessidade de promover a educação ambiental a 
todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para a 
participação ativa na defesa do meio ambiente. Assim, a Educação Ambiental é considerada 
como um princípio e um instrumento da política ambiental. (Mec, 2009a, p. 137) 
 Constituição Federal de 1988 
Reconhece o direito constitucional de todos os cidadãos brasileiros a Educação 
Ambiental e atribui ao estado o dever de promover a educação ambiental em todos os níveis 
de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente (art. 225, §1º, 
inciso VI). (Mec, 2009a, p. 137) 
 Lei nº 9.394/96 – Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Na LDB existem poucas menções a Educação Ambiental. A referência é feita no artigo 
32, inciso II, segundo o qual se exige, para o Em sino Fundamental, a compreensão ambiental 
natural e social do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade. No artigo 36, § 1º, encontra-se outra referência, ao explicar que os 
currículos do ensino fundamental e médio “devem abranger, obrigatoriamente, (...) o 
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do 
Brasil”. (Mec, 2009a, p. 137) 
 Lei nº 9.795/99 – Política Nacional de Educação Ambiental 
Instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). A PNEA reforça e 
qualifica o direito de todos a Educação Ambiental, indicando seus princípios e objetivos, os 
atores e instâncias responsáveis por sua implementação, nos âmbitos formal e não-formal, e as 
suas principais linhas de ação. (Mec, 2009a, p. 137) 
 Lei nº 10.172/01 – Plano Nacional de Educação (PNE) 
Incluiu a Educação Ambiental como tema transversal, observando-se que ela deve ser 
implementada no Ensino Fundamental e Médio, com a observância dos preceitos da Lei 
9.795/99. (Mec, 2009a, p. 137) 
 Decreto nº 4.281/02 
Regulamentou a Lei 9.795/99, que estabelece a PNEA. Além de detalhar as 
competências, atribuições e mecanismos definidos pela lei 9.795/99, criou o Órgão Gestor, 
responsável pela coordenação da PNEA, sendo este órgão constituído pela Diretoria de 
Educação Ambiental, do Ministério do Meio Ambiente, e pela Coordenação Geral de 
Educação Ambiental, do Ministério da Educação. (Mec, 2009a, p. 137).         
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6. As diferentes correntes da Educação Ambiental: diversidades de olhares e 
fazeres expressos nos estudos da Educação Ambiental 
 
A Educação Ambiental é inserida por este trabalho em um contexto de crise, 
emergindo do movimento ambiental para superá-la.  
A história da Educação Ambiental permite identificar alguns pontos característicos 
que, reunidos, remetem a um campo ainda em fase de construção e consolidação de bases 
epistemológicas, mas possuidor de reconhecimento e legislação próprios, sustentando uma 
educação voltada para o meio ambiente.  
Ao abraçar toda a problemática e temas relacionados ao meio ambiente, o campo da 
Educação Ambiental torna-se vasto.  
Outro ponto marcante revela-se desde seu início, quando foi disputado por grupos 
sociais orientados por ideologias diferentes, proponentes de diversas maneiras de idealizar e 
praticar a Educação Ambiental. Logo, o que se vê é um campo heterogêneo, cuja dinâmica é 
marcada por disputa de interpretações de seus conceitos-chave.  
Na denominação Educação Ambiental, observa-se vários atores que, a partir de visões 
de sociedades e práticas pedagógicas heterogenias, oportunizando diferentes cores e sabores 
aos projetos político-pedagógicos.  
Acreditamos que existe um consenso nos valores, interesses e ideais dos indivíduos 
que comungam o mesmo território, um olhar mais atento revela o quanto a Educação 
Ambiental reúne visões e fazeres diferenciados neste campo. 
A concepção que se tem de Educação Ambiental está diretamente ligada à concepção 
de meio ambiente, sendo esse um conceito cunhado socialmente como: 
 
Toda sociedade, toda cultura cria, inventa, institui uma determinada idéia do que seja a natureza. 
Nesse sentido, o conceito de natureza não é natural, sendo na verdade criado e instituído pelos 
homens. Constitui um dos pilares através do qual os homens erguem as suas relações sociais, sua 
produção material e espiritual, enfim, a sua cultura (Gonçalves, 2004, p. 22). 
 
Tanto para Marcos Reigota quanto para Aloísio Ruscheinsky, a idéia de meio 
ambiente é uma figura social, pois não existe uma definição exata desse termo nem na 
comunidade científica e nem fora dela. Assim, para esses autores é primordial que qualquer 
processo educativo ligado a Educação Ambiental deva ser iniciado pela identificação das 
representações de meio ambiente de todos os envolvidos: 
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Se meio ambiente está relacionado a um lugar determinado em que os elementos naturais e sociais 
se relacionam, então é preciso lançar um olhar sobre os problemas imediatos que envolvem a 
realidade do grupo social inserido nesse meio. Para identificá-los, a educação ambiental deverá 
buscar nas próprias expressões do grupo os passos a serem seguidos. Nesse processo, a educadora 
e o educador devem ter o cuidado de estabelecer uma prática a partir dessas representações e não 
apenas de suas próprias visões da realidade, para não incorrer em erros de práticas educativas 
tradicionais que se distanciam de uma relação mais participativa (Ruscheinsky, 2001, p. 29). 
 
Vários autores corroboram dessa idéia e consideram, ao analisar o campo da Educação 
Ambiental, as diversidades existentes em relação a visões de mundo – que dão significados 
distintos tanto para meio ambiente quanto para desenvolvimento sustentável – e opções 
pedagógicas que guiam as propostas do campo. Assim, têm-se diferentes concepções de 
educação, ambiente e, mais recentemente, de desenvolvimento sustentável,
5
 resultando em 
diferentes maneiras de conceber e praticar a Educação Ambiental. 
Suavé (1997) elaborou mapas teóricos de concepções tipológicas que servem para 
auxiliar análise das representações que influenciam os discursos e práticas dos educadores 
ambientais. Em tais mapas, as concepções de educação, ambiente e desenvolvimento 
sustentável são apresentadas juntamente com as conseqüências para o campo teórico e prático 
da Educação Ambiental. 
Esses mapas teóricos ilustram o mosaico de concepções de mundo e de modelos 
educacionais que podem influenciar a maneira como as pessoas se colocam diante do campo 
ambiental, abrindo um leque de possibilidades aos educadores. Assim, ao assumir que a 
Educação Ambiental é antes de tudo um processo educativo, qualquer proposta relacionada a 
essa área deve trazer explicitadas as bases pedagógicas em que se apóia (Quadro 2). 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5
 Correntes mais progressistas criticam o emprego do termo “desenvolvimento sustentável” por observar nessa 
expressão certo reforço à idéia de desenvolvimento conforme interesses econômicos ao invés de seu 
questionamento, e vêm optando pelo uso de termos como “sustentabilidade” ou sociedades sustentáveis”. Apesar 
de estarmos cientes de todas as contradições, diferentes interpretações e das apropriações que esse termo vem 
sofrendo nas últimas décadas (Lima, 1997,  p. 67), optamos por mantê-lo por entendermos que esse ainda é 
amplamente aceito e utilizado, sem, entretanto, deixar de concordar com as críticas e aspectos problemáticos que 
o termo carrega. 
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Paradigma sócio-
cultural 
Paradigma 
associado 
Principais 
características 
Abordagem 
Pedagógica 
Industrial: 
“Lei do mais 
forte”, com alta 
competitividade e 
incentivo à 
produtividade. 
 
Racional 
Transmissão de 
conhecimento pré-
determinado 
(modelos técnico-
científico). 
Apresentações 
formais; 
“treinamentos”. 
Existencial: 
Respeito pela 
natureza em 
harmonia intra e 
interpessoal. 
 
Humanístico 
Desenvolvimento 
ótimo de 
aprendizagem, 
“freedom to learn”. 
Abordagem 
confluente na 
educação-natureza 
e na EA de valores. 
Simbiossinergético: 
Entre as relações 
humanas, sociais e 
naturais. 
 
Inventivo 
Construção crítica 
de conhecimentos 
para as 
transformações 
sociais, 
aprendizagem 
cooperativa. 
EA “Grass-roots”; 
EA socialmente 
crítica. 
Quadro 2 – A tipologia dos paradigmas educativos na Educação Ambiental - Fonte: Sauvé (1997, in Machado, 
2007, p. 43) 
  
O mesmo vale para as concepções de ambiente e desenvolvimento sustentável.  
Esse último termo, recentemente ligado a Educação Ambiental, pode ter diferentes 
dimensões no campo dependendo do entendimento que os atores lhe dão (figura 2). Desta 
maneira, o desenvolvimento sustentável pode ser compreendido como um dos objetivos da 
Educação Ambiental ou mesmo como objetivo central da Educação Ambiental, nesse caso, 
propondo uma mudança de terminologia, sendo substituído por “Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável” (Suave, 1997, p. 65). 
O quadro de tipos de concepções sobre meio ambiente (Figura 3) ilustra como a 
relação do ser humano com o meio determina a abrangência que terão as ações educativas em 
Educação Ambiental.  
Na medida em que se percebe o ambiente composto nos seus mais diversos aspectos – 
sociais, econômicos, políticos, ecológicos, culturais, históricos, éticos, etc. – qualquer 
proposta educativa relacionada à Educação Ambiental terá um caráter mais desafiador por 
buscar mudanças efetivas na maneira como os indivíduos relacionam entre si e como a 
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sociedade se relaciona com a natureza. Restringir o conceito de meio ambiente é, assim, 
restringir o horizonte de possibilidades que a Educação Ambiental possui. 
Para Sauvé (1997), as diferentes concepções podem co-existir. A autora defende que 
essa diversificação não deveria ser ignorada, ao contrário, é a partir de reflexões, 
questionamentos e discussões em relação às diferentes concepções de meio ambiente, 
educação e desenvolvimento sustentável, que os educadores deveriam formar suas próprias 
definições de Educação Ambiental, sendo que qualquer proposta de ação educativa nessa área 
deve ter claro essas representações. Optar pela valorização de uma dimensão em detrimento 
das outras é aderir a determinado enviesamento. 
Assim, uma visão mais atenta ao campo da Educação Ambiental permite vislumbrar a 
variedade de propostas que germinam e ganham espaço, legitimando-se enquanto práticas 
educacionais, desmitificando a idéia de consenso que poderia haver no campo. Nesse sentido, 
diversos autores se debruçam sobre a Educação Ambiental e tendem a distinguir as correntes 
que compõem o campo: 
 
A noção de corrente refere-se aqui a uma maneira geral de conceber e de praticar a educação 
ambiental. Podem se incorporar, a uma mesma corrente, uma pluralidade e uma diversidade de 
proposições. Por outro lado, uma mesma proposição pode corresponder a duas ou três correntes 
diferentes, segundo o ângulo analisado. Finalmente, embora cada uma das correntes apresente um 
conjunto de características específicas que a distingue das outras, as correntes não são, no entanto, 
mutuamente excludentes em todos os planos: certas correntes compartilham características comuns 
(Saúve, 2005b, p. 17). 
 
 
Concepção do 
Desenvolvimento 
Sustentável 
Principais 
características 
Concepção do ambiente Paradigmas educativos 
Desenvolvimento 
contínuo, com 
inovação tecnológica e 
mercado livre baseado 
no crescimento 
econômico. 
CREDO: Crescimento 
econômico, com 
princípios neoliberais, 
que irão resolver os 
problemas sociais e 
ambientais 
Produtividade e 
competitividade. A 
ciência e a tecnologia 
para o crescimento 
econômico com 
respaldo nos controles 
legais. 
Ambiente como recurso 
para o desenvolvimento 
e o gerenciamento. Uso 
racional dos recursos 
para a sustentabilidade. 
Paradigma racional: 
“treinamentos”, 
transferência e 
informação (científicas, 
tecnológicas e legais). 
Desenvolvimento 
dependente na ordem 
mundial. 
CREDO: Os 
problemas sociais 
Mercado livre em 
grandes escalas e 
inovações científicas e 
tecnológicas para 
reestruturação das 
Toda a biosfera como 
um “pool” de recursos 
para ser gerenciado 
pelas organizações 
superiores.  
Paradigma racional: 
mesma abordagem 
acima mas com uma 
aceitação da possível 
falha do modelo 
Geruza Brito dos Reis. A Educação Ambiental no Ensino Fundamental I: Realidade e Desafios   
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 42 
 
serão resolvidos pelo 
crescimento 
econômico se houver 
um controle pelas 
organizações 
superiores 
condições sociais. 
Organizações: mundial 
ou pactos regionais, 
acordos e legislação. 
neoliberal.  
Desenvolvimento 
alternativo. 
CREDO: Somente 
uma mudança global 
nos valores e nas 
escolhas sociais irá 
permitir um 
desenvolvimento 
sustentável nas 
comunidades. 
Desenvolvimento 
biorregional 
econômico: com 
distinção das 
necessidades e dos 
desejos, redução da 
dependência, utilização 
dos recursos 
renováveis, estímulo 
aos processos 
democráticos, 
participação e 
solidariedade. 
Ambiente como um 
projeto comunitário. 
Paradigma inventivo: 
projetos comunitários 
para as transformações 
das realidades sociais. 
Desenvolvimento 
autônomo 
(desenvolvimento 
indígena) 
CREDO: O  
desenvolvimento é 
valorado se a 
manutenção da 
identidade cultural e 
da integridade 
territorial for 
preservada. 
Economia de 
subsistência, baseada 
na solidariedade, 
associada às distintas 
cosmologias. 
O ambiente como 
território (lugar para se 
viver) e projetos 
culturais comunitários. 
 
Quadro 3 – Tipologia das concepções do Desenvolvimento Sustentável na Educação Ambiental - Fonte: Sauvé 
(1997, in Machado, 2007, p. 43). 
  
   
Ambiente Relação Características Metodologias 
Como natureza Para ser apreciado e 
preservado 
Natureza como catedral, 
ou como um útero, pura 
e original. 
 Exibições; 
 Imersão na natureza. 
Como recurso Para ser gerenciado Herança biofísica 
coletiva, qualidade de 
vida. 
       Campanha dos 3 Rs; 
 Auditorias 
Como problema Para ser resolvido Ênfase na poluição, 
deteriorização e ameaças 
 Resolução de 
problemas; 
 Estudos de caso. 
Como lugar para 
viver 
Educação Ambiental 
para, sobre e no para 
cuidar do ambiente 
A natureza com os seus 
componentes sociais, 
históricos e 
 Projetos de 
jardinagem; 
 Lugares ou lendas 
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tecnológicos. sobre a natureza. 
Como biosfera Como local para ser 
dividido 
Espaçonave Terra, 
“Gaia”, a 
interdependência dos 
seres vivos com os 
inanimados.   
 Estudos de caso em 
problemas globais; 
 Estórias com 
diferentes 
cosmologias. 
Como projeto 
comunitário 
Para ser envolvido A natureza com foco na 
análise crítica, na 
participação política da 
comunidade. 
 Pesquisa(cão) 
participativa para a 
transformação 
comunitária; 
 Fórum de discussão 
Quadro 4 – A tipologia das concepções sobre o ambiente na Educação Ambiental - Fonte: Sauvé (1997, in 
Machado, 2007, p. 44).  
 
A autora organizou um mapa de correntes em Educação Ambiental, na qual 
identificou a existência de quinze correntes, entre elas as de longas tradições naturalista, 
conservacionista/recursista, resolutiva, sistêmica, científica, humanista e moral/ética, e as 
mais recentes holísticas, biorregionalista, práxica, crítica, feminista, etnográfica, da 
ecoeducação e da sustentabilidade.  
Ao elaborar um quadro teórico de concepções de Educação Ambiental, Marília F. de 
C. Tozoni-Reis (2002 e 2004), em uma pesquisa junto a professores universitários de cursos 
de graduação de biologia, geografia e química das universidades públicas do Estado de São 
Paulo responsáveis pela formação de educadores ambientais, chegou a três tendências de 
Educação Ambiental.  
A primeira tendência, denominada Natural, conta com uma forte presença dos 
professores de biologia. Nela, as relações entre os homens e o ambiente são naturalizadas, não 
havendo atenção quanto à mediação da cultura e da sociedade. 
Nesta linha de pensamento, as mudanças ambientais surgem de um distanciamento 
entre o ser humano e o ambiente, sendo resultado da arrogância do homem em não se 
submeter à natureza.  
Os sujeitos históricos são substituídos por uma natureza vingativa e a relação homem-
natureza passa a ter um caráter apocalíptico.  
Este modelo de educação tem o objetivo de integrar o homem à natureza, moldando a 
pratica do educador como facilitador na relação do indivíduo com o meio. Ela transcede de 
uma concepção individual para uma postura coletiva.  
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A segunda tendência revelada pela autora é a Racional, em que há uma predominância 
de professores de química.  
A interação homem-natureza é mediada pelo conhecimento técnico-científico e o 
homem é um ser participante da natureza, sendo que a última não é intocável.  
A Educação Ambiental, com seus valores científicos, deverá adaptar o indivíduo à 
sociedade e aos limites dos recursos naturais. A valorização do conhecimento e um produto da 
ciência com reflexos nas gerações futuras.  
Educação é sinônimo de ensino e a prática educativa é centrada na transmissão e 
aquisição de conhecimentos sobre o ambiente, tendo destaque o esgotamento dos recursos 
naturais.  
Para tanto a tendência natural quanto a racional trazem uma perspectiva ambiciosa 
inclusa no discurso ecológico, diminuindo os aspectos sociais e históricos da problemática 
ambiental e valorizando os aspectos físicos e biológicos. 
Na terceira e última tendência, denominada pela autora como Histórica, os aspectos 
desconsiderados pelas demais tendências são contextualizados. Nela há um predomínio dos 
professores de geografia.  
A perspectiva histórica e social media a relação entre humanos e natureza, tornando 
essa uma relação sociedade-natureza. É justamente essa visão que permeia o entendimento da 
crise ambiental e as soluções para sua superação. A educação passa a buscar o 
desenvolvimento de sujeitos históricos e sociais plenos, não sendo mais compreendida de 
forma isolada de outras práticas sociais, mas sim construída e construtora de relações sociais 
concretas. 
Por sua vez, Luiz Marcelo Carvalho (1989), em sua pesquisa com os professores de 
ensino fundamental, chegou a uma classificação com três grandes tendências de Educação 
Ambiental.  
A primeira é denominada Tradicional. Nela, a concepção predominante de Educação 
Ambiental pelos professores é relacionada com a preservação ou conservação do ambiente e 
da natureza. Há também uma ênfase na obtenção de conhecimentos sobre o meio ambiente e 
conscientização a respeito do mesmo. A natureza é compreendida como uma fonte de 
recursos a ser dominada e explorada pelos homens, cabendo aos atores envolvidos no 
processo de Educação Ambiental desenvolver uma postura crítica que possibilite a utilização 
desses recursos racionalmente.  
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Outros conceitos de Educação Ambiental presentes nessa tendência relacionam-se 
com as atitudes de manutenção de higiene corporal e do ambiente, adaptação do indivíduo ao 
ambiente e comportamentos adequados em diferentes ambientes.  
A segunda tendência revelada pelo autor foi denominada de Genérica por reunir um 
conjunto de respostas que pouco elucida os entendimentos dos professores a respeito de 
Educação Ambiental.  
A concepção de Educação Ambiental na tendência Genérica, ou é muito ampla, em 
que “tudo é Educação Ambiental”, ou pouco explicita a definição de Educação Ambiental, 
confundindo-a com a definição de ambiente ou mesmo com qualquer processo de educação 
informal.  
A última tendência revelada pela pesquisa é denominada Alternativa.  
Ela agrupa uma preocupação com os aspectos mais concretos do meio, destacando a 
importância das experiências e do cotidiano dos alunos, trazendo questionamento e 
entendimento sobre vários aspectos da relação entre sociedade e homem para o debate e 
acrescentando o aspecto afetivo ao tratar da questão ambiental. 
 Tratam-se de respostas que trazem à tona o que não era possível observar naquelas 
reunidas nas outras duas tendências, mesmo de forma isolada e até um pouco ingênua, como 
salienta o autor. 
As tendências expostas, juntamente com os mapas de concepções tipológicas 
elaborados por Sauvé (1997), apóiam a elaboração de um quadro de análise utilizado no 
presente estudo formado pelas seguintes categorias: Indefinida, Ingênua-romântica 
Convencional e Questionadora. 
Apesar da diversidade das propostas educacionais que surgem no campo da Educação 
Ambiental e dos diferentes quadros de tendências gerados por diversos autores, observou-se o 
crescimento de dois blocos opostos que centralizam a disputa do campo e que se firmam 
como pontos de referência político-pedagógicos das demais correntes da Educação 
Ambiental. 
Assim, o primeiro bloco resulta em uma Educação Ambiental conservacionista, 
individualista e comportamentalista, denominado de Educação Ambiental Conservadora, 
Tradicional, Comportamental, Conservacionista ou Convencional, que estrutura-se como o 
hegemônico.  
A Educação Ambiental conservadora apresenta uma proposta alinhada à realidade 
socioambiental vigente. Apropria-se das idéias centrais do campo ecológico, o que lhe confere 
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um perfil de mudanças, mas é incapaz de concebê-las por ser guiada por pensamentos 
superficiais e reducionistas de Educação Ambiental.  
As práticas educativas dessas correntes pouco podem contribuir para o estabelecimento de 
uma nova relação entre sociedade e ambiente e, assim, de superação da crise ambiental 
porque o que defendem é a manutenção do status quo. Seus principais pontos, com base nos 
autores já citados, são: 
 Compreender a crise ambiental exclusivamente nas suas dimensões naturalista e 
conservacionista, priorizando a esfera natural em detrimento da social (Lima, 2005, p. 
50); 
 A discussão da problemática ambiental fica restrita à esfera privada (Lima, 2005, p. 
50); 
 O homem é genericamente dito como predador e destruidor da natureza ao mesmo 
tempo em que figura como vítima, um homem a – histórico, (Lima, 2005, p. 50); 
 O papel da educação é de agente difusor de conhecimentos a respeito do meio 
ambiente, com o intuito de valorizar mudanças de hábitos e comportamentos 
predatórios para o que consideram ecologicamente corretos. È uma educação centrada 
no indivíduo, que considera que as mudanças individuais irão desencadear mudanças 
sociais (Lima, 2005, p. 50);  
 Os esforços são concentrados nas crianças, uma vez que elas representam a geração 
futura (Lima, 2005, p. 50);  
 Por tudo isso a Educação Ambiental é destituída das esferas sociais, políticas, culturais 
e históricas. É uma Educação Ambiental despolitizada (Lima, 2005, p. 50); 
 Prioriza a prática com foco na reciclagem e às vezes na redução do consumo, mas não 
eleva a discussão para o modo de produção. Direcionada ao ensino de ecologia, as 
atividades são voltadas para resolver problemas, como colocação de coletores 
seletivos de lixo, campanhas pontuais em defesa de um rio, entre outros, baseando-se 
em vivências e práticas pontuais (Lima, 2005, p. 50);  
 
Funciona através de mudanças „cosméticas‟, superficiais dos fatos sem que sua essência 
fundamental seja alterada. (...) Seu aparente dinamismo, a influência enganadora que exerce sobre 
as representações e a compreensão da questão ambiental, a posição hegemônica que ocupa no 
interior do campo ambiental e da própria sociedade e a linguagem tecnocientífica utilizada que 
caracterizam sua expressão, tendem a legitimá-lo enquanto proposta que resulta na despolitização 
do debate e na desmobilização dos educandos e outros segmentos interessados na educação 
ambiental. Isto porque (...) utiliza um discurso ambíguo que simula e promete mudanças, mas 
deixa de dizer que as mudanças propostas não podem ultrapassar os limites da sociedade vigente 
(Lima, 2005, p. 128). 
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Para o autor essa tendência se constitui como principal obstáculo para a consolidação 
de uma Educação Ambiental realmente comprometida com a transformação social. 
 A presente Dissertação corrobora essa idéia à medida que analisa a forma como a 
Educação Ambiental está sendo incluída no ensino escolar. As ações pontuais e fragmentadas, 
ao mesmo tempo que deixam a impressão de que alguma coisa está sendo feita, não permitem 
que a Educação Ambiental possa ser efetivamente incluída no currículo escolar.  
As atividades superficiais relacionadas à temática ambiental também geram muita 
frustração aos envolvidos, pois, após um longo período de trabalho e dedicação, chega-se em 
resultados não satisfatórios, uma vez que respostas rápidas são buscadas. O sentimento de 
impotência cresce e gradualmente as atividades tornam-se mais desconectadas com a 
educação escolar. 
Entretanto, o estudo trabalha as questões ambientais nas esferas pública e privada 
buscando uma leitura crítica da realidade, através da relação sociedade-natureza de maneira 
diversificada para construção de uma sociedade emancipada, buscando a compreensão do 
ambiente como um todo complexo de forma que não há separação entre teoria e prática, saber 
científico e popular e assim por diante.  
O papel da educação é de formar sujeitos políticos capazes de transformar criticamente 
a sociedade, através de um processo contínuo e permanente, com a participação de todo 
cidadão, na busca de um movimento de quebra da ordem vigente e da construção de novos 
valores sociais e éticos baseados na solidariedade, bem-estar público, democracia, respeito 
etc.  
Com esse movimento de oposição às práticas de Educação Ambiental do bloco 
hegemônico que vários educadores ambientais estão repensando a Educação Ambiental, 
atribuindo-lhe novas dimensões e perfis: Crítica, Transformadora, Emancipatória e Popular, 
ou até mesmo renomeações: Alfabetização Ecológica, Ecopedagogia, Educação no Processo 
de Gestão Ambiental. Todos com o compromisso de recolocar a educação e, em especial, a 
Educação Ambiental como um elemento importante para a construção de uma sociedade mais 
justa, ecologicamente sustentável e igualitária.  
É dentro desse bloco que a pesquisa se alinha, sintonizada com uma Educação 
Ambiental crítica, transformadora e emancipatória. 
  
6.1 O Pertencimento 
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Segundo Sá, o conceito de pertencimento também deve ser um dos pilares da 
Educação Ambiental, principalmente no que tange à sua inserção na educação formal. 
Por tudo o que se colocou até então, pode-se dizer que a crise ambiental também 
represente uma crise de pertencimento: 
 
A ideologia individualista da cultura industrial capitalista moderna construiu uma representação da 
pessoa humana como um ser mecânico, desenraizado e desligado de seu contexto, que desconhece 
as relações que o tornam humano e ignora tudo que não esteja direta e imediatamente vinculado ao 
seu próprio interesse e bem-estar (Sá, 2005, p. 247). 
 
Obviamente que esse sentimento de desenraizamento está presente na educação e faz-
se sentir na escola. 
 
A transformação deste padrão é obviamente um problema educacional, no seu sentido mais amplo 
e intrínseco, psico-cultural e sócio-político, pois se trata de fazer emergir do inconsciente coletivo 
da humanidade suas experiências de pertencimento, trazer para a luz da consciência os conteúdos 
ocultos na sombra de nossa solidão como partes desgarradas de um mundo partido (Sá, 2005, p. 
248). 
 
 
Nesse sentido, a Educação Ambiental surge como uma prática educativa que pode 
auxiliar no resgate do pertencimento do educando com seu mundo e, conseqüentemente, com 
a própria escola, afinal, “a noção de pertencimento, do fazer parte, do estar incluído, é 
fundamental para que este processo de transformação passe a acontecer aliado aos elementos 
da crítica social” (Noal, 2003, p. 72).  
Assim, os sentimentos de solidariedade, amor e respeito trazem o enraizamento do 
indivíduo na sociedade e sua co-responsabilidade com as questões ambientais. 
A valorização da afetividade é outro aspecto que deve compor a Educação Ambiental 
por incluir no processo educativo outras dimensões existentes na relação entre os indivíduos e 
a natureza. 
Acredita-se também que a dimensão local/global da problemática ambiental deva ser 
incluída no resgate de pertencimento do indivíduo: 
 
A educação ambiental se realizará de forma diferenciada em cada meio para que se adapte às 
respectivas realidades, trabalhando com seus problemas específicos e soluções próprias em 
respeito à cultura, aos hábitos, aos aspectos psicológicos, às características biofísicas e 
socioeconômicas de cada localidade. Entretanto, deve-se buscar compreender e atuar 
simultaneamente sobre a dinâmica global (...) para que não haja uma alienação e um estreitamento 
de visão que levem a resultados pouco significativos (Guimarães, 1995, p. 37). 
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Ao não fazer essa conexão entre a realidade local e a realidade global, o educador 
corre o risco de não dar conta da totalidade da questão ambiental.  
Carvalho (1989, p. 231) aponta dois erros comuns que acontecem no ensino formal. O 
primeiro é o professor centrar-se apenas nos aspectos particulares da realidade dos seus 
alunos, isolando essa realidade local e esquecendo-se de fazer a ponte com o restante do 
mundo, o que pode estreitar a visão de mundo dos alunos e “a questão toda resume-se naquilo 
que se entende por realidade do aluno”. O segundo risco levantado pelo o autor é que se 
ocorra o oposto, ou seja, o professor concentre o debate com seus alunos nos desastres 
ecológicos de dimensões mundiais e, desta maneira, secundarize o estudo das realidades 
próximas aos alunos. 
A crise apresentada para a humanidade já nasce globalizada e seus efeitos são sentidos 
em todos os cantos do mundo, independentemente do poder político e econômico do país.  
Ao se despertar nos indivíduos o sentimento de pertencimento, de responsabilidade e 
participação na busca das soluções, tanto locais como globais, dos graves problemas 
ambientais, surge o convite para que tais indivíduos tomem partido diante da crise que é 
colocada aos seres humanos. Não só em assumir um compromisso político e engajamento 
individual, mas também em exigir políticas públicas que sejam igualmente compromissadas 
com a superação da questão ambiental e com a busca da melhoria da qualidade de vida 
planetária. 
Segundo Hans Jonas (2004), a simples possibilidade de se conceber um universo não 
animado surgiu como contradição:  
 
A descoberta do eu, que para o Ocidente aconteceu pela primeira vez na religião órfica e culminou 
com a concepção cristã e gnóstica de uma interioridade no ser humano totalmente alheia ao 
mundo, exerceu um estranho efeito de polarização sobre a imagem universal da realidade à ênfase 
cada vez mais exclusiva colocada sobre a alma humana, sobre sua vida interior e sobre a 
impossibilidade de compará-la a qualquer coisa na natureza. (Hans Jonas, 2004, p. 23). 
 
Com essa separação, que se tornou cada vez mais firme até o ponto dos elementos 
separados deixarem de ter qualquer coisa em comum, definindo a essência de ambos, através 
desta exclusão mútua. 
O olhar para aquilo que caracteriza a vida, para o que constitui parte dela, tornou-se 
mais claro na medida em que aproximamos, da vida reduzindo o ser a um caso particular no 
contexto ao qual está instaurado.  
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O que é condicionante e o que possibilita a vida é, por sua vez, um improvável acaso do universo, 
alheio à vida e de suas leis materiais indiferentes. Só sobre o fundo de uma ontologia da morte, a 
que toda vida isolada é conquistada ou tirada à força, para por fim ser por ela superada, é que a 
moderna teoria da vida torna-se compreensível (Hans Jonas, 2004, p. 25). 
 
Tem-se então a fenomenologia da consciência e a física da extensão, e o método de 
uma disciplina se torna tão necessariamente idealista quanto o da outra materialista.  
Sua separação não será ontológica, de acordo com os pontos de vista do ser, mas 
semântica, de acordo com os objetos.  
A alternativa parece não ser a relação entre ambas, mas sim, a complementação: 
“Ciências naturais e ciências do espírito”. Esta coexistência pacífica pressupõe dois terrenos 
separados da realidade, que podem ser isolados um do outro. Mas o caso justamente não é 
este. O fato da vida como unidade de corpo e alma, tal como se encontra presente no 
organismo, torna a separação ilusória. Como se cada um por si pudesse, portanto, ser 
descritivo sem o outro. Mas justamente o corpo vivo, o organismo, representa um auto-
transcendimento para ambos os lados, levando a epoché metodológica ao fracasso.  
Dessa maneira, o fato de renunciar a possibilidade de compreender a vida – o preço 
que o conhecimento moderno acreditou ter de pagar para aprender a maior parte da realidade 
– parece haver também tornado o mundo incompreensível. E quando a causalidade teológica é 
reduzida à causalidade mecânica, por mais vantagens que isto traga para a descrição analítica, 
nada se ganha no tocante à compreensibilidade do nexo: objetivamente uma é tão enigmática 
quanto à outra. 
 
6.2 A questão das origens no pensamento moderno sobre a natureza  
 
O modelo mecanicista da natureza que tomou forma no século XVII, ocupou-se 
primeiramente com estruturas já prontas – fossem elas o sistema solar ou os corpos dos 
animais -, sem prender o pensador às questões inerentes à sua origem.  
Cada estrutura, tal como encontrada, era considerada como um mecanismo em 
funcionamento. A análise desta estrutura deveria explicar através dos componentes 
elementares de matéria e movimento o seu efetivo funcionamento de acordo com um modelo 
uniforme.  
A pergunta de como esta estrutura poderia ter surgido no passado da história da 
natureza ainda não fazia parte do programa científico, embora por vezes fosse objeto de 
alguma especulação sumária.        
Geruza Brito dos Reis. A Educação Ambiental no Ensino Fundamental I: Realidade e Desafios   
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 51 
 
Desde o começo da especulação humana as perguntas pela origem sempre 
acompanharam as interrogações mais amplas acerca da natureza das coisas, e nisto a filosofia 
mecanicista não constituiu exceção. Seus princípios apontaram por si só para duas direções 
distintas na investigação de todo fenômeno físico, sendo que a segunda entrou em ação logo 
que o amadurecimento da ciência lhe permitiu arriscar-se a prescindir do manto protetor do 
deísmo. 
Como exemplos destas duas direções podem ser consideradas, por um lado, a teoria de 
Newton do sistema planetário como uma ordem subsistente e, por outro, a teoria da nebulosa 
de Kant-Laplace sobre a origem desta ordem. Faz parte da essência da física moderna que as 
duas questões tenham que ser respondidas usando os mesmos princípios, isto é, que a origem 
e a existência resultante só se distingam como estados anteriores e posteriores de um mesmo 
substrato. A realidade que produz é da mesma espécie que o produto, apenas ocupando um 
lugar diferente da infinita série cronológica de causa e efeito. Isto significa que uma coisa 
qualquer pode ser considerada ao mesmo tempo como efeito e como causa, ou seja, como o 
produto do passado e como o estado futuro que ela irá resultar.  
Efetivamente foi a teoria da evolução de Darwin que, ao associar a variação aleatória 
com a seleção natural, conseguiu banir da natureza a teleologia. A finalidade, tornada 
supérflua até mesmo para a história da vida, retirava-se inteiramente para a esfera da 
subjetividade. 
Já a descoberta do mero fato da evolução teve conseqüências profundas para o 
conceito universal da vida, para não falar da questão específica da origem do ser humano. A 
teoria de Descartes sobre a natureza animal tinha como ponto de partida fixo uma estrutura 
mecânica determinada em cada caso – o tipo de organismo dado – e concebia a vida do 
animal em questão como função desta estrutura, como o rendimento da máquina. 
Na antiguidade, encontra-se a definição clássica do ser humano através da razão homo 
animal rationale – o ser humano como animal racional, ou através da definição bíblica com a 
criação do ser humano à imagem de Deus. Com a queda da idéia da criação, esta imagem 
sumiu juntamente com o original, e a razão ficou reduzida a um meio entre outros, avaliado 
pelo seu rendimento instrumental na luta pela sobrevivência. 
Por sua aptidão puramente formal, no prolongamento da astúcia animal, a razão não 
impede a autoridade do homem. Se para o ser humano existe uma vida racional distinta do 
mero uso da razão, sua escolha só pode ser irracional assim como a escolha de qualquer outro 
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fim se é que tais fins podem realmente ser escolhidos. Assim, a razão não pode legislar nem 
mesmo sobre a escolha de si própria, a não ser como um simples meio.  
De acordo com isto, não existe uma história do mundo ou uma história da natureza, 
nem mesmo uma história de partes da natureza, isto é, das espécies particulares no âmbito do 
mutável, mas apenas uma descrição dos modos de surgir e perecer próprios dos indivíduos 
dessas espécies.  
Portanto, a matemática aplicada à natureza estava inteiramente afinada com o espírito 
da filosofia natural dos gregos, mantendo seu olhar voltado para as estruturas formais 
completas da totalidade autônoma e moldando a cosmologia de acordo com este padrão.  
O sistema do mundo era constituído de por totalidades, dentro de totalidades mais 
amplas sempre mais amplos, culminando no próprio cosmos, o todo máximo e universal, o 
mais elevado uno no múltiplo, que é fim para si mesmo, como um corpo vivo.  
Tudo na natureza corresponde a este padrão, embora em graus mais incompletos e 
modestos. Cada um faz parte de um todo maior, é um fim em si mesmo e um todo para suas 
partes. Assim, o todo integral, representado pela forma como tal e realizado no cosmos como 
a forma total, constituída o conceito ultimo da ontologia antiga, da mesma forma que, 
inversamente, a parte menor – de matéria ou de energia – constitui o conceito último da 
ontologia moderna. 
É a tentativa de entender a vida excluindo aquilo que torna possível a própria tentativa: 
a verdadeira natureza de consciência e finalidade. Desta forma, a tentativa não apenas deixa 
de explicar a si mesma e passa a ser inexplicável de acordo com seus próprios princípios. 
Porém, com a desvalorização epifenomenalista, ela nega valor aos seus próprios resultados, 
negando ao pensamento em geral toda validez possível, por considerá-lo essencialmente 
alheio a todo pensar. É o cretense afirmando que todos os cretenses são mentirosos. 
Segundo Hans Jonas (2004) em seu comentário ao tratado de Aristóteles Sobre a alma, 
Tomás de Aquino escreveu o seguinte: 
 
Que toda ciência é boa, é evidente; pois bom é para cada coisa aquilo em conformidade com o que 
ela possui sua perfeição [ = seu ser perfeito], e a isto tendem e buscam todas as coisas. Mas como a 
ciência constitui uma perfeição do ser humano como ser humano, a ciência é um bem humano. 
Mas dentre os bens, alguns são valiosos, isto é, aqueles que são úteis em vista de algum fim – nós 
apreciamos um bom cavalo porque ele corre bem; mas outros, além disto, são honrosos, a saber, 
aqueles que subsistem por causa deles mesmos: pois devemos honrar os fins. Dentre as ciências, 
porém, algumas são práticas e outras teóricas (especulativas), e a diferença entre elas é que as 
práticas existem por causa de uma obra a ser executada, e as teóricas por causa delas mesmas. Por 
conseguinte, dentre as ciências, as teóricas são tanto boas como também honrosas, mas as práticas 
são apenas valiosas (Hans Jonas, 2004, p. 211).  
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Cerca de três séculos e meio mais tarde, Francis Bacon, em A grande renovação, 
escreveu o seguinte: 
 
Uma advertência geral eu dirijo a todos: que considerem quais os verdadeiros fins da ciência, e que 
não busquem para o prazer do espírito ou para a discussão ou para a superioridade sobre os 
outros... mas sim para vantagem e proveito da vida; e que a aperfeiçoem e a administrem no amor 
ao próximo... [Do casamento do espírito com o universo] podem surgir auxílio para o ser humano 
e uma descendência de invenções, que de alguma forma podem superar as necessidades e misérias 
da humanidade... Pois a tarefa à nossa frente não é a mera felicidade da especulação, mas sim o 
verdadeiro negócio e bem do gênero humano e todo o poder da ação... E assim aqueles fins 
geminados, ciência humana e poder humano, na realidade resultam em uma coisa só (Jonas, 2004, 
p. 211). 
 
Aqui se encontram duas afirmações opostas sobre o fim, e mesmo sobre o sentido 
primário da ciência, e por conseguinte sobre sua relação com o possível uso, ou com as obras.  
Sobre este velho tema são feitas algumas considerações que se encontram ainda 
distantes dos partidos originais combatidos, mas que estão próximos da luz das novas 
necessidades e misérias da humanidade, que hoje oprimem os seres humanos na esteira do 
uso da ciência que Bacon preconizou como remédio para as antigas necessidades e misérias 
da humanidade. 
A ciência da natureza em ação é uma mecânica ou dinâmica da natureza. 
Para tal ciência, Galileu e Descartes forneceram as condições especulativas e o método 
da análise e síntese. Ao criarem uma teoria com potencial tecnológico imanente, efetivamente 
puseram em marcha a fusão de teoria e prática com que Bacon sonhava. 
Antes de dizer algo mais sobre a espécie de teoria que se presta à aplicação técnica, ou 
mesmo que está intimamente orientada para esta espécie de uso, é necessário dizer alguma 
coisa sobre o uso. 
Descartes disse: Dai-me matéria e movimento, e eu farei o mundo novamente – uma 
palavra impossível de ser encontrada na boca de qualquer pensador pré-moderno.  
Conhecer uma coisa significa saber como ela é feita ou como pode ser feita e, 
portanto, estar em condições de repetir, variar ou antecipar o processo de produção. 
Não importa se o ser humano, com as forças que dispõe, sempre pode efetivamente 
disponibilizar os fatores que constituem as condições necessárias. Se, por conseguinte, ele é 
capaz de produzir uma nebulosa cósmica, mas, admitindo-se que ele saiba como uma 
nebulosa é produzida na natureza, em princípio ele estaria em condições de produzi-la se 
fosse suficientemente grande e poderoso – e é isto o que significa ter um conhecimento das 
nebulosas cósmicas.  
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Expresso em forma de senha, o moderno conhecimento da natureza, diferentemente do 
antigo, é um saber como, e não um saber quê, tornando verdadeira a afirmação de Bacon de 
que saber é poder (Hans Jonas, 2004). 
 
7. A Educação Ambiental e suas especificidades: em defesa de uma educação 
vinculada ao meio ambiente 
  
A despeito do debate sobre a questão ambiental apresentado até então e do traçado 
histórico em que emergiu a Educação Ambiental e suas tendências, pergunta-se: há realmente 
a necessidade de somar o adjetivo ambiental ao termo educação? De que forma essa união 
altera as propostas educativas que até então vinham sendo desenvolvidas? 
A preocupação em relacionar educação e ambiente não é um fato novo. Ela já se 
encontrava nos pensamentos de Comenius, Rousseau, Pestalozi, Froebel e Freinet. 
É válido lembrar também das metodologias educativas consagradas, por exemplo, por 
Piaget e Paulo Freire. Metodologias essas que já incorporavam a idéia do sujeito histórico, 
social e natural. Expostas tais situações, indaga-se também: o que a Educação Ambiental traz 
de novo para a educação?  
Se de um lado tem-se uma educação não ambiental, então essa não é educação de 
forma alguma. Por outro prisma, é sabido o quanto à educação tradicional vem se 
descuidando do seu papel dentro dos novos desafios trazidos pela questão ambiental. 
Dessa maneira, a Educação Ambiental surge como uma resposta educativa em meio à 
crise ambiental. Embora pareça ser uma redundância o uso do ambiental, faz-se ele necessário 
à medida que esse adjetivo resgata dimensões que foram esquecidas e supridas pela educação 
tradicional: 
 
Se é verdade que nem toda a educação é ambiental, em seu sentido complexo, paradigmático e 
histórico, é igualmente verdadeiro afirmar que todo processo educativo ocorre em um determinado 
ambiente, bem como argumentar que nem toda Educação Ambiental pressupõe o mesmo 
significado do que é ambiente e, principalmente, do que é educação (Loureiro, 2004a, p. 34). 
 
Acredita-se que uma Educação Ambiental realmente comprometida com as 
transformações sociais vai além de uma síntese das práticas educativas tradicionais da 
educação: 
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Tem a ver com o modo como esta Educação Ambiental revisita esse conjunto de atividades 
pedagógicas, reatualizando-as dentro de um novo horizonte epistemológico em que o ambiental é 
pensado como sistema complexo de relações e interpretações da base natural e social e, 
sobretudo, definido pelos modos de sua apropriação pelos diversos grupos, populações e 
interesses sociais, políticos e culturais que aí se estabelecem. O foco de uma educação dentro de 
um novo paradigma ambiental, portanto, tenderia a compreender, para além de um ecosistema 
natural, um espaço de relações sócio-ambientais historicamente configurado e dinamicamente 
movido pelas tensões e conflitos sociais (Carvalho, 2003, p. 56). 
 
Assim, embora a inquietação com a problemática ambiental venha sendo incorporada 
pelas propostas educacionais há algum tempo, foi apenas no final dos anos sessenta que se 
iniciou a sistematização de propostas de Educação Ambiental como uma prática educativa 
dirigida para a superação da crise ambiental. Educação, referindo-se a troca de 
conhecimentos, científicos ou não, mediando à relação entre os humanos e desses com o 
mundo que os cercam. “Ambiental”, atribuindo à dimensão educativa características que 
foram suprimidas pela educação tradicional, resgatando práxis pedagógicas que, com o 
tempo, foram sendo esvaziadas de sentido.  
Os sentidos de educação e ambiente tornam-se amplos e, juntos, constroem uma práxis 
educativa que propõe, juntamente com outras práticas sociais, mudar e transformar a relação 
entre sociedade e natureza. 
É nesse sentido que, para Naná Medina, a Educação Ambiental torna-se a educação 
mais próxima da realidade, sendo um: 
 
Processo que consiste em propiciar as pessoas uma compreensão crítica e global do ambiente, para 
elucidar valores e desenvolver atitudes que lhes permitam adotar uma posição consciente e 
participativa a respeito das questões relacionadas com a conservação e a adequada utilização dos 
recursos naturais, para melhoria da qualidade de vida e eliminação da pobreza extrema e do 
consumismo desenfreado. A Educação Ambiental visa à construção de relações sociais, 
econômicas e culturais capazes de respeitar e incorporar as diferenças (minorias étnicas, 
populações tradicionais), à perspectiva da mulher e à liberdade para decidir caminhos alternativos 
de desenvolvimento sustentável (Medina, 1998 apud Medina, 2001, pp. 17-18). 
 
Sauvé descarta a Educação Ambiental como uma educação no meio de tantas outras 
ou como uma ferramenta para solucionar problemas. A autora a define como: 
 
Uma dimensão essencial da educação fundamental que diz respeito a uma esfera de interações que 
está na base do desenvolvimento pessoal e social: a da relação com o meio em que vivemos, com 
essa casa de vida compartilhada (...) visa a induzir dinâmicas sociais, de início na comunidade 
local e, posteriormente, em redes mais amplas de solidariedade, promovendo a abordagem 
colaborativa e crítica das realidades socioambientais e uma compreensão autônoma e criativa dos 
problemas que se apresentam e das soluções possíveis para eles (Saúve, 2005a, p. 317). 
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Já foi problematizado o quanto à supervalorização da Educação Ambiental, enquanto 
prática educativa,prejudica a estruturação de uma proposta político-pedagógica que realmente 
possa contribuir para alterar o quadro contemporâneo de crise ambiental.  
Focar na educação como única possibilidade de mudanças sociais, criando-se uma 
“ilusão pedagógica” (Nagle, 1974, apud Carvalho, 2006, p. 21), sem que seus limites sejam 
demarcados, é uma maneira de esvaziar de sentidos e reduzir o poder de mobilização que a 
ação educativa possui.  
O presente trabalho também já contextualizou o quanto é imprescindível vislumbrar a 
dimensão educativa, tanto no que se refere às suas possibilidades quanto aos seus limites, uma 
vez que a construção de uma prática político-pedagógica comprometida se dá juntamente com 
outras práticas sociais.  
Através dessa perspectiva, procurou-se dimensionar o tamanho da contribuição que a 
EA pode trazer ao ser inserida no currículo escolar.  
Sendo a escola um espaço historicamente importante para a formação do cidadão e 
estando ela conectada diretamente com a sociedade e com os temas que se colocam como 
atuais e urgentes, a Educação Ambiental coloca-se como colaboradora efetiva na formação de 
sujeitos concretos, capazes de se posicionarem diante dos desafios trazidos pela questão 
ambiental e de fazerem uma releitura do mundo.  
A Educação Ambiental traz novo fôlego à educação escolar ao aproximar o viver 
escolar do viver real. É bem verdade que esse processo de aproximação entre Educação 
Ambiental e a escola não é fácil, sendo que muitos obstáculos existentes no espaço escolar 
podem impossibilitar que essa união ocorra.  
Sinaliza-se que, do modo como a educação é tradicionalmente desenvolvida, seu papel 
social não é cumprido, fazendo-se necessário surgir uma educação que seja ambiental.  
A escola precisa mudar e essa mudança é colocada como um desafio aos educadores. 
Caso contrário, teremos uma Educação Ambiental praticada em atividades pontuais, não indo 
além dos conteúdos já tradicionalmente incluídos nas disciplinas de Ciências, Biologia e 
Geografia. 
 
7.1 Situando a Educação Ambiental no Ensino Formal: possibilidades e 
limites 
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A partir desse momento, a pesquisa passa a apresentar algumas características 
consideradas fundamentais para a construção de uma proposta de Educação Ambiental 
comprometida com o processo educativo transformador.  
Sabe-se que o limite deste trabalho não permite um aprofundamento das características 
discutidas, mas a intenção com a realização do mesmo é contribuir para o debate da inserção 
da Educação Ambiental na educação formal.  
Assim, em sintonia com os autores já citados e com os princípios da Educação 
Ambiental Transformadora, Crítica e Emancipatória, foram atribuídos alguns pressupostos 
julgados como imprescindíveis para que a Educação Ambiental seja incorporada ao ensino 
formal e para que possa auxiliar na formação de cidadãos. Cidadãos esses que não estejam 
apenas aptos a viverem em sociedade, como também capazes de questioná-la e, assim, 
promover mudanças. 
 
7.2 A dimensão política 
      
Não compreender a Educação Ambiental a partir de um prisma político é negar o 
quanto o fazer e pensar nesse campo foi historicamente ampliado, deixando de ser 
exclusivamente conservacionista e preservacionista, avançando para uma visão mais 
totalizante das relações entre os humanos e desses com a natureza.  
Já foi pontuado o quanto os conceitos-chave da Educação Ambiental são disputados 
por atores sociais com forças e interesses distintos, impossibilitando a existência de um 
consenso. 
Entender a Educação Ambiental enquanto prática pedagógica oriunda da necessidade 
de rever a relação entre sociedade e natureza e da sociedade consigo mesma é legitimá-la no 
campo educativo, campo este onde não há possibilidade de conceber uma prática educativa 
neutra, que assume o “ambiental” como um qualificador que diferencia a Educação Ambiental 
da educação não ambiental.  
Ou a Educação Ambiental é política ou não existe sentido falar em uma Educação 
Ambiental comprometida com a transformação da realidade socioambiental, pois, sem a 
dimensão política, a Educação Ambiental converte-se em uma prática educativa que serve 
apenas aos interesses do modelo social vigente.  
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É necessário conceber a Educação Ambiental a partir do prisma político e articulá-la a 
outras práticas sociais democráticas que caminhem para a construção de novos valores éticos, 
sociais e políticos, sustentadores das relações entre sociedade e natureza. 
Portanto, realinha-se a Educação Ambiental na formação de cidadãos capazes de 
problematizar a questão ambiental e transformar a realidade, com o compromisso de: 
 
Garantir os processos de sociabilidade, em construir, tanto entre as sociedades e a natureza como 
entre os diferentes seres humanos, relações que valorizem a vida e por isso tornam-se 
humanizadoras, caracterizando essa prática social como politicamente compromissada (Carvalho, 
2006, p. 23). 
 
Vários educadores ambientais preconizam a importância da Educação Ambiental ser 
vista como uma ação política. O princípio quarto do Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global já assumiu que a Educação Ambiental, 
“não é neutra, mas ideológica. É um ato político”. Contudo, Carvalho (2006, p. 23), alerta 
para a distância entre o reconhecimento da Educação Ambiental como processo político e sua 
realização na prática, como se “apenas nomear a educação ambiental como ação política 
garante às práticas, a priori, força de transformação social”. 
Essa ruptura entre o discurso e a prática faz com que a Educação Ambiental seja na 
maioria das vezes incorporada no ensino formal de maneira despolitizada. O que existe é uma 
dificuldade e um despreparo dos professores em lidar com questões polêmicas, que exigem 
um debate politizado mais profundo e formação de juízos de valores. Além disso, para a 
autora, a relação autoritária entre professores e alunos não permite a estruturação de um 
diálogo mais franco em sala de aula. 
Trazer para a Educação Ambiental uma perspectiva política é reconhecer também que 
ela deve se desenvolver a partir de critérios democráticos e participativos.  
Tendo a participação dos sujeitos no processo de politização e no exercício da 
cidadania, não haverá lugar para transmissão e assimilação de conhecimentos tão valorizados 
pela escola tradicional e tecnicista – nomeada de educação bancária pela pedagogia freiriana. 
Uma Educação Ambiental política, democrática e participativa está comprometida com a 
transformação individual e coletiva. 
Dessa maneira, a Educação Ambiental necessita ser uma educação crítica que, ao 
conscientizar o indivíduo, o instrumentalize para formar um olhar crítico em relação à 
sociedade, possibilitando: 
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Ao educando questionar criticamente os valores estabelecidos pela sociedade, assim como os 
valores do próprio educador que está trabalhando na sua conscientização, É permitir que o 
educando construa o conhecimento e critique valores a partir de sua realidade, o que não significa 
um papel neutro do educador que negue os seus próprios valores em sua prática, mas que propicie 
ao educando confrontar criticamente diferentes valores em busca de uma síntese pessoal que 
refletirá em novas atitudes (Guimarães, 1995, pp. 31-32). 
 
Paulo Freire (2002, pp. 104-105) diferencia duas práticas educativas. A primeira 
denomina-se prática domesticadora e, a segunda, prática libertadora, enquanto na primeira “a 
dimensão manipuladora nas relações entre educadores e educandos em que, obviamente, os 
segundos são os objetos passivos da ação dos primeiros”, na libertadora os educandos são 
“convidados a participar criadoramente do processo de sua aprendizagem”.  
Assim, para o autor, a educação para a domestificação é um ato de transferência de 
conhecimentos enquanto, na pedagogia libertadora, a educação é um ato de conhecimento e 
um método de ação transformadora que os seres humanos devem exercer sobre a realidade. A 
superação da primeira para a práxis libertadora se dá, nas palavras de Freire: 
 
O educador para a libertação tem de “morrer” enquanto exclusivo educador dos educandos no 
sentido de renascer, no processo, como educador-educando dos educandos. Por outro lado, tem 
que propor aos educandos que também “morram” enquanto exclusivos educandos do educador 
para que renasçam como educandos-educadores do educador-educando (Freire, 2002, p. 108). 
 
Uma Educação Ambiental desenvolvida dentro das perspectivas da educação 
domestificadora certamente será igualmente despolitizada, opressora e transmissora de 
conhecimentos. 
Denominou-se essa de adestramento ambiental por justamente não trazer os 
questionamentos históricos das relações sociedade-natureza e por priorizar um processo 
técnico de instrução.  
A politização da problemática ambiental e da Educação Ambiental considera o 
“educando como portador de direitos e deveres, a abordagem do meio ambiente como um 
bem público e o tratamento do acesso a um ambiente saudável como um direito de cidadania” 
(Lima, 2002, p. 134). 
Assim, é no domínio político que a Educação Ambiental se constrói 
democraticamente, buscando no âmbito escolar, o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
que contribuam para a formação de indivíduos autônomos e ativos, por isso, cidadãos capazes 
de questionar e tomar decisões.  
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A educação deve orientar os indivíduos a pensarem sozinhos, a terem consciência da 
realidade e capacidade transformadora, podendo atuar na modificação da sociedade.         
 
7.3 O princípio da interdisciplinaridade 
 
Visando entender a crise ambiental decorrente de vários aspectos e constatando a 
fragmentação do ensino em áreas isoladas, a intersdisciplinaridade desponta como um 
princípio metodológico privilegiado da educação ambiental, embora não tenha sido forjada no 
campo da Educação Ambiental.  
O campo ambiental resgata a proposta interdisciplinar que há muito tempo havia caído 
no esquecimento.  
As indagações do campo interdisciplinar remetem aos tempos dos sofistas e romanos e 
retorna com grande impacto no século XIX com o advento da especialização. 
A despeito de sua longa história, o conceito de interdisciplinaridade não se apresenta 
como único e nem estável, tendo interpretação conforme apropriado pelos processos 
educativos.  
É na ausência de um consenso em torno do conceito desse termo que ocorrem as 
primeiras dificuldades de se realizar um trabalho interdisciplinar no ambiente escolar. Existe 
uma simplificação do termo, reduzindo as propostas a atividades corriqueiras de coordenação 
entre diferentes disciplinas, como também uma confusão entre os significados de 
interdisciplinaridade e transdisciplinaridade
6
, sendo os termos usualmente colocados como 
equivalentes.  
Para o autor o trabalho interdisciplinar “inicia-se e alimenta-se dos conhecimentos já 
existentes” Leff (2001, p. 115), corrobora dessa visão e defende que a “interdisciplinaridade 
ambiental não é nem a somatória nem a articulação de disciplinas; menos ainda se dá à 
margem destas”. 
                                                          
6
 Existem várias maneiras de se interpretar os conceitos de interdisciplinaridade e de transdisciplinaridade. Para 
Jantsch a transdisciplinaridade “exige uma coordenação de todas as disciplinas em um sistema de inovação 
educativa, a partir de uma axitomática epistemológica” (Jantsch, 1972 apud Sato, 1997,  p. 21). As disciplinas 
ainda permanecem no ensino escolar, embora com um caráter renovado. Carvalho (1989, p. 236) acredita que na 
transdisciplinaridade não existe limites entre as disciplinas, ocorreria uma reestruturação radical tanto do 
conhecimento quanto da organização curricular. Para o autor o caminho da transdisciplinaridade seria o caminho 
da superciência, “com as mesmas ambições e preconceitos hoje presentes nas ciências particulares; correm-se os 
riscos de assumir um caráter impositivo e, ao mesmo tempo, negar a possibilidade do diálogo, do exercício 
efetivo da interdisciplinaridade”.   
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O ensino interdisciplinar no campo ambiental implica na construção de novos saberes, 
técnicas e conhecimentos, além de sua incorporação como conteúdo integrado no processo de 
formação. “Ele requer um processo de autoformação e a formação coletiva da equipe de 
professores, quanto à troca sobre diversas temáticas ambientais, de elaboração de estratégias 
docentes e definição de novas estruturas curriculares” (Leff, 2001, p. 116). 
Sato (1997, p. 19) fortalece esse pensamento e acredita que a interdisiciplinaridade 
ocorre “(...) fundamentalmente na natureza da realidade ontológico, no conhecimento 
epistemológico e em como os atores ideológico que estão envolvidos atuam metodológico no 
processo”.  
Assim, a interdisciplinaridade se insere na educação escolar para superar a 
fragmentação do currículo e, ao buscar a reorganização dos conhecimentos de maneira mais 
integrada, almeja um entendimento da complexidade da questão ambiental e uma visão que 
mostre a interdependência da dimensão natural e social.  
Porém, alerta-se para o fato da abordagem interdisciplinar ser encarada como mais um 
modismo na educação escolar. O autor acredita que sua incorporação deva ocorrer através de 
numerosas e diversificadas experiências, devidamente acompanhadas por trabalhos de 
avaliação e pesquisa. 
É certo que a escola possui diversos empecilhos para a implantação da 
interdisciplinaridade. A estrutura disciplinar cria barreiras entre as pessoas, sendo um dos 
obstáculos colocados ao trabalho interdisciplinar. Temos outras barreiras como: a 
hierarquização das disciplinas; dificuldade em organizar metodologicamente a equipe 
interdisciplinar; a formação do educador, como o educador cuja formação tenha sido 
fragmentada pode engajar-se num trabalho interdisciplinar? De que forma ocorrerão trocas 
entre as disciplinas se o educador ainda não dominou o conteúdo específico da sua? e o fato 
de muitos dos projetos interdisciplinares desenvolvidos na escola serem realizados sem que os 
educadores conheçam os objetivos, sendo um processo de cima para baixo. 
O trabalho interdisciplinar exige nova postura do educador e lança novos desafios à 
estruturação da educação escolar: 
 
Pressupõe educadores imbuídos de um verdadeiro espírito crítico, abertos para a cooperação, o 
intercâmbio entre as diferentes disciplinas, o constante questionamento ao saber, arbitrário, 
cristalizado e desvinculado da realidade. Por outro lado, exige a prática de pesquisa, a troca, a 
sistematização de idéias, a construção do conhecimento, em um processo de indagação e busca 
permanente. Mas, acima de tudo, pressupõe a clareza dos fins, a certeza do porquê da 
interdisciplinaridade (Gonçalves, 1994, pp. 468-469). 
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Os PCNs foram à primeira proposta oficial para a reorganização do currículo escolar a 
partir da introdução de temas transversais.  
A proposta brasileira inspirou-se na experiência espanhola de reformulação do ensino 
formal que, segundo o autor, seria a última parte de um núcleo da Educação Moral e Cívica, 
onde os temas transversais passavam a ser o eixo sobre o qual girariam as áreas curriculares. 
Já na proposta trazida no PCNs aconteceria o contrário. Os temas eleitos como transversais 
seriam incorporados nas disciplinas escolares. Assim, a estrutura disciplinar da escola não 
seria alterada. Esse foi um dos pontos mais criticados pelos educadores. A Educação 
Ambiental poderia então ser o eixo integrador dos temas transversais, o que facilitaria a 
integração desses no currículo escolar. 
É certo que as práticas educativas voltadas para a questão ambiental não se encontram 
prontas, não existindo uma fórmula mágica para orientar os educadores.  
Acredita-se que esse é um processo em construção, onde modelos são testados. 
 Alguns instrumentos importantes, como a realização de trabalhos em equipe e 
trabalhos com projetos ambientais abrangentes já são conhecidos na escola e podem auxiliar 
nesse caminho. Através do trabalho interdisciplinar as disciplinas escolares poderão contribuir 
decisivamente para o entendimento da problemática ambiental, contemplando todas as 
dimensões relacionadas ao assunto e possibilitando que a questão ambiental seja, de fato, um 
tema transversal no currículo escolar. 
É verdade que as características da Educação Ambiental levantadas representam 
apenas uma primeira contribuição do que se supõe ser o desenho de uma práxis educativa 
voltada ao meio ambiente na educação formal, não podendo ser conclusiva. Porém, acredita-
se que tal exercício faz-se necessário a todos que abraçam a Educação Ambiental como 
prática educativa, uma vez que nenhum educador irá encontrar uma fórmula pronta em um 
livro didático. 
Sabe-se o quanto a Educação Ambiental precisa caminhar e ter suas bases 
epistemológicas consolidadas para que legitime-se enquanto campo de conhecimento. 
Contudo, se de um lado o campo da Educação Ambiental constitui-se como complexo e 
multidimensional e ainda esteja em construção, o que pode trazer insegurança e medo aos que 
atuam no campo, por outro, esse estágio inacabado da Educação Ambiental abre um leque de 
possibilidades para os atores sociais participarem efetivamente da sua estruturação. Nas 
palavras de Lima: 
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Vivemos diante de opções por modelos de sustentabilidade e de educação mais reprodutivistas ou 
mais emancipatórios. Á primeira vista, reproduzir o conhecimento parece ser sempre uma opção 
mais segura que arriscar a inovação. Ocorre que diante de processos sociais degenerativos, que 
presenciamos no cotidiano e testemunhamos em tempo real pelos canais midiáticos (...), a opção 
pela inércia e pela conservação do velho significa aprofundar os processos de crise que hoje 
vivemos. Por outro lado, embora a aventura transformadora suponha uma relativa dose de 
incerteza, ela continua sendo a única que pode nos tirar da inércia de permitir a possibilidade de 
uma renovação construtiva da ética, da cultura e das sociedades atuais (Lima, 2002, p. 138). 
 
 A escolha por uma Educação Ambiental que se oponha ao modelo social vigente 
coloca novamente nas mãos dos educadores e dos educandos a possibilidade de mudanças. Os 
primeiros não devem apenas ser transmissores de conhecimentos prontos e neutros, 
apresentados como uma verdade indiscutível, e os segundos, receptores passivos e incapazes 
de tomarem as rédias da sua educação.  
 É de suma importância para aqueles que se propõem a desenvolver atividades 
educativas voltadas para a questão ambiental saber diferenciar a Educação Ambiental que 
todos fazem da Educação Ambiental que propõe uma construção político-pedagógica capaz 
de auxiliar nas mudanças sociais necessárias e almejadas. Reconhece-se assim, a Educação 
Ambiental que carrega consigo a potencialidade de uma educação transformadora, crítica e 
libertadora. 
 
7.3 Processo contínuo e permanente 
 
É óbvio que a presente pesquisa defende um processo educativo contínuo e 
permanente e que, por isso, ultrapasse as barreiras espaciais e temporais da educação escolar.  
Assim como a Educação Ambiental, ao ser incorporada pela escola, não poder 
restringir-se aos conteúdos específicos de nenhuma disciplina nem à criação de uma disciplina 
específica, nem ainda ao desenvolvimento a partir de projetos pontuais, suas atividades não 
podem concentrar-se nas primeiras séries iniciais da educação básica.  
A crise ambiental revela a impossibilidade do conhecimento forjado na ciência 
moderna ser, sozinho, capaz de promover a compreensão sobre a complexidade da 
problemática ambiental e, assim, superá-la.  
 Aliás, é um entre os que advogam que a modernidade potencializou e globalizou a 
crise ecológica. Para o autor, a visão cartesiana-newtoniana é de uma natureza morta, uma 
fonte de recursos inesgotável que está a disposição dos homens, de maneira desigual.  
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O processo de conhecimento acontece a partir da ruptura do homem com a natureza, 
assim, a ciência moderna baseia-se na dicotomia entre natureza e sociedade, fato e valor e 
entre ciência e ética.  
 O paradigma moderno não consegue pensar o ser humano e a natureza 
conjuntamente. É necessária uma abordagem reducionista e fragmentada que divide o todo em 
partes. Embora esse método tenha conseguido avanços científicos importantes, ao ser usado 
para compreender uma realidade mais complexa, torna-se ineficaz, pois a soma das partes não 
representa o todo. Por conseguinte, novos saberes são necessários para que se possa 
compreender a complexidade existente na relação ser humano-sociedade-natureza. 
O saber científico é produzido socialmente, carregando consigo toda a disputa de 
poder e contradições existentes nas sociedades que o produzem.  
 Se a ciência não é ideologicamente neutra, sofre influência do meio social em que é 
forjada e, conseqüentemente, não é socialmente autônoma. Por que seria neutro e autônomo o 
conhecimento por ela gerado?  
A educação escolar, historicamente, assimila, valoriza e sistematiza o conhecimento 
científico, transmitindo-o de forma compartimentada nas disciplinas curriculares. E esse 
conhecimento é transmitido aos educandos sob a ótica de uma verdade indiscutível e absoluta. 
Desta maneira, todo o sistema de valores da ciência moderna que vem sendo consolidado 
desde os séculos XVI e XVII, acaba por influenciar a educação escolar e: 
 
Se faz presente no currículo das escolas na forma de padrões culturais. Tais padrões perpassam a 
educação das séries iniciais à universidade e assumem a forma de mitos. Os livros textos podem 
nos ilustrar um mito importantíssimo da educação moderna, talvez o mais importante no que se 
refere a nossa relação com a natureza – antropocentrismo (Grun, 1994, p. 177).   
              
Ao ser tratada na sala de aula, a natureza acaba tendo uma abordagem prioritariamente 
descritiva, que tanto pode enaltecer a beleza das paisagens naturais quanto tratá-la de maneira 
depreciativa, considerando-a inimiga do ser humano.  
A crise ambiental também se apresenta como uma crise de conhecimento, uma vez que 
são os seres humanos que concebem o ambiente com seus próprios saberes. Deve-se lembrar 
que o conceito de meio ambiente é cunhado socialmente. Daí a impossibilidade de pensar a 
questão ambiental dentro do paradigma dominante: 
 
A complexidade da questão ambiental decorre do fato de ela se inscrever na interface da sociedade 
com o seu-outro, a natureza. A dificuldade em lidar com ele, nos marcos do pensamento herdado, 
é evidente: no mundo ocidental, natureza e sociedade são termos que se excluem. As ciências da 
natureza e as do homem vivem em dois mundos à parte e, pior, sem comunicação. Não há como 
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tratar a questão ambiental nesses marcos. Hoje sabemos que essa é uma das formas de se organizar 
o saber, não é a única! Nas diversas regiões do conhecimento científico, percebemos a inquietação 
que se manifesta no questionamento dos seus fundamentos (Gonçalves, 2004, p. 140). 
 
É na tentativa de romper com esse processo de objetificação da natureza que a 
Educação Ambiental estrutura-se no diálogo entre os saberes, “(...) saberes ligados às ciências 
biofísicas e humanas, saberes tradicionais, da experiência, do senso comum etc. (...)” (Sauve, 
2005a, p. 321). Saberes que interpretam o mundo de maneira distinta, abrindo outros 
horizontes de entendimento e formas de se relacionar com o meio ambiente, não apenas os 
apresentados pelo conhecimento científico. 
As dimensões biológicas, sociais e culturais exigem um currículo escolar que vá além 
das possibilidades que proporcionam a disciplinaridade imposta na educação escolar atual. 
O não resgate do UNO pode significar uma ciência sem homem, consequentemente 
vazia de sentido. As rupturas entre social/natural, teoria/prática, ciência/senso comum e 
objetividade/subjetividade podem perpetuar-se na relação indivíduo-sociedade-natureza 
enquanto perdurar o paradigma da ciência moderna. Busca-se assim, uma integração das 
dimensões que compõem a relação entre humanos e natureza: 
 
Articular simultaneamente todas as dimensões do relacionamento entre educação, a sociedade e o 
ambiente num conhecimento e ação complexos que ultrapassem as fronteiras dos saberes, das 
disciplinas científicas e das instituições, no sentido da construção de novos diálogos e sínteses, de 
um conhecimento multidisciplinar e de parceiras e redes entre os vários agentes da sociedade. Isso 
aponta para uma articulação multidimensional entre ecologia, educação, política, cultura, 
economia, ética e tecnologia e, ainda que em nível preliminar, para o lançamento de pontes entre 
os saberes tradicionais, científicos, populares, religiosos e filosóficos; a comunicação das 
disciplinas entre si e o estabelecimento de parcerias entre os diversos segmentos sociais 
pertencentes à sociedade cível, ao Estado e ao setor privado (Lima, 2005, p. 138). 
 
Mas qual saber dará conta da complexidade e do conhecimento da crise ambiental, 
permitindo que se caminhe na busca por um novo paradigma? Como a educação em geral e a 
Educação Ambiental poderão auxiliar no repensar da relação indivíduo-sociedade-natureza?  
Um dos princípios da Educação Ambiental se funda em uma nova visão de mundo, 
diferente da visão atualmente dominante como relatamos a seguir: 
 
A educação ambiental insere-se, assim, dentro de um processo estratégico que estimula a 
reconstrução coletiva e a reapropriação subjetiva do saber. Isto implica em que não há um saber 
ambiental pronto e já dado, que se separe e se insere nas mentes dos alunos, mas sim um processo 
educativo que fomenta a capacidade de construção de conceitos (...) a partir de suas significações 
primárias (Leff, 2001, p. 121). 
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Mais uma vez é revelada a importância da Educação Ambiental ser desenvolvida 
dentro de um processo participativo.  
As atividades de Educação Ambiental nas escolas acontecem muitas vezes sem que 
haja a participação de todos os atores escolares no processo. Desconsideram-se as múltiplas 
concepções de meio ambiente dos educandos e educadores. Assim a Educação Ambiental, 
invariavelmente, realiza-se sob o ponto de vista de um especialista que transmite valores e 
atitudes corretos a respeito da natureza.  
Para essa autora, os educandos percebem o ambiente em seus múltiplos aspectos, “mas 
sentem dificuldades em interpretar os fenômenos e situações ambientais a partir do enfoque 
biológico e em incorporar os impactos dentro de um contexto cultural” (Meyer, 2001, p. 89). 
Ela defende que é através do saber já existente dos educandos e educadores que se deve 
iniciar o trabalho educativo da Educação Ambiental. Posteriormente, esses saberes devem ser 
analisados e criticados para que, após uma reflexão, possam provocar mudanças na visão de 
mundo desses indivíduos. A participação de alunos e professores torna-se essencial para que 
uma postura crítica possa ser desenvolvida. Além disso, a educação, ao contrário de ser a 
assimilação de conteúdos prontos, acabados e esvaziados de sentidos deve ser um processo 
construído por todos. 
É através da articulação entre as dimensões política, ética, cultural, econômica, 
tecnológica, ecológica e educacional e do diálogo entre os saberes, que se forjará um novo 
saber, denominado ambiental. Para o autor, o saber ambiental não é o resultado da soma dos 
conhecimentos existentes, mas sim a construção a partir de uma nova racionalidade 
ambiental. 
A crise ambiental é uma crise eminentemente da ética moderna, de valores que 
regulam a relação indivíduo-sociedade-natureza. As dimensões ética e política formam os 
eixos centrais da Educação Ambiental. A busca para a constituição dessa nova ética colide 
com a composição de uma racionalidade ambiental e de um sujeito ecológico. Juntos, 
afirmam-se:  
 
Contra uma ética dos benefícios imediatos e uma racionalidade instrumental utilitarista que rege o 
homo economicus e a acumulação das sociedades capitalistas. O campo ambiental, portanto, busca 
afirmar-se na esfera das relações conflituosas entre ética e racionalidade que organizam a vida em 
sociedade, buscando influir numa certa direção sobre a maneira como a sociedade dispõe da 
natureza e produz determinadas condições ambientais (Carvalho, 2002a, p. 37). 
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Conforme dito anteriormente, a visão de mundo cartesiana-newtoniana fundada a 
partir da ciência moderna e que vem sustentando-a, traz consigo valores que precisam ser 
questionados e rompidos, pois a natureza é “desantropormofizada e um poderoso império 
intelectual é construído sobre este objeto inerte e passivo” (Grun, 1994, p.174). 
Dois são os aspectos da filosofia cartesiana destacada na modernidade. O primeiro é o 
caráter pragmático do conhecimento, “conhecimentos que sejam úteis à vida” (Gonçalves, 
2004, p. 33), assim, a natureza não passa de um recurso usado pelos seres humanos. O outro 
aspecto é o antropocentrismo. Esse permite ao homem colocar-se no centro do mundo, o que 
o leva a ter uma posição oposta à natureza, que passa a ser objeto:  
 
Poderíamos dizer, sem exagero nenhum, que a ética antropocentríca é como se fosse a consciência 
do mecanicismo. Tal ética se afirma em consonância com a virada epistemológica caracterizada 
pelo abandono da concepção organísmica da natureza em favor de uma concepção mecanicista. A 
idéia aristotélica de natureza como algo animado e vivo, naquela as espécies procuram realizar 
seus fins naturais, é substituída pela idéia de uma natureza sem vida e mecância. A natureza de 
cores, tamanhos, sons, cheiros e toques é substituída por um mundo sem qualidades. Um mundo 
que evita a associação com a sensibilidade (Grun, 1996, p. 27). 
 
A separação entre homem e natureza também leva à ruptura da relação homem-
homem. Essa relação acaba tendo o “mesmo caráter atribuído à relação homem-natureza 
sujeito-objeto, instrumentalizando, assim, as relações sociais” (Gonçalves, 2004, p.  138). 
É nesse cenário cartesiano que ocorrem as estruturações conceituais dos currículos que 
formarão a base da educação moderna. Além das características já apontadas da visão de 
mundo cartesiana-newtoniana, acredita-se que essa filosofia também se manifesta na 
educação moderna por aquilo que o autor chama de áreas de silêncio: 
 
As áreas de silêncio do currículo não são simplesmente saberes sufocados pelas classes 
dominantes. Isto, é claro, quase sempre ocorre no processo de seleção dos conteúdos escolares que 
integram o currículo. (...) as áreas de silêncio do currículo são fruto de um dualismo lógico-
estrutural presente na relação entre o tipicamente moderno e a tradição; o moderno toma seu lugar 
às custas de um esquecimento (Grun, 1996, p. 49). 
 
Desta forma, o meio ambiente é quase que completamente apagado do currículo 
escolar. “O silêncio acontece quando percebe-se que existe uma ausência absoluta de 
referências ao fato óbvio de que tais atividades só podem se dar dentro de um ambiente físico. 
A natureza é esquecida, recalcada e reprimida. Ela é silenciosa” (Grun, 1996, p. 51). Imprime-
se assim, nas propostas educativas voltadas para a questão ambiental, uma contradição 
pedagógica-filosófica por se idealizar uma prática “integradora e pluridisciplinar sobre uma 
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estrutura de pensamento de base cartesiana, dualista e fragmentada, condicionada por uma 
ética antropocêntrica e utilitária” (Lima, 1999, p. 146). 
Verifica-se que não há possibilidade da Educação Ambiental se desenvolver no 
cenário cartesiano, base da educação moderna: 
 
Sabemos que qualquer tentativa de preservação ambiental dentro do paradigma cartesiano é 
literalmente impossível (...). O que acontece quando tentamos elaborar um discurso para  educação 
ambiental é que, muitas vezes, criamos o que denomino de situações recorrentes tecnicamente 
fundadas. As situações recorrentes caracterizam-se por se manterem em uma posição estática na 
história. Isso ocorre quando no próprio discurso que visa preservar a natureza introduzimos, 
imperceptivelmente, aqueles mesmos elementos que são responsáveis por sua degradação 
(autonomia da razão, natureza objetificada, ética utilitarista, ética antropocêntrica, cisão entre 
natureza, cultura e etc.). (...) Tais situações em se tratando de educação ambiental, tomam a forma 
de uma pedagogia redundante, ou seja, uma pedagogia que não tem dinamismo compreensivo. Em 
certo sentido, um discurso ambientalista pautado pela pedagogia redundante é um discurso que 
nega aquilo que ele próprio pretende afirmar (Grun, 1996, pp. 56-57). 
 
Dessa maneira, qualquer tentativa de desenvolver a Educação Ambiental dentro do 
atual contexto escolar, contexto esse fundado na concepção de mundo cartesiano-newtoniana, 
recorrerá ao paradigma que se deseja transformar, uma vez que há no paradigma dominante 
uma restrição discursiva para compreender a complexidade das questões ambientais.  
Os saberes sistematizados pela escola, ao invés de superar, produzem e reproduzem a 
impossibilidade de compreensão da crise socioambiental em sua totalidade, resultando, 
portanto, em uma pedagogia redundante. 
Busca-se assim, uma nova relação com a natureza e entre os humanos, mediadas por 
uma ética e um saber que sejam ambientais.  
É certo que essas buscas não ocorrerão de maneira fácil e conciliatória, uma vez que as 
soluções são procuradas dentro da ciência moderna e esta tem sido incapaz de colocar-se à 
frente dos desafios trazidos pela crise socioambiental que ela própria alimenta. Por isso é 
defendida a ruptura com o paradigma moderno que cria, segundo o autor, limitações 
compreensivas e incapacidade discursiva, gerando práticas conservadoras. 
Embora a concretização de caminhos que levem ao rompimento com o paradigma 
dominante esteja longe, algumas possibilidades vão sendo construídas. Grun (1996, p. 102) é 
um dos autores que elege a hermenêutica como filosofia orientadora para que se abandone a 
abordagem reducionista e objetificante imposta pelo cartesianismo, pois essa “situa sempre o 
ser humano no mundo, na história e na linguagem e não como um sujeito senhor de si, 
separado dos objetos”. A hermenêutica permite, segundo o autor, que as áreas de silêncio 
existentes no currículo escolar sejam tematizadas: 
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A hermenêutica permite-nos perscrutar o sentido oculto, interrogar pelo sentido das ausências, 
esgueirar-se nas entrelinhas do texto e das realidades sociais do currículo (...) constitui-se em uma 
abordagem privilegiada porque traz a possibilidade de perguntar por aquilo que o cartesianismo 
não deixou que viesse à tona, o não dito. E é justamente o não dito que representa, talvez, uma das 
melhores possibilidades de encontrarmos práticas e saberes ecologicamente sustentados (Grun, 
1996 p. 107). 
 
Apoiando-se nas obras de Paulo Freire, Edgar Morin e outros, acredita-se que a 
reflexão crítica possibilite o surgimento do novo, abandonando as certezas do paradigma da 
ciência moderna e imprimindo assim o movimento da práxis: 
 
A reflexão crítica não se fia na estabilidade das certezas, do já conhecido; não se acomoda na visão 
simplificadora e reducionista da realidade, mas vai buscar os nexos contidos nas interações e inter-
relações das partes com o todo e do todo com as partes (...). A reflexão crítica se abre para o novo, 
para as incertezas, que, tornando-as referências, relativiza-se as verdades complexificando-as. 
Essas reflexão crítica que busca a complexidade, permite práticas transformadoras, críticas e 
criativas, buscando superar a reprodução na construção do inédito (Guimarães, 2003, p. 109). 
 
Esse movimento de abandono e ruptura com o paradigma dominante é um processo 
gradual e coletivo. Como já bem pontuado, trata-se de uma preocupação incorporada pelo 
movimento ambientalista de cunho mais filosófico e por outras áreas do saber, acrescentando-
se a outras indagações referentes à Educação Ambiental. 
 
8 A pesquisa científica e a crise de paradigmas 
   
Cada teoria social é também uma teoria pessoal que 
inevitavelmente expressa e coordena as experiências pessoais 
dos indivíduos que a propõem. Muito do esforço do homem 
para conhecer o mundo ao seu redor resulta de um desejo de 
conhecer coisas que lhe são pessoalmente importantes (Alvin 
Gouldne). 
 
Visto que o momento em que se vive é de crise ambiental, crise essa que se mostra 
generalizada e, por isso, resplandece no paradigma da ciência moderna. Assim, esse também é 
um cenário de questionamentos relativos ao conhecimento científico. 
A ciência moderna é, resumidamente, consagrada a partir das mudanças de paradigma 
que ocorreram entre os séculos XVI e XVII. Mudanças que romperam com a forma de pensar 
da Idade Média, onde se predominava uma visão de mundo baseada no conceito aristotélico 
de espaço qualitativo. A partir de pensadores como Galileu, Bacon, Descartes e Newton, 
passou-se a ter uma perspectiva de representação do mundo quantitativo. Nasce assim, a visão 
de mundo cartesiana-newtoniana que sustenta até hoje o paradigma da ciência moderna. 
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A ciência moderna, na busca pela verdade e pelo rigor científico, separa o objeto do 
sujeito, o reduz e divide em partes. A natureza passa a ser vista como uma soma mecânica das 
partes, descaracterizada, passiva de ser domada, reorganizada e explorada. As consequências 
não se restringem à dicotomia entre sujeito/objeto, mas desdobram-se entre natureza/cultura, 
razão/emoção. O conhecimento é então fragmentado e isolado em áreas de especializações e a 
relação sociedade-natureza é intermediada por uma ética predominantemente antropocêntrica. 
Gonçalves resume: 
 
Adquirindo, como nunca, um significado central na vida dos homens. A natureza, cada vez mais 
um objeto a ser possuído e dominado, é agora subdividida em física, química, biologia. O homem 
em economia, sociologia, antropologia, história, psicologia, etc. Qualquer tentativa de pensar o 
homem e a natureza (Gonçalves, 2004, p. 34). 
 
Certo é que o conhecimento científico moderno, ao legitimar-se em paradigma 
dominante, proporciona ao conhecimento humano uma extraordinária evolução. Porém, na 
contramão desses avanços, vislumbram-se os seus limites e contradições. Assim, o próprio 
progresso da ciência moderna expõe seus limites e a fragilidade de seus alicerces. 
Essa ciência elucidativa, enriquecedora, conquistadora e triunfante, apresenta-nos, cada vez mais, 
problemas graves que se referem ao conhecimento que produz, à ação que determina, à sociedade 
que transforma. Essa ciência libertadora traz, ao mesmo tempo, possibilidades terríveis de 
subjugação. Esse conhecimento vivo é o mesmo que produziu a ameaça do aniquilamento da 
humanidade. Para conceber e compreender esse problema, há que acabar com a tola alternativa da 
ciência “boa”, que só traz benefícios, ou da ciência “má”, que só traz prejuízos. Pelo contrário, há 
que, desde a partida, dispor de pensamento capaz de conceber e de compreender a ambivalência, 
isto é, a complexidade intrínsica que se encontra no cerne da ciência (Morin, 1996, p. 16). 
 
Começa a se desenhar uma crescente crítica ao paradigma dominante e, no cerne 
dessas críticas, inicia-se um movimento de sua superação e busca por um novo modelo 
paradigmático. Nesse sentido, para muitos autores vive-se um momento de transição de 
paradigma. Veiga-Neto descreve tal momento da seguinte maneira: 
 
Tudo se passa como se estivéssemos vivendo numa fase de transição semelhante àquelas em que 
viveram Platão e Descartes, para quem as velhas ordens eram, respectivamente, o mundo homérico 
e o mundo aristotélico-tomista. O que hoje parece, para muitos de nós, antigo e a ser ultrapassado 
é aquele mundo desenhado pela Nova Ciência, do século XVII para cá. Como muitos ainda não 
sabemos o que virá, parece que vivemos, especialmente nessa última década do milênio, a 
perplexidade de um mundo que não é, mas que também ainda não é (Veiga-Neto, 1994, p. 151). 
 
O momento de transição paradigmática ainda é muito nebuloso, marcado por 
incertezas, dúvidas e suposições. O referido momento encontra-se entre o velho e novo, entre 
o que é e o que poder ser.  
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Para Boaventura de Sousa Santos (1988, pp. 59-60), ainda que incerto o caminho a ser 
transcorrido pela transição de paradigmas, a “caracterização da crise do paradigma dominante 
traz consigo o perfil do paradigma emergente”. As especulações a respeito do que o autor 
chama de ciência pós-moderna estão fundadas “nos sinais que a crise do paradigma atual 
emite mas nunca por eles determinada”. 
Embora esteja mudando rapidamente, a concepção de educadores sobre o significado 
da educação ambiental ainda se vincula a uma visão de meio ambiente claramente marcada 
pela noção de natureza intocável. 
Esta visão tende a restringir a prática da educação ambiental nas escolas às visitas ao 
jardim botânico ou ao zoológico, à coleta de lixo em volta dos rios e córregos, ao plantio de 
árvores em datas comemorativas ou a outra atividade pontual voltada para a conservação da 
natureza.  
Com base nessa mentalidade, forjou-se, segundo Loureiro (2007, p. 40), uma 
concepção de Educação Ambiental conteudista e prescritiva baseada em: “conhecimentos 
biológicos, sobretudo as de cunho ecológico; Transmissão de condutas individuais 
ecologicamente corretas; Sensibilização individual para a beleza da natureza”. 
Segundo tais premissas, cabe à educação ambiental mudar a consciência das pessoas, 
produzindo alterações nas atividades individuais que repercutam no social. Tal concepção 
desconsidera meios de conhecimento e a vontade social de transformar ações, habilidades e 
valores, visando, sobretudo, a produção de mudanças sociais significativas (Loureiro, 2007). 
Tal mentalidade tem sido substituída por práticas escolares de Educação Ambiental 
mais complexas, caracterizadas, por exemplo, pela identificação de atitudes e  indivíduos ou 
empresas responsáveis pela poluição de rios, ou ainda, pelo monitoramento do papel do poder 
público local em determinados temas.  
Ao se incluir a referida dimensão socioambiental na formação política de cidadania, 
isto é, de exercício de direitos e deveres que iguala todo cidadão ou cidadã no trato com a 
questão, a educação ambiental aprofunda seu significado transformador. Mas isso não é 
suficiente. 
Precisa-se de uma educação ambiental escolar que não apenas diga aos alunos o que 
deve ser feito, mas que se espelhem em suas práticas cotidianas as premissas da 
sustentabilidade. Afinal, por que não praticar aquilo que se ensina em sala de aula?  
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A Educação Ambiental pode trazer para a escola a perspectiva de constituir espaços 
educacionais sustentáveis responsáveis por moldar a cultura da sustentabilidade em novos 
hábitos de vida. 
Neste processo do conhecimento, a presente pesquisa aprofunda-se na concepção de 
educação ambiental expressa ano artigo 1º da lei 9.795/99, que estabelece a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA).  
De acordo com a lei 9.795/99, artigo 1º, Entendem-se por educação ambiental consiste 
os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade.  
Segundo Lipai, Layarques e Pedro (2007, p. 54), ao apresentar um modelo 
conservacionista oferece um pensamento onde “o ser humano como responsável, individual e 
coletivamente, pela sustentabilidade”. Articula a ação individual na esfera privada com a ação 
coletiva na esfera pública. Cultiva-se, portanto, “uma noção de Educação Ambiental que 
abrange as dimensões ética, estética e política”, (Mendonça, 2007, p. 87).  
 Observa-se, ao longo desta pesquisa, que a Educação Ambiental comporta as  
múltiplas tendências desenvolvidas nas últimas décadas, especialmente na América Latina. 
Dentre estas, uma abordagem de Educação Ambiental de caráter crítico, popular, dialógico, 
transformador e emancipatório. 
Considerando-se tais características, o lótus, por excelência, da prática educativa 
preconizada neste processo formativo se manifesta através dos círculos de aprendizagem e 
cultura, tal como defendidos pelo educador Paulo Freire (1997). 
Para Freire (1997) estes círculos definem um lugar onde todos têm a palavra, onde 
todos lêem e escrevem o mundo. É um espaço de trabalho, pesquisa, exposição de práticas e 
dinâmicas, vivenciadas que possibilitam a construção coletiva do conhecimento. Entretanto, 
de acordo com Sorrentino e Trajber (2007), nos centros de formação de cidadania, o entorno 
da escola também é considerado escola, ou seja, o meio social em que o indivíduo está 
inserido serve também de fonte de aprendizagens e descobertas. 
Nesse momento, o leitor pode questionar: de que maneira podemos implantar essas 
diretrizes nas escolas? Como abrir os muros da escola à comunidade? A Educação Ambiental 
seria mais uma disciplina, um tema transversal ou um projeto escolar? 
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Os caminhos apontados ampliam e fomentam o envolvimento de professores, da 
direção, dos funcionários, de pais e alunos em diversos espaços de participação, nos círculos 
de cultura, tanto na escola quanto fora dela. Os espaços sinalizados são: a Agenda 21; as 
Comissões de Meio Ambiente e Qualidade de Vida (Com – Vida); os movimentos de 
juventude, por meio da criação de Coletivos Jovens pelo Meio Ambiente e Qualidade de Vida 
(Com-Vida), todos inseridos nas escolas.  
No entrelaçamento dessas estruturas com outros coletivos educadores já existentes ou 
formados na comunidade (como os conselhos de meio ambiente, saúde, entre outros) é que se 
darão as aprendizagens significativas e transformações necessárias para a mudança de 
paradigma. 
É no lócus da escola e nos espaços informais que os educadores ambientais devem 
tornar-se mediadores no processo da construção da cidadania e de uma cultura sustentável. No 
entanto, existe nesses ambientes certa dificuldade em inserir a Educação Ambiental no 
currículo escolar.  
Embora o MEC defina que “os conteúdos da Educação Ambiental devem ser tratados 
de forma transversal, inseridos nas diversas áreas do conhecimento, de modo a conferir uma 
visão global e abrangente sobre a questão ambiental”, (MEC, 2009c, p. 30), observa-se que a 
forma de colocar em prática essa premissa esbarra na dificuldade que a maioria dos 
educadores possui em compreender as diferenças conceituais entre as abordagens 
pluridisciplinar, interdisciplinar, multidisciplinar e transdisciplinar. 
Nicolescu, citado por Marangon (2006), apresenta os níveis de aproximação entre 
disciplinas da seguinte forma: 
 Disciplina: constitui um corpo específico de conhecimento ensinável, com 
antecedentes próprios de educação, treinamento, métodos e áreas de conteúdo, vale 
lembrar que disciplina também tem significado moral de conduta. Provavelmente não 
é por acaso que esta palavra seja adotada nos bancos da escola; 
 Multidisciplinaridade: ocorre quando a solução de um problema requer informação de 
duas ou mais ciências ou setores do conhecimento sem que as disciplinas envolvidas 
sejam elas mesmas modificadas ou enriquecidas durante o processo; 
 Interdisciplinaridade: designa o nível em que a interação entre várias disciplinas ou 
setores heterogêneos de uma mesma ciência conduz a interações reais, a certa 
reciprocidade no intercâmbio levando a um conhecimento mútuo; 
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 Transdisciplinaridade: envolve não só as interações ou reciprocidade entre projetos 
especializados de pesquisa, mas a colocação dessas relações dentro de um sistema 
total, sem quaisquer limites rígidos entre as disciplinas. 
 
Segundo Morin (2001, p. 491), citado por Moragon (2006, p. 66), quando os 
educadores limitam-se às disciplinas compartimentadas, tem-se a impressão de estar diante de 
um quebra-cabeça cujas peças não se juntam para compor uma figura. Contudo, dispostos de 
certo número de instrumentos conceituais que permitam reorganizar os conhecimentos, é 
possível “descobrir o semblante de um conhecimento global”, mas não se chega a uma 
homogeneidade no sentido holístico, sacrificando a visão das coisas particulares em nome da 
generalização – “é a relação que é a passarela permanente do conhecimento das partes, ao 
todo, do todo à das partes”. 
A pesquisa em Educação Ambiental não é imune às turbulências trazidas pela busca 
do novo paradigma, pois “a crise de paradigmas pela qual passa a produção científica nos 
últimos tempos exige, para pensarmos a pesquisa em educação ambiental, refletirmos sobre a 
crise de paradigmas nas ciências e na sociedade” (Tozoni-Reis, 2003, p. 13). 
Assumir as lacunas existentes é abrir novas possibilidades para um maior 
aprofundamento metodológico e fortalecimento epistemológico. Coloca-se, portanto, um 
desafio para todos aqueles que adentram em seu campo de reflexão e atuação. 
É no contexto de busca por novos paradigmas que a Educação Ambiental se firma 
enquanto campo de conhecimento e constrói sua práxis a fim de superar os limites e 
fragmentações encontradas no bojo do conhecimento moderno.  
De fato, o campo da Educação Ambiental não tem ainda seus paradigmas de pesquisa 
prontos, de modo que o “caminho é definir a contextualização, a qual é congruente com o 
significado do contexto e, por sua vez, com o pensamento ambiental, como a melhor forma de 
compreender a concepção sistêmica”, assim, “o método não se aprende, cria-se” (Tristão, 
2004, p. 32). 
Na procura por uma metodologia guiada por paradigmas alternativos que prestigiem 
um enfoque qualitativo, alguns referenciais teórico-filosóficos começam a se firmar na 
Educação Ambiental, como a hermenêutica, o materialismo histórico-dialético e a pesquisa-
ação. 
Foram os próprios limites da metodologia quantitativa que levaram o questionamento 
de seus métodos, objetivos e significados na pesquisa sobre Educação Ambiental:   
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Assim como a discussão sobre a natureza da pesquisa científica influiu no conteúdo dos projetos 
Educação Ambiental, também provocou transformação da metodologia adotada pela maioria dos 
pesquisadores educacionais assumindo que a decisão não era apenas técnica, mas dependia das 
convicções do investigador (Krasilchik, 2001, p. 44). 
 
No início da década de setenta havia uma predominância na escolha de pesquisas em 
Educação Ambiental com abordagens quantitativas, porém, já há algum tempo, observa-se 
uma mudança que reflete na procura por métodos alternativos. É nas Ciências Sociais, 
particularmente na área de educação, que a Educação Ambiental busca parâmetros 
metodológicos e assume como suas as indagações, (in) certezas e desejos da pesquisa 
qualitativa: 
 
Se a educação ambiental é uma estratégia de intervenção social, cuja meta está a transformação 
das ações dos indivíduos no ambiente, levando em conta o caráter histórico e social dessas 
intervenções, a pesquisa em educação ambiental refere-se a fenômenos humanos e sociais, 
históricos e culturais que não podem ser medidos apenas quantitativamente, mas compreendidos 
em sua totalidade e complexidade, interpretados e analisados sob a ótica qualitativa (Tozoni-Reis, 
2003, p. 14). 
 
Ao investigar uma identidade para a pesquisa em Educação Ambiental, (Tozoni-Reis, 
2005, p. 270) levanta-se cinco pontos que a caracterizam. A saber: 
 Reafirmar a potencialidade educacional da Educação Ambiental, tendo como 
objetivo principal da pesquisa em Educação Ambiental a produção de 
“conhecimentos pedagógicos para a consolidação da dimensão ambiental na 
educação”. O resgate do caráter educativo na Educação Ambiental é o primeiro 
passo na busca por novos paradigmas de metodologia para sua pesquisa. Para Sato 
(1997, p. 138), a dimensão educativa na Educação Ambiental possibilita a busca 
de um método capaz de uma “reflexão crítica histórica, valorativa e ética que seja 
ancorada nas práticas sociais”; 
 A escolha de métodos que priorizem uma abordagem essencialmente qualitativa; 
 A adequação metodológica da pesquisa em Educação Ambiental, para que essa 
não engesse o pesquisador, tendo certa “(...) flexibilidade para adaptar-se aos 
diferentes temas e objetivos”, mas também não perca o horizonte científico, tendo 
um “rigor metodológico adequado para apontar caminhos e garantir legitimidade à 
produção dos conhecimentos sobre os processos pedagógicos próprios desta área” 
(Tozoni-Reis, 2005, p. 271). 
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 A relevância social da pesquisa em Educação Ambiental, portanto, recusa a 
suposta neutralidade científica e reafirma o seu compromisso em ser “ambiental e 
socialmente significativos” (Tozoni-Reis, 2005, p. 271); 
 A especificidade da pesquisa em Educação Ambiental, com seus princípios 
teórico-metodológicos e, assim sendo, tendo suas necessidades investigativas 
enquanto “(...) um processo coletivo, dinâmico, complexo e contínuo de 
conscientização e participação social que articule também a dimensão teórica e 
prática, além de ser um processo necessariamente interdisciplinar” (Tozoni-Reis, 
2005, p. 271). 
O presente trabalho corrobora as idéias até aqui enunciadas. E para um entendimento 
das opções metodológicas feitas, são apresentados a seguir as escolhas e os caminhos 
percorridos durante o processo de pesquisa. 
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1 Apresentação das Opções Metodológicas 
 
O presente capítulo apresenta o enquadramento teórico das opções metodológicas utilizadas 
nesta pesquisa. Para tanto, foi feita uma breve explicitação dos procedimentos metodológicos 
relacionados no trabalho.  
Dessa forma, direcionam-se questões pertinentes e relacionadas entre si no intuito de guiar a 
coleta de dados.  
Os procedimentos utilizados para a coleta e análise dos dados também são apresentados, de 
modo que os objetivos da pesquisa sejam concretizados e as respostas das questões levantadas sejam 
encontradas, definindo os seguintes objetivos como condutores centrais de investigação: 
 Avaliar se as políticas púbicas educacionais implantadas pelos governos Federal, Estadual e 
Municipal estão fazendo com que a EA ocorra de forma sólida, fortalecida e integral, 
minimizando as lacunas existentes. 
 Observar se a implantação e a implementação da Educação Ambiental nas escolas 
pesquisadas tem contribuído para o fortalecimento das questões pertinentes à educação 
ambiental no município de Tucumã-PA. 
 
2 Natureza e Tipo de Pesquisa  
 
Esta dissertação desenvolveu-se através da pesquisa qualitativa, do tipo 
fenomenológico, uma vez que um dos objetivos da mesma é entender as práticas ministradas 
pelos professores das escolas de Ensino Fundamental de Tucumã - PA relativas à temática de 
educação ambiental. 
Para tanto, realizou-se um estudo descritivo explicativo no intuito de compreender 
com maior competência como ocorrem os fatos e/ou fenômenos da realidade estudada.  
Nesse tipo de estudo, segundo Triviños (2006), o comportamento humano possui, com 
frequência, mais significados do que os fatos através dos quais se manifesta.  
A fenomenologia tradicional, de acordo com o autor, é o estudo das essências. 
Segundo ela, todos os problemas definem essências, sendo essas da percepção e da 
consciência.  
No entanto, a fenomenologia contemporânea substitui as essências pela existência, 
pois procura pensar o homem a partir de sua facticidade no mundo, interpretando as ações 
deste na busca por sua compreensão e do seu envolvimento na sociedade. 
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Esse sujeito é fenomênico na medida em que sua existência está sujeita às 
interferências do seu meio social e natural.  
A compreensão desta condição pode influenciar suas ações para um maior 
compromisso e responsabilidade. Para tanto, a educação voltada ao reconhecimento de uma 
relação harmoniosa, tanto com o meio social como o ambiental, torna-se de fundamental 
importância para a formação de uma consciência que preserve sua própria espécie, levando-a 
a considerar as questões de sustentabilidade como imprescindíveis. 
O que se exige é uma educação ambiental nos currículos das escolas de ensino 
fundamental.  
Esta pesquisa trata o tema considerando como a educação ambiental pode e deve ser 
introduzida no ensino fundamental I, uma vez que a educação ambiental tornou-se 
politicamente e socialmente o centro das discussões mundiais.  
Porém, nas escolas pesquisadas, constatou-se a ausência de uma disciplina específica 
que investigue a problemática da sustentabilidade. Assim, qual seria a melhor forma de inserir 
a educação ambiental nas escolas? Seria através de uma perspectiva de eixo transversal ou de 
uma disciplina específica?   
 
3 Caracterização do Lócus da Pesquisa  
 
A cidade de Tucumã, localizada no estado do Pará, possui onze escolas municipais de 
ensino fundamental, sendo oito da rede pública e três da rede privada. 
O campo empírico da pesquisa abrange cinco escolas, sendo quatro da rede municipal 
pública e uma da rede privada.  
 Visando garantir uma amostra representativa e proporcional para utilização na 
pesquisa, dividiu-se o município em quatro regiões geográficas.  
Na busca por um claro panorama a respeito das escolas de Ensino Fundamental da 
Zona Urbana de Tucumã, resolveu-se trabalhar com uma escola por região, obtendo assim, 
uma noção do todo. 
Já a decisão por pesquisar uma escola de Ensino Fundamental particular se deu pelo 
interesse em conhecer melhor a realidade social vivida no município, adquirindo uma visão 
sobre as diferenças existentes entre as instituições públicas e privadas. 
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4 Apresentação do Município sede da Pesquisa 
 
O município de Tucumã, situado no Estado do Pará, é fruto de um programa de 
colonização do Governo Federal na década de 70 que tinha como slogan “terras sem homem 
para homens sem terra”.  
Ele surgiu com a implantação do Projeto Carajás, em 1977, pela necessidade do 
Governo em colonizar um grande espaço vazio existente na gleba “extensão de terra onde se 
encontram minerais”, carapanã. Foi um projeto que tinha, entre suas finalidades, integrar a 
região norte ao restante do Brasil. 
Para prosseguir com o Projeto Tucumã, localizado no município de São Felix do 
Xingu, foi escolhida a Construtora Andrade Gutierrez - CONSAG. O Projeto previa a 
implantação de três núcleos urbanos e tinha como motor propulsor a agropecuária. Em 1981 
começaram os serviços de construção da cidade e em 1982 foram assentados os primeiros 
colonos oriundos da região sul do país, visto que possuíam tradição agrícola e recursos 
próprios para se auto-sustentarem, pelo menos no primeiro ano de assentamento. 
Tucumã obteve autonomia municipal através da Lei nº 5.455 de 10 de maio de 1988, 
durante o Governo de Hélio Mota Gueiros, com área desmembrada de São Felix do Xingu.  
Sua instalação aconteceu no dia 1º de janeiro de 1989, com a posse do primeiro 
prefeito, o catarinense João Roberto da Silva, empresário de 36 anos, tendo como Vice-
Prefeito o mineiro Rubens Carvalho de Souza. 
A região que hoje compõe o município de Tucumã iniciou seu povoamento através da 
política de integração da Amazônia, implantada pelo governo federal, objetivando, além da 
colonização, a exploração vegetal e mineral.  
Em 1971 o governo federal desenvolveu o Plano Nacional de Desenvolvimento – 
PND-I, cujo objetivo era acelerar o processo de ocupação da Amazônia, atribuindo ao INCRA 
a tarefa de assentar os milhares de migrantes atraídos pelas propostas de tornar a Amazônia 
uma região produtiva.  
Entretanto, essa política não foi colocada em prática na sua essência, uma vez que o 
governo distribuiu, em elevado número, grandes áreas para mega-empresas explorarem os 
recursos florestais e minerais e para implantar projetos de colonização, além dos incentivos 
fiscais anteriormente oferecidos. Em troca, tais corporações deveriam construir toda a infra-
estrutura necessária para a região.  
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Nesse contexto foi implantado o Projeto Grande Carajás – PGC, de exploração 
mineral.  
Visando-se dar suporte agropecuário ao PGC, associou-se a este um projeto de 
colonização, O Projeto Tucumã, cuja responsabilidade pelo seu desenvolvimento e por sua 
execução ficou a cargo da Construtora Andrade Gutierrez.  
O referido Projeto era extremamente elitista, voltado apenas para pessoas que 
pudessem investir na região. Porém, devido à abundância de ouro descoberto na época da 
implantação do projeto, a região foi tomada por migrantes das mais diversas classes sociais, o 
que transformou o ambicioso Projeto Tucumã em mais um município desestruturado do 
extenso Estado do Pará. 
Como a política de ocupação da Amazônia não funcionou como devia, uma vez que o 
governo não possibilitou a sustentação dos aspirantes a colonos nas áreas de assentamento, foi 
gerada uma desilusão popular em relação à política colonizadora propagandeada.  
O fracasso fez com que migrantes optassem por assentamentos clandestinos, próximos 
as áreas onde eram implantados os grandes projetos. Neste contexto de sucessivos fracassos, o 
general Ernesto Geisel elaborou o Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento – PND-II, 
que incentivava as atividades ligadas à agroindústria. Entretanto, essa nova política federal 
também fracassou logo nos primeiros meses e a pequena colonização deu lugar às grandes 
pastagens e ao desmatamento extensivo, inviabilizando a pequena propriedade voltada para a 
agricultura de subsistência.  
Da elaboração do projeto, em 1.976, até a emancipação política de Tucumã, em 1989, 
muitos acontecimentos foram determinantes para o fracasso da política de ocupação da 
Amazônia implementada pelos governos militares. 
A falta de controle do poder público e da própria CONSAG sobre a região após a 
descoberta de aluviões de ouro no início do projeto resultou no desinteresse em se investir na 
referida localidade, apesar do fato de que um dos maiores problemas a serem sanados na 
região pelos militares já estava sob controle – a Guerrilha do Araguaia.  
Soma-se a esse fator a crise que culminou no fim do Regime Militar e na ascensão de 
um governo democrático, em 1.985. Conseqüentemente, um novo direcionamento político foi 
elaborado para a região, apesar de não terem sido efetivadas grandes mudanças no triângulo já 
existente entre o Estado Nacional, a Amazônia e a ocupação territorial.  
 
4.1 Apresentação das Escolas Pesquisadas  
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A primeira escola pesquisada foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental Alfredo 
Balko – anexo à sede Donato de Andrade, localizada na Rua Brilhante s/nº, Bairro Biquinha, 
município de Tucumã/PA.  
A escola está situada a 1.500 m da sede. Foi fundada em 05 de março de 1988 por 
iniciativa da professora Maria das Dores Silva, que se tornou a primeira professora da escola. 
A procura por vagas na Alfredo Balko foi aumentando gradativamente ao longo dos 
anos. Diante de tal situação, houve a necessidade da construção de mais salas, uma vez que o 
terreno já estava oficialmente legalizado. Assim, a comunidade, juntamente com o poder 
público, construiu duas salas feitas de madeira. 
No dia 06 de agosto de 1988, o sonho desta comunidade estava concretizado e a 
transferência para o prédio próprio foi realizada em clima de festa. Após isso, foi apresentado 
um projeto de construção de uma nova escola com 04 salas, banheiros masculino e feminino, 
cozinha, auditório, secretaria e sala dos professores. O projeto foi encaminhado a Prefeitura 
Municipal, que aprovou a construção de apenas 02 salas de aulas e demais dependências. Em 
1994 realizou-se a reinauguração da escola.  
A referida instituição possui uma extensa área livre, fator que gera em todo o corpo 
técnico da escola, alunos, pais e comunidade, o desejo de ampliação e construção do prédio 
escolar. Além disso, as 03 salas de aulas existentes são insuficientes para atender aos 300 
alunos. 
A Escola Municipal de Ensino Fundamental Alfredo Balko possui estudantes do 1º ao 
9º ano. É aberta das 07h15min às 11h30min e das 13h15min às 17hd30min. No período 
noturno funciona a EJA – 1ª e 2ª etapa e multissérie - 2º ao 5º ano, atendendo uma clientela de 
498 alunos distribuídos em 03 turnos através de 6  salas de aula. Em todos os turnos há a 
distribuição de merenda oriunda da comunidade local. 
O corpo técnico administrativo é formado por 01 diretora, 01 coordenadora 
pedagógica, 03 auxiliares de secretaria, 6 auxiliares de serviços gerais, 03 merendeiras e 02 
vigias. O setor pedagógico conta com 15 professores graduados, sendo que um exerce função 
fora de sua área de formação.  
A escola recebe o apoio da SEMEC, de quem recebe material pedagógico e de apoio.  
De modo geral, os maiores problemas enfrentados pela escola se referem a: falta de 
acompanhamento dos pais na vida estudantil dos filhos; falta de um espaço para atividades 
desportivas e laser; má qualificação dos professores.  
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A classificação da escola na avaliação do IDEB, em âmbito municipal, é o terceiro 
lugar, com a nota de 3,4.  
A segunda escola pesquisada chama-se Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Samuel Nava. Situa-se na Avenida do Ouro, s/nº, setor Rodoviário. Foi fundada em 1989 com 
muita dificuldade, almejando atender cerca de duzentas crianças que se encontravam fora da 
sala de aula.  
Ao refletir sobre esse problema, a comunidade do bairro teve a iniciativa de construir a 
escola com donativos próprios, uma vez que naquele momento a Prefeitura Municipal não 
estava em condições de arcar com todas as despesas.  
A prefeitura doou o terreno e encarregou-se do pagamento dos professores e serventes, 
assumindo também o compromisso de dar continuidade às obras no decorrer do tempo.  
Graças ao esforço e trabalho da comunidade, doações de comerciantes e madeireiros, a 
idéia tornou-se realidade. No dia 14 de maio de 1989, inaugurava-se a Escola Samuel Nava, 
tendo o nome escolhido em homenagem a um dos pioneiros de Tucumã. 
A partir de 1991, a escola passou a atender aos alunos da 5ª a 8ª série e a Educação 
Infantil, com jardim II e alfabetização. Em julho de 1992, a referida unidade de Ensino entrou 
em vigor através da Portaria n° 1378/92-GS, sendo denominada Escola Estadual de 1° Grau 
Samuel Nava. Em abril de 1998, a escola foi municipalizada, recebendo o nome de Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Samuel Nava, autorizada através da Portaria n°1378/92 – 
GS.  
A escola conta com 17 salas de aula, uma sala de informática, uma sala destinada para 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, uma quadra poli esportiva sem cobertura. A 
estrutura da escola é toda de alvenaria, com telhas de barro.   
A Escola Municipal de Ensino Fundamental Samuel Nava atende aos alunos do 1º ao 
9º ano. Funciona das 07h15min às 11h30min e das 13h15min às 17hd30min, atendendo uma 
clientela de 937 alunos distribuídos em 02 turnos através de 17 salas de aula. Em todos os 
turnos há a distribuição de merenda oriunda da comunidade local. 
O corpo técnico administrativo é formado por 01 diretora, 01 coordenadora 
pedagógica, 03 auxiliares de secretaria, 10 auxiliares de serviços gerais, 02 merendeiras e 02 
vigias. O setor pedagógico conta com 21 professores graduados, sendo que: 19 possuem 
ensino superior; 02 possuem magistério; 05 exercem função fora de sua área de formação.  
A escola ocupa a primeira colocação em âmbito municipal segundo avaliação do 
IDEB, com nota 4,1. Foi primeiro lugar na Gincana Municipal Estudantil em 2010.  
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Sua estrutura física passou por reforma e ampliação, melhorando assim a qualidade do 
seu atendimento. Os maiores problemas enfrentados pela escola são a falta de 
acompanhamento dos alunos por suas respectivas famílias e a falta de motivação dos 
professores. 
A terceira escola pesquisada foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santo 
Antônio, localizada na rua Boricá, s/nº, Palmeira I. Foi fundada em 1988, tendo apenas 80 
alunos matriculados na época. A idéia de fundar uma escola no bairro surgiu da grande 
necessidade de se ter uma escola com localização mais próxima, que pudesse atender a 
demanda local, uma vez que as demais escolas da cidade situavam-se em locais mais 
distantes, como as escolas E.M.E.F. Elcione Barbalho, localizada no bairro das Flores e a 
E.M.E.F. Donato de Andrade, no setor Morumbi, o que dificultava o acesso das crianças, 
sobretudo das menores, que acabavam sendo obrigadas a ficar fora da escola.  
A princípio a escola atendia apenas às séries iniciais do ensino fundamental, mas, com 
o passar do tempo e com o aumento da demanda, a mesma acabou sendo ampliada e hoje 
atende ao ensino fundamental e a EJA. A escola foi fundada aos 03 dias de Março de 1988 
tendo como idealizadora a Senhora Antônia Martins de Oliveira, daí o nome da escola ser 
Santo Antônio. 
Até o ano de 1997 a escola funcionou como anexo da Escola Estadual Donato de 
Andrade. Porém, em 1998, com a municipalização do Ensino Fundamental, a escola foi 
municipalizada através do decreto nº 019/98 e passou a se chamar Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Santo Antonio. Hoje a escola se encontra dentro dos padrões físicos e 
pedagógicos pré-determinados pelo MEC. Atendendo uma clientela de 756 alunos nos turnos 
matutino, vespertino e noturno, com turmas de 1º ao 9º ano do Ensino Fundamental e (EJA) 
Educação de Jovens e Adultos. 
Houve investimento maciço do poder público na estruturação da escola e há uma 
preocupação por parte dos funcionários, dos alunos e da comunidade escolar em manter a 
qualidade física e de atendimento à clientela. São visíveis as transformações que ocorreram ao 
longo dos anos e como a vontade política do administrador, que encara a educação como 
investimento, pode provocar mudanças positivas numa comunidade que ficou por anos 
esquecida pelo poder público.  
A escola Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio atende às necessidades de 
1º ao 9º ano escolar. Funciona das 07h15 às 11h30 e das 13h15 às 17h30, noturno EJA - 1ª a 
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4ª etapa, atendendo uma clientela de 720 alunos distribuídos em 03 turnos através de 09 salas 
de aula. Em todos os turnos há a distribuição de merenda oriunda da comunidade local. 
O corpo técnico administrativo é formado por 01 diretora, 01 vice-diretor, 01 
coordenadora pedagógica, 03 auxiliares de secretaria, 06 auxiliares de serviços gerais, 03 
merendeiras e 02 vigias. O setor pedagógico conta com 23 professores, sendo 18 graduados, e 
dentre esses últimos, 05 possuem apenas magistério e 03 exercem função fora de sua área de 
formação.  
O principal problema enfrentado hoje pela escola é a falta de acompanhamento das 
famílias com relação ao ensino e aprendizagem dos educandos. As principais necessidades 
são a ampliação de sua estrutura física e a construção de uma biblioteca e de um centro de 
informática. Sua classificação no IDEB em âmbito municipal foi o quarto lugar com nota de 
3,1. 
A quarta escola pesquisada foi a Escola Municipal de Ensino Fundamental Elcione 
Barbalho. Ela foi criada em 1992, pelo Prefeito João Roberto da Silva, com a finalidade de 
atender a comunidade do Bairro das Flores. A Escola teve início com duas pequenas salas de 
aula, atendendo alunos da educação infantil e do ensino fundamental nos turnos matutino e 
vespertino. 
O nome da escola homenageia e reconhece o trabalho de Elcione Therezinha Zahlut 
Barbalho, personalidade da política paraense, ex-primeira dama do Estado, Deputada Federal 
por vários mandatos, inspetora de educação, Secretária de Educação de Belém dentre outras 
áreas de atuação. 
A escola Municipal atende alunos do 1º ao 9º ano. Funciona das 07h15min às 
11h30min e das 13h15min às 17h30min, noturno EJA - 1ª a 4ª etapa, atendendo uma clientela 
de 1140 alunos distribuídos em 03 turnos através de 15 salas de aula. Em todos os turnos há a 
distribuição de merenda oriunda da comunidade local. 
O corpo técnico administrativo é formado por 01 diretora, 01 vice-diretor, 01 
coordenadora pedagógica, 07 auxiliares de secretaria, 02 auxiliares de biblioteca, 14 
auxiliares de serviços gerais, 03 merendeiras e 02 vigias. O setor pedagógico conta com 32 
professores, sendo 28 com graduados, 04 possuem apenas magistério, 02 exercem suas 
funções fora de sua área de formação.  
Dentre os problemas enfrentados hoje pela escola, destacam-se a falta de 
acompanhamento das famílias com relação ao ensino e a aprendizagem dos educandos e a 
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indisciplina dos alunos. Sua classificação, segundo a avaliação do IDEB no município, foi o 
quinto lugar com nota de 3,1. 
A quinta escola pesquisada é particular e chama-se Colégio Professor Afonso (CpA). 
O Colégio Professor Afonso foi fundado em 08 de fevereiro de 1998. Situado na Avenida. dos 
Estados,  centro – Setor Rodoviário, Tucumã/PA, atualmente atende a alunos do ensino 
fundamental e médio, ensino supletivo e cursinho preparatório para vestibular. Conveniado ao 
Sistema Positivo de Ensino, a escola busca trabalhar em consonância com as diretrizes e 
propostas nacionais da educação, adaptando-as à realidade local. 
A escola possui 01 secretaria, 01 diretoria, 02 coordenadores pedagógicos, 02 
auxiliares de serviços gerais, 01 guarda, 08 salas de aula equipadas com ar condicionado, 
carteiras de estudante, bebedouro, quadro magnético e biblioteca, onde os alunos realizam 
atividades de pesquisa e estudos extra-classe. A escola conta também com recursos didáticos 
como retro-projetor, vídeo, tv, mapoteca e videoteca. E o principal, de seus 14 professores, 
todos estão atuando em suas respectivas áreas de formação acadêmica. 
A escola funciona nos turnos matutino, vespertino e noturno, atendendo a alunos da 1ª 
série do Ensino Fundamental a 3ª série do Ensino Médio, além de turmas de ensino supletivo 
de Ensino Fundamental e Médio e ainda uma turma de cursinho preparatório para vestibular, 
totalizando 240 alunos. O regime de estudo é seriado, composto por dois semestres letivos 
subdivididos em quatro bimestres, totalizando 200 dias letivos distribuídos em oitocentas 
horas anuais, conforme preconiza a Lei de Diretrizes e Bases da Educação em vigência. 
O principal problema que afeta o ensino aprendizagem promovido pela escola 
relaciona-se com a mudança de comportamento dos alunos após o processo de separação de 
seus respectivos pais, que acabam por falhar no acompanhamento escolar de seus filhos. 
Dentre suas mais importantes conquistas nos últimos anos, evidencia-se a construção de um 
espaço físico contendo quadras esportivas e parque de brinquedos. Além de ter uma gincana 
escolar e uma feira de ciências em constante destaque na comunidade. 
 
5 População e Sujeitos da Pesquisa  
 
O universo da pesquisa apresenta-se composto por cinco docentes, sendo um por 
escola, e um representante da Secretaria Municipal de Educação que orienta as escolas 
pedagogicamente. Configura-se assim o campo empírico da pesquisa.  
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A partir do conhecimento da população sobre este estudo, foi composta uma amostra 
probabilística formada por professores e pela Secretaria Municipal de Educação.  A amostra 
foi definida após um diagnóstico realizado em cada escola no intuito de saber quem são os 
docentes que planejam e desenvolvem ações com a temática ambiental em suas aulas. 
Detectamos que oscila de escola para escola o numero de profissionais que trabalham esse 
tema sendo entre 05 a 10 profissionais. 
Portanto, compreende-se que o grande desafio para o pesquisador em educação, 
preocupado com a centralidade do sujeito enquanto condição ontológica e não como 
estratégia metodológica de pesquisa, é possibilitar, através de seu trabalho, maior visibilidade 
ao sujeito, a sua experiência e ao seu conhecimento. Além disso, deve-se permitir que 
profissionais desenvolvam práticas cada vez mais éticas e politicamente relacionadas com a 
realidade dos mesmos, buscando-se no coletivo e na troca de saberes, alternativa para 
superação das condições de privação e exclusão social.  
 
6 Instrumentos de Coleta de Dados da Pesquisa 
 
Diferentes fontes de coleta de dados oferecem subsídios para a produção do 
conhecimento sobre o objeto da pesquisa 
A presente dissertação utilizou-se de fontes bibliográficas por meio da consulta à 
literatura no sentido de conhecer as categorias que regem o objeto em estudo, possibilitando 
uma compreensão teórica da temática. A referida compreensão é especificada por meio de 
uma pesquisa aplicada através de entrevistas.  
A entrevista semi-estruturada, em geral, segundo Triviños (2006), é aquela que parte 
de questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e 
que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses sugeridas 
à medida que as respostas do informante são dadas.  
Mediante a entrevista, pode-se obter dados de duas naturezas. Os que se referem a 
fatos que o pesquisador poderia conseguir através de outras fontes, ou seja, dados objetivos. E 
os que se referem diretamente ao indivíduo entrevistado, isto é, suas atitudes, valores e 
opiniões. São informações em nível mais profundo da realidade que os cientistas sociais 
costumam denominar subjetivos. 
   
6.1 O Inquérito por Entrevista  
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Na construção dos Inquéritos da Entrevista semi-estruturada, levou-se em 
consideração os procedimentos recomendados na literatura de Apolinário (2004) & 
Richardson (2010), organizando-se os mesmos em dois blocos. O primeiro bloco direciona-se 
aos Professores e o segundo ao coordenador da Secretaria Municipal de Educação.  Ambos 
com sete (07) perguntas. 
Cada Inquérito possui 03 perguntas direcionadas especificamente aos seus respectivos 
grupos e cinco (05) perguntas unificadas para dois (02) grupos. O intuito em unificar essas 
três últimas perguntas foi o de captar, de todos os entrevistados nas escolas públicas e 
privadas de Tucumã, o que pensam e quais suas análises sobre as políticas públicas 
governamentais direcionadas ao Meio Ambiente.  
Os Inquéritos apresentam uma estrutura idêntica, contudo, algumas possuem 
especificações que podem ser observadas nos anexos A e B.  
  
6.2 Procedimentos de Análise de Dados  
 
Como instrumento de análise da parte empírica do trabalho, utilizou-se a técnica de 
análise de conteúdo que, de acordo com Bardin, consiste num:  
 
[...] conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores [...] que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção destas mensagens (Bardin, 1997, p. 42).   
 
Segundo Bardin (1997), a análise de conteúdo torna possível observar as entrelinhas 
das opiniões das pessoas, não se restringindo nas palavras expressas diretamente. 
A fim de empregar-se com êxito a análise de conteúdo ao material recolhido pela 
pesquisa, observou-se três princípios indispensáveis elaborados por (Bardin, 1997), o da 
objetividade, o da sistematicidade e o quantitativo. O Princípio da Objetividade segue 
regras pré-estabelecidas, obedece a diretrizes claras e precisas, de forma a propiciar diferentes 
análises sobre o mesmo conteúdo, a fim de que outros analistas possam chegar aos mesmos 
resultados. O Princípio da Sistematicidade diz que todo conteúdo deve ser ordenado e 
integrado nas categorias escolhidas, levando-se em consideração os objetivos perseguidos. O 
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Princípio Quantitativo contabiliza a freqüência com que ocorre a repetição do discurso 
elaborado pelos informantes. 
Definidas as unidades de análise, chega-se ao momento da seleção das categorias. De 
acordo com Franco (2003, p. 51), “a categorização é uma operação de classificação de 
elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento 
baseado em analogias, a partir de critérios definidos”. Neste sentido, a categorização por si só 
não esgota a análise. É preciso que o pesquisador vá alem, ultrapasse a mera descrição, 
buscando realmente acrescentar algo que já se conhece sobre o assunto. 
Por conseguinte, os dados devem ser agrupados em categorias que emergem após sua 
coleta, devendo ser analisados segundo as propostas normativas vigentes, tendo em vista a 
relevância atribuída pelas legislações nacionais e internacionais sobre o assunto em pauta. 
Para auxiliar na análise dos dados deve-se recorrer ao arcabouço teórico relativo à temática 
em questão. 
Por último, após a exaustiva análise, interpretação dos dados coletados e  
sistematização dos conceitos, é chegado o momento da elaboração do texto, que deve 
apresentar um “estilo informal, narrativo, ilustrado por figuras de linguagem, citações, 
vinhetas narrativas, exemplos e ilustrações. A preocupação deve ser com a transmissão direta, 
clara e bem articulada do caso estudado/pesquisado” (André, 2005, p. 57). 
 
6.3 Técnicas de Análise de Dados 
 
Uma vez realizada a coleta dos dados da pesquisa, submetem-se os mesmos à análise 
de conteúdo. Optou-se pela Análise de Conteúdo como suporte para o desenvolvimento 
metodológico da pesquisa, partindo-se do pressuposto de que o comportamento humano 
expresso pelas opiniões e/ou idéias de uma pessoa ou comunidade, se exprimem, 
principalmente, sob a forma oral ou escrita. Assim sendo, acredita-se ser esta uma escolha 
apropriada aos objetivos aqui delineados. 
Segundo Bardin (1997), a análise de conteúdo torna possível interpretar as entrelinhas 
das opiniões das pessoas, não se observando somente à expressão oral, mas também aquelas 
subentendidas no discurso. Essa análise divide-se em três fases: a pré-análise, a descrição 
analítica e a interpretação inferencial. 
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A pré-análise, fase de organização do material, é o momento em que relacionam-se a 
escolha dos documentos de pesquisa, os objetivos e os indicadores que conduzem à 
interpretação final, ou seja, ao objetivo principal. 
A descrição analítica, que para Triviños (1987, p. 161), já começa “na pré-análise, [...] 
orientada em princípio, [...] pelos referenciais teóricos” é a etapa da pesquisa onde são 
desenvolvidos os procedimentos de codificação, classificação e categorização, para os quais 
são feitos recortes pelos indicadores apresentados. 
Para Bardin (1997), a investigação alcança seu ápice na fase do tratamento dos 
resultados, conhecida como inferência e interpretação ou interpretação inferencial, iniciada na 
etapa da pré-análise e apoiada nos materiais teóricos. Nesta fase as discussões são baseadas na 
reflexão e na intuição do investigador, que, baseado nos materiais analisados e no referencial 
teórico, pode estabelecer relações suficientes para chegar à conclusão final da investigação. 
Tendo em vista que as leis norteadoras das políticas públicas educacionais, objetos da 
pesquisa, estão arroladas num percurso cronológico da história do Brasil, constata-se que essa 
metodologia de análise documental se enquadra fielmente aos pressupostos analíticos que se 
pretende alcançar. 
Vinculados ao pensamento de Richardson (2010), decidiu-se pela escolha da análise 
de conteúdo como procedimento de análise pelo fato, primeiramente, da mesma consistir em 
uma série de operações que estudam e analisam um ou vários documentos, objetivando 
descobrir as circunstâncias sociais e econômicas que podem estar relacionadas, e, em segundo 
lugar, por ser fundamentalmente pautada no método histórico que analisa os documentos, 
investigando os fatos e atos sociais.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geruza Brito dos Reis. A Educação Ambiental no Ensino Fundamental I: Realidade e Desafios   
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 91 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III 
 
 
 
ANALISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Geruza Brito dos Reis. A Educação Ambiental no Ensino Fundamental I: Realidade e Desafios   
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação 92 
 
ANALISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 
 
1. Caracterização sociográficas dos Entrevistados  
 
1.1 Dados dos Professores 
 
Quanto aos professores envolvidos na pesquisa, constatou-se um quadro bastante 
peculiar se comparado ao restante do país, pois, dos professores entrevistados, dois (2) são 
especialistas e três (3) possuem o ensino superior completo. Contudo, ao analisar a situação 
geral das escolas de Tucumã/PA, observou-se a existência de profissionais lotados em funções 
diversas de suas áreas de formação. Constatou-se também um numero pequeno de professores 
não graduados.  
Durante a pesquisa foi perguntado aos professores se já haviam participado de algum 
curso de aperfeiçoamento em Educação Ambiental. Três (3) deles responderam que sim e dois 
(2) que não. Todos que nunca participaram apresentaram desejo em realizar capacitação na 
referida área. O tempo de experiência desses docentes varia entre 4 e 25 anos. 
 
2 Análise das Entrevistas Direcionadas aos Professores 
 
A exposição dos resultados da pesquisa inicia-se pela análise da fala dos professores. 
Segundo este trabalho, os professores representam a essência da educação de Tucumã/PA, em 
especial da educação ambiental.  
Os docentes são, notoriamente, uma referência em todo o processo de ensino e 
aprendizagem, afinal, os pais dos alunos sempre associam o crescimento educacional de seus 
filhos à capacidade técnica de seus professores. Por isso a qualidade do quadro técnico de 
uma escola se constitui numa ferramenta importante para o bom andamento desse processo.  
Por tais motivos a formação e o empoderamento desses professores para com as ações 
desenvolvidas na escola e na comunidade estão intimamente ligados à qualidade do ensino 
publico. 
A primeira categoria de análise das entrevistas direcionadas aos professores recebe o 
título: A educação ambiental e suas formas de abordagem em sala de aula. 
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 Esta teve por objetivo identificar se a Educação Ambiental é trabalhada como eixo 
transversal ou como componente curricular obrigatório. Os professores vinculados às redes 
pública e privada relataram: 
Para o PROF/01 a educação Ambiental é tratada na escola como eixo transversal, 
envolvendo todo o contexto sobre meio ambiente. “Usa o tema, ai depois a escola reuni, 
apresenta o tema geral, pra escolas”. Conforme relato, os professores planejam um tema e 
informam para todas as escolas. 
A PROF/02 relata o seguinte “de uma maneira interdisciplinar, nos trabalhamos em 
todas as disciplinas e nos damos ênfase porque é uma questão que a sociedade tem que se 
preocupar, a secretaria e todas as escolas”. Como mencionado pela professora, a educação 
ambiental é trabalhada na escola de maneira interdisciplinar.  
A PROF/03 coloca que a Educação Ambiental é “tratada como eixo transversal, 
porque é só quando vem projetos de fora ou da secretaria de educação”. Para esta professora 
a educação ambiental é tratada na escola como eixo transversal, através de projetos de outras 
instituições ou da Secretaria Municipal de Educação. 
O PROF/04 relata que a Educação Ambiental “é trabalhada como tema transversal, 
orientando os alunos sobre a importância [..]. É trabalhada no geral em todas as disciplinas 
e principalmente em datas específicas do calendário escolar. De acordo com necessidades de 
abordagem de cada disciplina dependendo do conteúdo trabalhado naquele momento”. O 
mesmo afirma que a educação ambiental é trabalhada através de temas transversais em todas 
as disciplinas de acordo com a necessidade de cada uma, com ênfase em datas específicas do 
calendário escolar. 
O PROF/05 relata que “A escola trabalha educação ambiental como tema 
transversal. Integrando as tentativas relacionadas ao meio ambiente dentro das datas 
específicas no calendário escolar como a importância da água coleta seletiva do lixo, 
aproveitamento do lixo, dia da arvore, dia do meio ambiente e outros ligando a vida 
cotidiana da sociedade do alunado criando uma consciência e participação do nosso 
planeta”. Assim como os demais, o professor afirma que a educação ambiental é trabalhada 
na escola como um tema transversal, integrando os conteúdos relacionados ao meio ambiente 
às datas específicas do calendário escolar. 
A análise da primeira categoria direcionada aos professores levou à conclusão de que 
todas as escolas trabalham a Educação Ambiental como eixo transversal, sendo essa uma 
orientação da Secretaria Municipal de Educação. Percebe-se que os professores gostariam que 
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essa disciplina fosse incluída como um componente curricular obrigatório, objetivando 
alcançar excelentes resultados na vida pessoal, educacional e social do educando. 
A segunda categoria de análise das entrevistas direcionadas aos professores refere-se 
aos objetivos e funções da educação ambiental identificados nos dispositivos legais 
vigentes. A escolha de tal categoria se deu por entender-se que os professores devem estar 
preparados para compreender o fenômeno que permeia a Educação Ambiental, 
proporcionando melhorias efetivas para o dia-a-dia da comunidade. Os professores 
selecionados responderam a seguinte pergunta: Qual é sua opinião sobre os objetivos da 
educação ambiental existentes no atual modelo de educação? Que funções identificam nos 
dispositivos legais vigentes da área de educação ambiental?  
Para a PROF/01, “O objetivo vem claramente sendo trabalhada porque [...] você não 
escolhe uma área do ambiente [...] Você tem que trabalhar ela como um todo e os parâmetros 
curriculares, as leis que asseguram a educação ambiental vem como um todo [...] não 
separadamente”.  Nesta fala a professora relata que a educação Ambiental é tratada na escola 
como eixo transversal, envolvendo todo o contexto sobre meio ambiente. E que, 
consequentemente durante o planejamento, eles escolhem um tema e delegam para todas as 
escolas municipais a responsabilidade de executá-lo. 
Segundo a PROF/02 a Educação Ambiental deveria ser “trabalhada com mais ênfase, 
porque o nosso trabalho ainda é pouco [...], seria importante que a secretaria criasse um 
modelo, implantasse uma disciplina [...]”. Neste momento a professora transmite uma 
insatisfação quanto aos objetivos do atual modelo de educação ambiental. Conforme seus 
conhecimentos sobre os dispositivos legais e o modelo existente, expressa o desejo de que a 
Secretaria Municipal de Educação crie um modelo a ser seguido com o objetivo de se 
antecipar às situações problemas, como uma vacina profilática e não um remédio. 
A PROF/03 apresenta que “Não concordo com muitos objetivos porque é praticado 
apenas uma vez no ano, eu gostaria que fosse mais vezes, mais freqüente, e que abrangesse 
todas as atividades, todas as matérias”. A professora relata que conhece o projeto político 
pedagógico mas não o executa de forma ampla e consistente. Contudo, manifesta uma 
insatisfação com tal modelo de educação ambiental sugerindo a abrangência de todas as 
disciplinas, almejando o reforço do fluxo das atividades e a reorganização do currículo. 
Já o PROF/04 concorda com modelo de educação ambiental implementado por sua 
escola, dizendo que “é de extrema importância para a conscientização dos alunos, as 
questões ambientais implicando na melhoria da qualidade de vida. Uma ação que é uma 
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reação em cadeia atingindo toda a comunidade [...], eles por sua vez multiplica esse 
aprendizado”. O professor acredita que este modelo contribui para a superação dos desafios 
relativos às questões sócioambientais existentes, principalmente quando a escola se apóia no 
diálogo permanente sobre o meio ambiente. 
Para o PROF/05 os “projetos político pedagógicos das escolas públicas do município 
geram em torno do respeito as comunidades e o melhoramento  qualidade de vida humana, 
diversidade dos recursos  naturais[...] mas sem atingir de forma consciente”.  Ele acredita 
que os projetos políticos pedagógicos contemplam todos os requisitos necessários ao 
desenvolvimento da educação ambiental, mas percebe que não atingem de forma consistente o 
público esperado. O modelo visa contemplar a variabilidade das atividades produtivas que 
surgiram nas ultimas décadas, exigindo-se um aparato tecnológico e potencial humano, crítico 
e flexível. 
A terceira categoria de análise das entrevistas direcionada aos professores 
denomina-se As fontes de informações: Projeto Político Pedagógico Plano Anual de 
Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais. Optou-se por essa 
vinculação de direcionamento por entender que é necessário analisar o olhar do professor 
envolvido no processo de formulação de novos paradigmas. Objetivou-se identificar quais as 
reais mudanças que a Educação Ambiental propicia à comunidade através do diálogo e da 
reflexão entre educadores e coordenadores. Para analisar o olhar desses professores com 
relação ao panorama da Educação Ambiental, direcionou-se a eles a seguinte pergunta: Você 
considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de 
educação ambiental? Comente sua Afirmativa. 
 Para a PROF/01 os “projetos políticos pedagógicos e o plano anual de atividade de 
curso ele é importante desde que ele venha claramente explicando pra gente a maneira correta 
de trabalhar educação ambiental [...].  não tem uma pessoa para orientar você  como trabalhar  
corretamente...”.  A professora relata que as fontes de informações são importantes, mas 
precisam de um profissional que explique e oriente como desenvolver o trabalho em educação 
ambiental. Possibilitando assim, transformações das considerações político-pedagógicas 
ambientais de forma cuidadosa, alinhando cultura e natureza. 
Segundo a PROF/02 os “plano de curso e parâmetros curriculares traz com mais 
clareza, pra nos, com certeza vamos trabalhar de uma maneira melhor levando para os 
alunos todas as afirmativas e um conhecimento muito maior”. A professora relata que as 
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fontes de informações são importantes desde que abranjam com clareza todos os dados 
necessários para a execução integral por parte dos professores. É importante salientar que os 
planos são entendidos como organização do trabalho pedagógico. Observou-se um esforço 
dos educadores em identificar a escola como um espaço de exercício da cidadania, no entanto, 
eles nem sempre conseguem superar a dicotomia existente entre as dimensões política e 
pedagógica que permeiam o campo educativo. 
A PROF/03 disse: “concordo [...] mas os professores não são todos qualificados [...] 
pra que desenvolvam um trabalho bem adequado.” A professora concorda com as fontes de 
informações, mas acredita que é preciso capacitar os professores para que desenvolvam um 
trabalho de qualidade. Desta maneira, não se trata meramente de elaborar um documento, mas 
fundamentalmente de implantar um processo de ação-reflexão dos profissionais, se fazendo 
presente no cotidiano e no ambiente escolar. 
Para o PROF/04 são “adequados, porém deveriam ser executados com mais 
freqüência, e que no ato do desenvolver desses projetos, que abrangesse toda uma 
comunidade: as famílias, o corpo discente, o corpo docente. ter o projeto com um objetivo e 
procurar alcançar esses objetivos.” O professor considera as fontes de informações adequadas, 
porém, acredita que elas deveriam ser executadas com mais frequência, abrangendo toda a 
comunidade. Se o currículo, os planos e os projetos políticos pedagógicos são nichos 
privilegiados para discussão sobre os conceitos e as práticas pedagógicas, os professores 
podem contribuir metodologicamente com a prática educativa ao distinguir as diferentes 
finalidades de cada plano.  
Para o PROF/05 a Educação Ambiental nas escolas “geram em torno do respeito as 
comunidades e o melhoramento da qualidade de vida humana [...] e na tentativa de modificar, 
mas sem atingir de forma consciente”. O professor acredita que as fontes de informações das 
escolas publicas proporcionam melhoria da qualidade de vida. Entre erros e acertos, espera-se 
que a Educação ambiental se concretize de forma cuidadosa e permanente, já que uma de suas 
metas é tornar esse planeta sustentável. 
Encerrada a análise da terceira categoria de entrevistas direcionadas aos professores, 
conclui-se que muitos obstáculos ainda impedem que a educação ambiental ganhe corpo no 
cotidiano das escolas. Por exemplo: tanto os educadores como os representantes da Secretaria 
de Educação acreditam que a Educação Ambiental é executada através de ações pontuais que 
envolvam coleta seletiva e reciclagem de lixo, cultivo de hortas ou passeios em zoológicos e 
em áreas verdes.  
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Para superar tais obstáculos é preciso um esvaziamento das verdades cristalizadas, dos 
preconceitos ou dos valores enraizados sem criticidade, os quais são deformados. A superação 
dos erros possibilita transformação. Assim, o vôo vertical de transbordamento liberta o 
espírito para o reinício de um novo ciclo de aprendizagem e reformulação. 
A quarta categoria de análise das entrevistas direcionadas aos Professores chama-se 
Os efeitos do trabalho educacional com Educação Ambiental, no desempenho do 
discente[...]. 
Cada pessoa tem suas necessidades, sonhos e desejos. Nesta perspectiva, a pesquisa 
levanta um rápido diagnóstico que possibilita o entendimento da complexidade do fenômeno, 
adequando os resultados do conhecimento adquirido pelo discente ao olhar do professor. Para 
tanto, direciona-se aos mesmos o seguinte questionamento: Qual sua opinião sobre os 
efeitos do trabalho educacional com Educação Ambiental. No desempenho do discente, 
em relação a: Qualidade da aprendizagem relacionadas ao tema e a promoção do 
trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade? 
Para a PROF/01 “O objetivo principal é atingir principalmente a comunidade [...] o 
que ele aprende na  escola ele pratique  lá no dia-a-dia [...]só que se a gente for observar  o 
ambiente que a agente mora na nossa cidade você vê que dificilmente acontece[...] então não 
sei se é deficiência do trabalho que tá existindo, ele tá chegando assim conscientizar 
realmente o aluno da importância de se preservar o meio ambiente [...] existe uma 
deficiência em relação a prática deles na comunidade.” A professora se contradiz quando 
afirma que “o que o aluno aprende na escola pratica no dia-a-dia”. Ao mesmo tempo ela 
relata a deficiência no trabalho que está sendo realizado. Ela questiona: “será que ele esta se 
conscientizando realmente da importância de se preservar o meio ambiente?”. É preciso ter 
coragem e saber avaliar essa trajetória, superando os erros e potencializando os acertos. Além 
dessa auto- avaliação, tem-se que dar sustentabilidade às ações para que a educação ambiental 
seja processual, em movimentos circulares de existência. Assim, o circulo vicioso se torna 
circulo virtuoso. 
A PROF/02 afirma que “[...] nós temos e que mostrar para eles que enquanto nós 
estamos cuidando estamos querendo proteger o que ainda existe de bom no meio ambiente”. 
A professora relata sua preocupação com o trabalho sobre educação ambiental. Ela fala sobre 
algumas concepções equivocadas da comunidade com relação às questões sobre meio 
ambiente. Na situação atual, reflete-se o conjunto de anceios do povo, organizado através de 
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motivação política. O momento de busca é o que transforma o diálogo da educação em prática 
de liberdade. 
A PROF/03 afirma que “É muito bom[...]  tudo dentro dos parâmetros. Mas passando 
daquele momento[...],  fica no esquecimento[...] o que se pode fazer?”. Ela considera que o 
trabalho se desenvolve dentro dos parâmetros estabelecidos. No entanto, na prática, este 
trabalho vai se perdendo, sugerindo a pergunta: O que se pode fazer?  O conhecimento do 
educando é o ponto de partida do caminho a ser percorrido. O professor deve problematizar 
ou verificar o que é relevante na realidade do discente. 
Segundo o PROF/04 “ela traz um efeito positivo na qualidade de vida não só do 
alunos e professores mas de toda a comunidade[...] Esse trabalho cooperativo ele é uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento dos projetos ambientais.  A teoria é trabalhada 
discutida, mas a efetivação a vivencia dessa desses projetos é... só vai acontecer [...] em 
conjunto com a comunidade”.  Ele relata que a educação ambiental produz um efeito positivo 
na qualidade de vida dos alunos, professores e toda a comunidade. Considera o trabalho 
cooperativo uma ferramenta essencial para o fortalecimento da Educação Ambiental. Seja 
qual for a especificidade da escola, a Educação Ambiental pode interligar as ações e 
disciplinas, pois são propositivas e não limitantes. A instauração de uma educação ambiental 
contextualizada, popular, emancipatória e de caráter critico aborda conceitos significativos, já 
que toda educação deve questionar quem é seu público alvo. 
Para o PROF/05 o trabalho com educação Ambiental está “Muito aquém[...]. A 
secretária de meio ambiente que tá muito estagnada muito ausente da participação ativa 
dentro da própria educação. Nós professores sentimos essa ausência do poder público com 
relação a levar o alunado a essa conscientização”. O professor coloca que o trabalho está 
longe do ideal. Ressalta a necessidade de uma participação mais ativa das secretarias 
responsáveis, que devem oferecer condições para a efetivação da educação ambiental. É 
necessário entender que o trabalho com educação ambiental é contínuo e pedagógico, 
orientado pela significação e pelo conjunto. Na perspectiva de uma práxis ética em educação 
ambiental, o entrelaçamento da prática global com a local se faz imprescindível. 
O mais difícil de entender são os resultados apresentados pelos discentes pelo fato da 
escola e da educação almejada ainda estarem por vir. Os alunos fazem parte de um processo 
que busca construir uma educação crítica, emancipatória com direitos e deveres respeitados 
por todos, sem exclusão, com mais qualidade e menos violência e tantas outras reivindicações 
necessárias à formação de uma educação plena. A aprendizagem ainda é vista como “cumprir 
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etapas dos conteúdos escolares”, desconsiderando outras formas de aprendizado fora da 
escola. 
A quinta categoria de análise das entrevistas direcionadas aos Professores se chama: 
O modelo de Educação Ambiental apresenta pontos fortes ou fracos.   
Essa análise buscou identificar quais os pontos fortes e fracos existentes no modelo de 
Educação Ambiental implantado pela Secretaria de Educação. Primeiramente, reconhece-se 
que o futuro projetado tem intima conexão com o passado, e que, de acordo com as ações 
imediatas, todo ciclo se altera. A educação Ambiental é fruto de lutas pretéritas que 
construíram identidades autônomas. Em segundo lugar, encontra-se o grande desafio de 
reconhecer o limite como potencial de aprendizagem, mesmo sabendo que a educação 
ambiental não resolve todos os problemas da humanidade.  
Assim, surge a pergunta: já houve alguma área do saber que, sozinha, conseguiu esse 
sucesso?  
Na espiral de dúvidas e incertezas, acolher o obstáculo como parte do processo pode 
facilitar o caminho a ser percorrido. É possível que a trajetória não seja aquela que conduza a 
verdade ou ao grande sucesso, mas sabe-se que nos vãos de nossos labirintos encontra-se um 
espelho que reflete o lado que escolhemos para lutar.  
A PROF/01 relata: “[...] pontos fracos né, falta porque na minha opinião deveria vir 
como disciplina curricular[...] obrigatória ter projeto envolvendo a escola na 
comunidade[...]Curso especializado pros professores participar como trabalhar o meio 
ambiente[...]  Trazendo os pais e  a comunidade mostrando a importância de se preservar o 
meio ambiente”. Ela fala sobre a falta do componente curricular obrigatório e da pequena 
oferta de cursos especializados para os professores. Segundo a mesma, a incorporação 
depende de um conjunto de fatores próprios na construção do campo filosófico da educação 
ambiental, incluindo os pontos de vista teórico e metodológico. Além disso, deve-se 
considerar a intervenção de diversos elementos de natureza institucional que resistem em 
assumir uma noção que modifica o campo da Educação Ambiental. 
A PROF/02 considera “Muitos fortes e alguns fracos[...], tanto com os discentes 
como os docentes[...], com a comunidade em geral, mais programado não só escolas mas no 
geral, mais comunicação,  os pais precisam ter um conhecimento maior”.  Ela acredita em 
uma intervenção urgente com relação aos corpos discente, docente e com a comunidade. Falta 
comunicação e planejamento em todas as instâncias. Ela visualiza uma metodologia peculiar 
que leve ao conhecimento e que se traduza em beneficio da Educação Ambiental. O percurso 
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intelectual do conhecimento tende a ser penoso, especialmente porque a realidade opaca 
insiste em permanecer complexa, desafiando a vocação obstinada de desvendar o real.   
A PROF/03 entende que “É fraco [...], com mais responsabilidade [...], do que está 
sendo implantado. Obrigatório[...], deixar livre isso não  acontece, ainda mais nas nossas 
leis brasileiras[...]”. Ela afirma que o modelo de Educação Ambiental implantado necessita 
de mais responsabilidade. Sem sombra de dúvidas, a educação ambiental deve multiplicar 
encontros entre tantos desencontros, bem como fazer frutificar comprometimentos. 
O PROF/04 considera: “Que os projetos de educação ambiental criados, e 
mentalizados e idealizados eles teriam mais efeitos e significados se eles fossem 
desenvolvidos, executados na prática [...], houvesse uma atividade sobre os temas dentro do 
calendário escolar[...], mas não existe semana do meio ambiente, e que essa semana fosse 
exclusivamente dedicada para desenvolver projetos voltado ao meio ambiente.”. Ele acredita 
que os projetos idealizados pelas escolas na área de educação ambiental devem constar no 
calendário escolar, sendo interessante estabelecer uma semana dedicada exclusivamente ao 
desenvolvimento de projetos ambientais. A Educação Ambiental encontra-se em busca de 
referencias, testando metodologias que possam conectar, de forma dinâmica, a pesquisa à 
ação coerente. 
Para o PROF/05 o modelo apresenta alguns pontos: “fraco porque nos temos aí a 
nova legislação ambiental e nos vemos que há muita escuridão sobre essa orientação [...], 
acho que está muito aquém de atingir esses objetivos”. Ele deixa claro que a escola não 
trabalha de acordo com a legislação vigente sobre Educação Ambiental e que existem muitas 
dúvidas em como coloca-la em prática. A mesma tenta revelar o quão pouco se sabe sobre 
educação ambiental e o quanto se deve aprender.  
Através da quinta categoria de análise das entrevistas, observou-se que os pontos 
fortes e fracos do modelo de educação ambiental vigentes se tornam partes construtivas de um 
universo cada vez mais amplo, exercendo forte influência nos movimentos sociais que 
incorporam a problemática ambiental como centro das suas lutas.  Especialmente por meio 
dos movimentos sociais que lutam por uma boa escola pública e pelas iniciativas voltadas 
para o fortalecimento da Educação Ambiental enquanto política pública. 
A sexta categoria de análise das entrevistas direcionadas aos professores chama-se O 
Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de Educação. 
Esta teve por objetivo identificar quais são os modelos referenciados pelo órgão gestor 
da educação ambiental como mediadores no processo da construção da cidadania e de uma 
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cultura sustentável. Verifica-se, no entanto, uma certa dificuldade em inserir a educação 
ambiental no currículo escolar.  
Embora o MEC revele os conteúdos da educação Ambiental, estes devem ser tratados 
de forma transversal, inseridos nas diversas áreas do conhecimento de modo a conferir uma 
visão global e abrangente sobre a questão. Pode-se observar que a forma de colocar em 
prática tal premissa esbarra na dificuldade que a maioria dos educadores tem em compreender 
as diferenças conceituais entre as abordagens pluridisciplinar, interdisciplinar, 
multidisciplinar e transdisciplinar. Para tanto, formulou-se o seguinte questionamento: Você 
concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal 
de Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Porquê? 
A PROF/01 relata: “Olha eu concordo muito com a maneira que a secretaria 
trabalha [...], tem que ser trabalhado como um todo. Então eu acredito que a Secretaria de 
Educação deveria começar a pensar em transformar educação ambiental como uma 
disciplina nas escolas obrigatória e ter professores qualificados nesta área”. A professora 
concorda com o modelo de educação ambiental implementado pela Secretaria Municipal de 
Educação, tendo como base o todo e não apenas partes do ambiente. Sugere a implantação de 
um componente curricular obrigatório e cursos de aperfeiçoamento de professores nesta área. 
O atual modelo baseia-se na visão de que as principais condições para a qualidade da 
Educação Ambiental estão relacionadas a uma permanente e sustentável política estruturante 
do global ao local. 
A PROF/02 expressa que o modelo vigente “tem [...] é um modelo de educação que 
tem uma visão bem ampla e quer mostrar pra sociedade o os valores e mostrar também que 
nos precisamos cuidar bem melhor [...]” . Afirma que o modelo de educação ambiental 
vigente é eficiente porque possui uma visão bem ampla das transformações que ocorrem nas 
áreas: econômica, política, cultural, educativa e tecnológica. O referido modelo abrange ainda 
as crises de diferentes naturezas que trazem consigo a imposição de um novo método de 
trabalho. Método este fundamentado em conceitos que afetam a hierarquização e as relações 
profissionais, surgindo-se assim novas idéias e um novo perfil de profissionais em sintonia 
com as mudanças e pressões do momento.  
A PROF/03 entende que: “não porque ela é implantada apenas quando é um projeto 
de fora, mas eles não são trabalhados como devem ser[...]. Gostaria que fosse permanente e só 
tem uma vez no ano[...]”. Ela não concorda com o modelo de educação ambiental implantado, 
visto que ele trabalha com projetos ambientais apenas uma vez no ano. Tal fato pode parecer 
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alheio à temática ambiental, mas um olhar mais atento descobre as conexões, afinal, o global 
está no local. É importante observar quais são os muros visíveis e invisíveis que separam 
teoria e prática em busca de pontes que possam restabelecer os elos perdidos. 
Para o PROF/04 “[...], Eu não conheço o modelo porque eu trabalho na rede 
particular de ensino[...]”. O professor não pôde opinar pois desconhece o modelo. Observa-se 
que a efetiva participação de cidadãos reflexivos, críticos, criativos e atuantes depende, em 
especial, do conhecimento. O conhecimento é um instrumento necessário para se pensar em 
mudança. Ele confere poder para a tomada de decisões e desenvolve ações transformadoras 
nas esferas locais, regionais, nacionais e mundial. 
Para o PROF/05 “Ainda são projetos criados ou seja. [...] Então quer dizer precisaria 
mais a participação da coletividade diante da participação do professor, do diretor, do 
coordenador[...] ele impede muitas ações criativas da própria classe estudantil”. O professor 
relata que o modelo de educação ambiental está pautado em projetos prontos. Ressalta a 
necessidade da participação de toda comunidade escolar visando oferecer às atuais gerações a 
capacidade de aprender a pensar e agir local e globalmente. 
Ao analisar a sexta categoria de análise das entrevistas direcionadas aos professores, 
talvez seja possível descobrir alguns muros invisíveis que interrompem o fluxo destes 
trabalhos no ambiente escolar. Esses muros precisam ser demolidos para que a escola consiga 
modelar sua própria sustentabilidade. 
E, por último, mas nem por isso menos importante, verifica-se os muros que existem 
entre as disciplinas neste modelo, questionando-se: A escola realiza periodicamente um 
estudo sobre como tratar os diversos temas abordados em sala de aula? Como é pensado o 
projeto político pedagógico? Como uma obrigação a ser copiada sem reflexão de um ano para 
o outro, como sucessão de matérias estanques ou como um todo integrado em uma visão 
sistêmica do processo de aprendizagem? A escola está preparada para tratar dos “problemas” 
e das situações críticas que adentram o espaço escolar? De que forma faz isso? 
A sétima categoria de análise das entrevistas direcionadas aos professores é: 
Periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental. Trata-
se de um processo que abarca aspectos econômicos, políticos e culturais com diferentes 
tendências teóricas e, por isso, adquire diversos contornos com perspectiva de comunicação 
facilitada através das novas tecnologias responsáveis por combinar espaço e tempo. Para 
tanto, formularam-se os seguintes questionamentos: Concorda com a periodicidade prevista 
para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental propostos pela Secretaria 
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Municipal de Educação? Porquê? Que objetivos deveriam ser considerados na 
Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E como 
deveriam ser avaliados? 
A PROF/01 relata: “[...] Trazendo, como disciplina fica mais fácil para a secretaria 
acompanhar o trabalho e também atualizar e informar o profissional para trabalhar nesta 
área aí. [...] Ser trabalhada como e mesmo com alguém que entenda e faça um bom trabalho 
agente vai concerteza teremos resultado[...] agente trabalha ela mas muito vaga não 
trabalha ela no seu contexto principal[...] Na integra demonstrando realmente pros alunos a 
importância de se preservar o meio ambiente”. A professora relata que seria pertinente 
trabalhar a educação ambiental através de uma disciplina, com isto, a Secretaria de Educação 
teria instrumentos mais eficientes para acompanhar, atualizar e capacitar o profissional, 
obtendo um resultado integral, que reflete diretamente nas ações dos alunos. As ferramentas 
utilizadas na educação ambiental também conferem uma identidade singular ao sujeito e ao 
objeto, amarra-os em uma teia conceitual que os preenche de sentido e faz substituir o 
pensamento, conferindo uma visão global e integrada, possuidora de finalidades, tarefas, 
estratégias e compromisso. 
A PROF/02 relata: “Então esse trabalho, com certeza, esse objetivos eles são 
considerados importantes, sim esses critérios devem estar sempre sendo analisados precisam 
ser mais estimulados [...]. Conhecendo muito mais a questão da educação ambiental nas 
escolas”. A professora acredita que, quando a Secretaria de Educação propõe um trabalho, o 
mesmo foi anteriormente aprovado por ela e por outros órgãos. Esse contato direto envolve 
conhecer seus sentimentos, seus valores, seus olhares e suas práticas sociais, mas também, a 
forma como rebatem os acontecimentos ou os absorvem. Entre possibilidades e limites, se 
apresentam como construtores do seu destino. 
A PROF/03 fala que a Educação Ambiental acontece: “Olha por período seria muito 
bom, e muito bem desenvolvido periodicamente os trabalhos da educação ambiental 
promovido pela secretaria municipal de educação ela deve ser considerado do meu ponto de 
vista menos negativo. Se fosse periódico teria mais resultado. [...] E também apoio da 
secretaria [...]. Uma qualificação, como também o próprio material [...]”. Ela relata que os 
trabalhos com educação ambiental deveriam ser realizados periodicamente, assim, os mesmos 
teriam resultados menos negativos. Ressalta a necessidade de apoio técnico e financeiro na 
execução dos trabalhos por parte da Secretaria de Educação. Neste sentido, se torna 
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importante flexibilizar a capacidade de combinar formas e conceitos de uso qualitativo e 
quantitativo frente a um problema que pode requerer uma aproximação desses fatos. 
Para o PROF/04 “Eu, eu desconheço o modelo da secretaria municipal de educação 
[...]. Acredito que o modelo de qualidade ele deve trabalhar educação ambiental como 
componente curricular obrigatório[...]. Dentro do desenvolvimento dessas atividades[...], 
devam haver projetos[...]”. O professor desconhece o modelo, mas acredita que um modelo 
de qualidade deve conceber a educação ambiental como componente curricular obrigatório, 
baseado em projetos. Para entender esta fala é preciso analisar múltiplas variáveis, tanto de 
caráter local como institucional, além do projeto civilizador que  expira e legitima a Educação 
Ambiental. 
O PROF/05 declara: “Eu acho que falta mais debate né, falta mais participação claro 
nós temos boas iniciativas como onça-puma. [...]. O município deveria ter mais interesse 
criar mecanismo de defesa do meio ambiente partindo da própria secretaria de educação.[...] 
planejamento que não acontece falta do debate, cursos, informações”. O professor coloca a 
necessidade da participação de todos, inclusive empresas privadas, criando mecanismos de 
defesa do meio ambiente. A iniciativa deve partir da Secretaria de Educação, através de 
planejamento, cursos e informações. Esta fala abre uma reflexão de dentro para fora. De 
dentro na medida em que não é possível deixar de adotar as perspectivas mencionadas, afinal, 
isto implica uma carga emocional difícil de ser neutralizada. De fora porque é preciso 
estabelecer certa distância para facilitar uma ruptura epsitemológica que permita encontrar 
argumentos e respostas. Esses devem ser capazes de iluminar, além do evidente, uma 
experiência da qual se possa tirar conclusões quanto à forma das sociedades contemporâneas 
perceberem e enfrentarem a crise ambiental. 
A sétima e última análise das entrevistas direcionadas aos professores traz consigo 
uma leitura radical no sentido etimológico da palavra. Coloca as pessoas diante um dos 
desafios mais importantes para educação ambiental, que é: como tornar inteligível para os 
diferentes setores da cidadania esta realidade hipercomplexa?  
 A inteligibilidade da crise ambiental global e de suas manifestações locais 
estabelecem os vínculos significativos entre o local e o global, entre o ecológico e o sócio 
econômico. Tal fato pode ser encarado como a missão mais importante e prioritária relativa a 
Educação Ambiental. Uma chave importante é a eclosão de um movimento cidadão ativo, 
articulado em redes horizontais e com uma grande capacidade de presença e mobilização 
social. 
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3 Análise da Entrevista Direcionada ao Coordenador   
 
A exposição dos resultados da presente pesquisa prossegue-se através da análise da 
fala do Coordenador, que representa uma das linhagens principais de todo esse grande grupo 
que é a Educação Ambiental. Os coordenadores são, notoriamente, os grandes responsáveis 
por orientar o processo de ensino e aprendizagem, pois suas atuações se associam ao 
fortalecimento do sistema educacional. Por isso, a qualidade do quadro técnico da Secretaria 
de Educação se constitui numa peça importante para o bom andamento desse processo.  
A formação e o engajamento desses profissionais nas atividades desenvolvidas pelas 
escolas e na comunidade são de suma importância, afinal, influenciam diretamente a 
qualidade do ensino.  
Na busca pela compreensão do processo de inserção da Educação Ambiental nas 
escolas de Tucumã, a entrevista com o Coordenador inicia-se através das seguintes perguntas: 
A gestão Municipal tem investido em formação continuada na área de Educação 
Ambiental?  De que forma tem se dado essa Formação? 
 
Primeira Categoria de Análise - Formação continuada na área de Educação 
Ambiental. 
 
Segundo o COORD/01 “é uma parceria com a empresa VALE [...] o projeto da 
CLEAN, que ela beneficia as escolas da zona urbana né, com um projeto e junto com esse 
projeto é feito essa formação continuada e acompanhada”. Trata-se de um projeto que 
beneficia as escolas da zona urbana, em que a Secretaria de Educação oferece formação 
continuada e acompanhamento escolar através de uma instituição privada. Essa fala permite 
entender que a formação continuada no município ocorre através de incentivos privados ou de 
terceiros, não sendo uma filosofia dos órgãos públicos municipais. 
Segundo Questionamento direcionado ao Coordenador: Existe alguma orientação da 
Secretaria de Estado e/ou MEC para trabalhar a temática ambiental? Se sim Qual (is), se não 
comente sua afirmativa.  
 
 Segunda Categoria de Análise: Orientação para trabalhar a temática ambiental.  
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A coordenadora informou que é: “através, [...] dos PCN‟s né... é feito todo esse 
trabalho em relação ao meio ambiente e suas temáticas”. Ressalta-se que a Secretaria de 
Educação referencia suas orientações através dos parâmetros curriculares nacionais. Percebe-
se assim que existe uma falha no processo devido a Educação Ambiental estar permeada de 
várias outras orientações como o Plano e a Política Nacional de Educação. 
Terceiro Questionamento: A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um 
eixo transversal, ou componente curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? 
Comente sua afirmativa. 
 
Terceira Categoria de Análise: A Educação ambiental e suas formas de abordagem em sala 
de aula. 
 
Sobre a Educação Ambiental, a coordenadora disse que “[...] ela não é um componente 
curricular obrigatório ainda né, mas é trabalho sim em todas as disciplinas, em todas as 
unidades escolares, um trabalho interdisciplinar”. A Educação Ambiental é trabalhada de 
maneira interdisciplinar através de projetos com o acompanhamento da Secretaria de 
Educação. Dessa forma, fica claro que a Educação Ambiental não é uma rotina dentro das 
escolas, ocorrendo apenas em momentos oportunos e quando interessa à maioria. 
Quarto Questionamento: As Escolas Municipais têm utilizado projetos como 
procedimentos metodológicos para desenvolver os conceitos e informações pertinentes à 
área de Educação Ambiental? De que forma tem se dado essa aplicação? 
 
Quarta Categoria de Análise - Tem utilizado projetos como procedimentos 
metodológicos. 
 
Quando questionada a coordenadora informou que, “em relação essa formação, 
continuada ele... ele é um projeto e em cima desse projeto e elaborado os projetos de acordo 
com as necessidades das nossas, da nosso realidade[...]  É trabalho sim projetos que constam 
até nos nossos, nossas metas de né trabalho quanto secretaria[...]”.  Ela disse também que, 
através de parceria com uma instituição privada, as escolas oferecem uma formação 
continuada e, a partir dessa formação, elaboram projetos de acordo com a realidade vivida por 
cada escola, orientado pelas metas de trabalho da Secretaria de Educação.  
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Cabe destacar que tais abordagens não devem ser gavetas isoladas de um velho 
armário empoeirado. Suas fronteiras devem se tocar, interpenetrando e se complementando, 
de acordo com o ritmo da proposta e do contexto de cada atividade em Educação Ambiental.  
É válido ressaltar também que existem outras abordagens que não foram contempladas 
por esta pesquisa, que não teve a pretensão de esgotar o assunto, mas sim apresentá-lo de 
forma rápida, estimulando os educadores interessados a realizarem seus próprios trabalhos. 
Quinto Questionamento: Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação 
Ambiental existentes no atual modelo de Educação? Quais funções são identificadas nos 
dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental. 
   
Quinta Categoria de Análise: Os objetivos da Educação Ambiental. 
 
Quanto aos objetivos a coordenadora relatou que: “[...] nós estamos conseguindo 
alcançá-los. É claro que falta muita coisa ainda pra se colocar em pratica mais...mas 
acredita-se com esse trabalho de projetos né e a gente vai alcançar com certeza esses 
objetivos”. A coordenadora confia que os objetivos serão alcançados, mas acredita que faltam 
alguns ajustes para atingir as metas da Secretaria de Educação. A respeito do processo de 
Educação Ambiental, ela diz ser necessário “assoprar as sementes deste processo para que ele 
se propague e, encontrando as boas terras, germine e cresça numa nova planta”.  
De fato, atendendo e fazendo jus ao que foi transmitido, lançam-se palavras ao vento 
cientes da chuva, do esteio e das incertezas da vitória. Se reconhece que nem toda semente 
germina florido, mas o importante é a espiral de possibilidades representada pelo caracol. E 
que, de tempos em tempos, novos estudos, projetos e avanços possam ser realizados para que 
a dinâmica da educação ambiental faça sentido nos diversos contextos de solos brasileiros. 
Sexto Questionamento: Você considera adequadas as fontes de informações 
(Projeto Político Pedagógico, Plano Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais) da área de Educação Ambiental? Comente sua afirmativa. 
 
Sexta Categoria de analise - As fontes de informações da área de Educação 
Ambiental. “Com certeza considera-se adequados né, tanto nos projetos políticos 
pedagógicos do município como plano anual de atividades, plano de cursos, parâmetros 
curriculares, nacionais e a própria proposta da Secretaria de Educação”. 
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 A coordenadora concorda com as fontes de informações existentes e diz que as 
mesmas estão ao seu alcance, porém, vê a necessidade de parceria com instituições 
governamentais e não-governamentais.  
Infelizmente, na maioria das escolas, a Educação Ambiental está reduzida à 
celebrações pontuais e promove pouca interação entre as diferentes áreas do conhecimento, 
bem como entre a escola e a comunidade. Além disso, permanece sem relação com projetos 
de caráter processual, que integram projetos político pedagógico e estruturas curriculares. 
Por isso a proposta dos planos e projetos vai muito além das simples atividades 
pontuais. Há uma orientação contra o discurso individualista, propondo-se uma alternativa 
pedagógica em consonância com o projeto político pedagógico de cada escola e cada 
bioregião. Busca-se também fomentar o sentido critico da escola para além de seus muros, 
atentando-se ao diálogo comunitário para efetivá-lo como um processo continuo e permanente 
de reflexão e de luta sócio ambiental.   
Sétimo Questionamento: Você considera que o modelo de Educação Ambiental 
vigente apresenta pontos fortes ou fracos? Comente sua afirmativa. 
Sétima Categoria de analise - Modelo de Educação Ambiental vigente. 
A coordenadora relatou que: “todo trabalho ele tem seus pontos fracos e fortes[...]. 
encontra sim uma série de dificuldades  né mais eu acredito que o trabalho que esta sendo 
realizado  ele tem pontos positivo né, e é lógico que os pontos mais fracos são aqueles que 
precisa com a parceria de outras secretaria né, e até mesmo da empresa, do governo[...]”. A 
mesma considera que todo trabalho apresenta pontos fortes e fracos, e, para sanar as 
dificuldades, necessita-se de parcerias com instituições governamentais e não governamentais.  
Para a compreensão dos fenômenos, evocou-se a identidade do sujeito eu, as relações 
sociais outro e o lugar vivido mundo. Assim, a dimensão ambiental implica na reflexão sobre 
a ecologia interna do homem, isto é, na identidade, nos valores e nas percepções a cerca do 
mundo e dos fenômenos. O ambiente não se resume à natureza intocada, visto que o ser 
humano faz parte do marco das relações sociais que modificam e dialeticamente são 
modificadas pelo mundo.  
Se as relações sociais são verticais, autoritárias ou injustas, os reflexos aparecem no 
modo como o ser humano se situa no mundo. Embora possa parecer cartesiano categorizar as 
diversas interpretações sobre o ambiente, algumas vertentes desfilam nessa grande passarela 
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chamada ambientalismo. Um enfoque ecológico, outro pedagógico, um terceiro econômico e 
finalmente um político. 
Assim, são lançadas as sementes da educação ambiental, reconhecendo-se que esta é a 
parte mais fácil, pois o difícil é a colheita no chão das inúmeras escolas do município.  
Nesse sentido, a educação deve ser flexível no processo de modelagem sem  esquecer 
da rigidez da estrutura pronta, este modelo adentram várias correntes teóricas e práticas sobre 
o que se compreende como Educação Ambiental. Com a esperança de coordenar esforço 
coletivo e aperfeiçoar recursos para consecução de novas metas, novas ações operacionais 
devem demonstrar o poder de convicção dos discursos e da confiança em credibilidade social 
despertada nos diferentes setores, contextos e instituições e, por fim, demonstrar se o presente 
trabalho serve realmente à sociedade atual ou se sua aplicação está prevista apenas para as 
gerações futuras. 
Durante análise das entrevistas na pergunta de letra “A”, tanto para o professor quanto 
para o coordenador notou-se que a educação ambiental é trabalhada nas escolas de ensino de 
fundamental como tema transversal dando ênfase em todas as disciplinas, sendo trabalhada 
através de projetos de outras instituições ou da secretaria municipal de educação. Contudo 
percebe-se que o trabalho com Educação Ambiental está sendo desenvolvido de acordo com o 
pensamento de Marangon (2006), quando afirma que a transdisciplinaridade envolve não só 
as interações ou reciprocidade entre projetos especializados de pesquisa, mas a alocação 
dessas relações dentro de um sistema total, qualquer limite rígido entre as disciplinas.   
Ao analisarmos a pergunta de letra “B”, observou-se que existem professores que 
estão de acordo com os objetivos do atual modelo de Educação Ambiental e outros não, 
sugerindo a criação de um modelo que apresente a implantação de uma disciplina específica 
para trabalhar o tema Educação Ambiental.  Os professores que discordam da 
interdisciplinaridade vão contra o pensamento de Leff (2001, p. 116), que ressalta que o 
“ensino interdisciplinar no campo ambiental implica na construção de novos saberes, técnicas 
e conhecimento de estratégias docentes e definições de novas estruturas curriculares”. 
Na pergunta de letra “C”, os professores e o coordenador deixaram transparecer que 
consideram adequadas as fontes de informações, mas almejam uma qualificação para 
implementação da Educação Ambiental com eficácia. Freire (2005, pp. 83-84), também 
possui a mesma concepção quando diz: “daí que seja a Educação um que fazer permanente”. 
Permanente na razão da inconclusão dos homens e do devenir da realidade. Percebemos que 
os instrumentos estão sendo elaborados por poucos profissionais e quando chegam para a sua 
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execução os profissionais não estão qualificados para executá-los. Por outro lado conforme 
Lima (2002, p. 138), relata, “embora a aventura transformadora suponha uma relativa forma 
de incerteza, ela continua sendo a única que pode nos tirar da inércia de permitir a 
possibilidade de uma renovação construtiva da ética, da cultura e das sociedades atuais”. 
Na pergunta de letra “D” interpretou-se as posições dos professores, bem como as 
situações que defrontam ou se relacionam diretamente com a linha de pensamento de Freire 
(2002, pp. 104-105) que referencia a existência de duas práticas educativas, sendo “uma 
domesticadora e a outra libertadora”. Os professores, em sua maioria, dizeram que o que o 
aluno aprende na escola não prática no seu dia-a-dia. Apesar dessa afirmativa, os mesmos 
consideram que existe deficiência na pratica dos discentes em sua comunidade. Considerando 
a colocação do autor e dos professores, ambos consideram que a educação constitui uma 
prática libertadora, sabe-se, que existe um longo caminho a se percorrer, Tendo em vista as 
grandes deficiências no Ensino Fundamental I de Tucumã. Que impedem que essas práticas e 
os teóricos conjuguem o mesmo verbo. 
Dando continuidade, chega-se a pergunta de letra “E”. Nas declarações, tanto dos 
professores como da coordenadora, observou-se maior ênfase nos pontos fracos nos modelos 
de Educação Ambiental existentes, conforme elencados a seguir: a Educação Ambiental não é 
um componente curricular obrigatório; falta responsabilidade dos atores responsáveis pela 
implantação da Educação Ambiental; muitos materiais criados e idealizados, mas pouca 
execução na prática; falta formação continuada para os professores na área da Educação 
Ambiental; pouca participação e envolvimentos dos pais e da comunidade nas ações de 
Educação Ambiental; falta comunicação em todas as instâncias; pouco conhecimento das 
legislações da área da Educação Ambiental; faltam parcerias de entidades governamentais e 
não governamentais para a efetivação das políticas públicas da área de Educação Ambiental. 
Isso representa para Sauvé (1997, p. 65), a necessidade de rever os conceitos existentes, 
quando propõe uma substituição do conceito de “Desenvolvimento Sustentável” para 
“Educação para o Desenvolvimento Sustentável” e afirma ainda que, para se conseguir a 
curto, médio e longo prazo, uma mudança substancial na Educação Ambiental existente no 
ensino fundamental, e conquistar a efetivação, regularidade e mudanças nas práticas 
educativas de todos os atores envolvidos neste processo, é preciso enfrentar os problemas 
existentes e os que estão por vir, refletindo diretamente em posturas sustentáveis de toda a 
comunidade escolar. 
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A pergunta de letra “F” não se fez diferente para os professores entrevistados. Eles 
relataram que não concordam com o modelo de Educação Ambiental implantado pela 
Secretaria Municipal de Educação. Mencionaram as seguintes questões: a falta de um 
componente curricular obrigatório; ausência de professores qualificados na área de Educação 
Ambiental; a não implantação de projetos nascidos fora da escola; a pouca participação dos 
atores envolvidos no processo, como professor, coordenador, diretor, alunos e a comunidade; 
poucas ações criativas da escola por falta de incentivo do poder público. Contudo, o 
pensamento de Guimarães (2003, p. 109), em contraposição a esta realidade mostra que “nós 
não podemos nos acomodar na visão simplificadora e reducionista da realidade, a reflexão 
crítica se abre para o novo, para as incertezas, que, tornando-as referências, relativiza-se as 
verdades complexificando-as. Essas reflexões críticas que buscam a complexidade permitem 
práticas transformadoras, críticas e criativas, que busquem superar a reprodução na construção 
do inédito”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O homem refletir sobre si mesmo e colocar-se num determinado 
momento, numa certa realidade: é um ser na busca constante de ser 
mais e, como pode fazer esta auto-reflexão, pode descobrir-se 
inacabado, que está em constante busca. Eis aqui a raiz da educação. 
Paulo Freire 
 
Dissertar sobre um tema que conhecemos é fácil, difícil é fazer deste tema uma 
investigação social que tenha contribuições efetivas não só para a comunidade acadêmica, 
mas também para a sociedade em geral.   
Ressaltamos que, os textos, as pesquisas, as posturas, os projetos e as ações 
fenomenológicas não acarretaram em conclusões definitivas sobre esta pesquisa, afinal, o 
conhecimento não deve ser encarado como algo estático, mas, mutante que se transforma a 
partir de novas descobertas e reconstruções.  
A Educação Ambiental se responsabiliza com a valorização de comportamentos, 
sentimentos e atitudes que fomenta processos permanentes e contínuos possibilitando o 
respeito, a diversidade e a proteção biológica, cultural e ética do cidadão, diante disto, 
consideramos importante conhecer o contexto da Educação Ambiental no Município de 
Tucumã, questionando como os professores percebem a Educação Ambiental em suas 
dimensões e concepções, investigando os conteúdos inseridos nos currículos educacionais e 
consequentemente, as metodologias aplicadas à Educação Ambiental pelos professores no 
ensino fundamental?  
Conhecendo as práticas pedagógicas utilizadas pelos professores em Educação 
Ambiental e de acordo com os dados obtidos em nossa pesquisa podemos afirmar que: 
 
1. A Educação Ambiental, teoricamente, recebe uma abordagem interdisciplinar e 
transversal, porém, os professores trabalham de forma isolada dos conteúdos 
curriculares e consideram-na uma atividade extracurricular, inserida em projetos 
como: passeios, feiras de ciências, coleta seletiva de lixo, reciclagem, leitura de 
textos reflexivos sobre meio ambiente, entre outros. Este discurso contradiz o que 
aponta a própria estrutura curricular de ensino estabelecida pela Lei de Diretrizes 
de Bases da Educação, onde os conteúdos curriculares de ensino devem ser 
trabalhados dentro de outros contextos de aprendizagem do currículo formal.  
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2. A Educação Ambiental tem sido tratada como tema gerador e manifestada de 
forma fragmentada, estando presente em atividades desenvolvidas 
predominantemente por disciplinas cujos conteúdos são identificados como 
“ambientais”, a exemplo de Ciências e Geografia, direcionadas, principalmente, 
nas séries iniciais do ensino fundamental.  
 
3. Observou-se que as carências e as dificuldades em relação aos trabalhos com 
Educação Ambiental se fazem presentes tanto nas escolas municipais quanto nas 
escolas particulares. Configura-se, dessa maneira, o mesmo contexto escolar 
desfavorável à inserção da Educação Ambiental nas escolas da rede privada e 
pública. 
 
4. As abordagens ainda permanecem fragmentadas e as atividades são 
desenvolvidas e iniciadas sem o compromisso de avaliações e monitoramento.  
 
5. Identificou-se no presente trabalho que uma das dificuldades na incorporação 
da Educação Ambiental no ensino fundamental das escolas de Tucumã se refere à 
deficiência nas formações inicial e continuada dos professores. Tal fato torna 
difícil o trabalho com temas ligados à questão ambiental, visto ser este um campo 
complexo e recente, podendo levar o indivíduo à interpretações imediatistas, 
desprovidas de um entendimento multidimensional, crítico e político. 
 
6. As escolas oferecem pouco tempo e espaço adequados para reuniões de 
planejamento, estudo e pesquisa, individual e/ou coletiva. O trabalho docente fica 
à mercê de uma realidade sem diálogo e participação no processo educativo. Os 
horários reservados para reuniões mostraram-se insuficientes e desorganizados. 
Os recursos materiais e metodológicos são escassos e por vezes inexistentes, 
estando os trabalhos com Educação Ambiental predominantemente apoiados em 
materiais inapropriados como o livro didático, e desenvolvidos de maneira 
improvisada.  
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7. A grade curricular é organizada por uma estrutura disciplinar, limitando os 
professores a conteúdos e prazos determinados, dificultando ainda mais o 
desenvolvimento do trabalho docente.   
 
Essas dificuldades são inerentes à estrutura institucional e pedagógica das escolas que 
impossibilitam que a Educação Ambiental seja inserida no ensino escolar de forma crítica e 
emancipatória. Assim, apesar de algumas escolas analisadas desenvolverem projetos de modo 
mais contínuo, foi possível perceber o quanto a Educação Ambiental ainda é trabalhada como 
uma atividade extracurricular, desvinculada do projeto político-pedagógico da escola.  
Isso configura como uma Educação Ambiental que possui uma visão pequena, 
superficial e mínima, onde os conhecimentos físicos e biológicos são referenciados ao 
contrário dos aspectos sociais, políticos, culturais e econômicos.  
Observou-se também que as atividades de Educação Ambiental são implantadas de 
maneira restrita, dando indícios de pouca conexão entre os saberes eruditos e os saberes 
populares. Limitando aos educandos e educadores a responsabilidade de desenvolver uma 
leitura crítica, reflexiva e coesa da problemática ambiental.  
Os professores entrevistados ofereceram indícios que possuem os mesmos desafios 
dos demais. Isolados e amarrados a um ambiente escolar pouco dinâmico e motivado para o 
desenvolvimento de um trabalho que se diferencia do tradicional, reproduzem o modelo de 
trabalho convencional, se configurando como uma educação conservadora, convencional e/ou 
tradicional, uma Educação Ambiental cujo modelo enfatiza:  
O predomínio da visão fragmentária (simplista e reducionista) (...), que potencializa uma forte 
tendência ao desenvolvimento de ações isoladas, de forma pontual, voltada para o comportamento 
de cada indivíduo, descontextualizada o educando e o educador da realidade sócio-ambiental em 
que a escola está inserida. (Guimarães, 2003, p. 119). 
 
A Educação Ambiental é incluída nas escolas de forma sazonal e rígida, pouco 
estimula a construção de uma prática educativa transformadora, crítica e emancipatória, 
conforme se evidencia através das correntes de Educação Ambiental mais progressistas.  
Percebe-se com esta pesquisa que os trabalhos com a Educação Ambiental executados 
ficam mais no nível das intenções do que propriamente na condição de mudanças no currículo 
escolar. O estudo revela que a política de Educação Ambiental existente nas escolas está 
corrompendo a rotina escolar sistematizada, primeiramente, pela complexidade do campo e da 
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dimensão da tarefa que se faz necessária, em segundo lugar, pela forma improvisada e 
desorganizada de como é trabalhada pelas escolas.  
Para Guimarães (2003, 2004), os professores estão presos às armadilhas 
paradigmáticas, que os impedem de ir além de uma Educação Ambiental conservadora: 
 
Produto e produtora de uma leitura de mundo e um fazer pedagógico, atrelado ao “caminho único” 
traçado pela racionalidade dominante da sociedade moderna e que busca ser inquestionável. É esse 
processo que vem gerando, predominantemente, ações educativas reconhecidas no cotidiano 
escolar como Educação Ambiental e que, por essa armadilha paradigmática na qual se aprisiona os 
professores, apresenta-se fragilizada em suas práticas pedagógicas. As práticas resultantes (por não 
saber diferente) tendem a reproduzir o fazer pedagógico da Educação Tradicional, enebriando a 
perspectiva crítica e criativa do processo pedagógico, produzindo predominantemente na realidade 
escolar uma Educação Ambiental de caráter conservador (Guimarães, 2003, p. 105). 
 
Mesmo os professores que tentam fugir da perspectiva tradicional de ensino acabam 
por imprimir em suas práticas um caráter tradicional, alimentando a visão hegemônica de 
Educação Ambiental.  É nesse sentido que qualquer tentativa de promover a Educação 
Ambiental dentro do contexto escolar sustentado e dominante produzirá uma pedagogia 
redundante, pois, procurará alternativas dentro do próprio paradigma que pretende superar.  
Assim, ao invés de contribuir para as transformações que levam a uma nova ordem 
social, a escola serve como um dos instrumentos que mantém o modelo social vigente, uma 
vez que os professores estão presos às armadilhas paradigmáticas que sustentam e são 
sustentados, devido à formação educacional que eles próprios tiveram. 
Acredita-se que a Educação Ambiental vive um momento crítico, limitada entre a 
possibilidade de ser apenas mais um modismo dentro da educação escolar ou de impor-se 
concretamente como uma alternativa de mudança para a escola. 
De que modo então os professores poderiam transformar a Educação Ambiental 
atualmente trabalhada pelas escolas? Substituindo a visão fragmentada, superficial, isolada e 
descontínua por uma proposta de Educação Ambiental que venha a contribuir para uma 
educação escolar crítica, transformadora e emancipatória, que avance para a sustentabilidade. 
Através deste estudo, percebe-se que o percurso a ser trilhado é difícil e longo, o que 
pode provocar um sentimento de incapacidade diante de uma realidade com tantas 
adversidades.  
Para Gonçalves (1994), é nesse sentido que as mudanças na educação devem ser 
almejadas dentro dos limites e potencialidades existentes no contexto escolar. Tais dinâmicas 
devem ser vislumbradas como parte integrante de um conjunto de outras práticas sociais e 
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necessárias que transformem o modelo corriqueiro, na crença de que este modelo não se 
mostra social, econômico e ecologicamente sustentável. 
Não se pode negar que os educadores são vítimas das más condições de ensino que 
lhes são oferecidas. Seria uma ignorância apontá-los como responsáveis pelo estado em que 
se encontra o sistema educacional.  
Somente através da união entre professores que integram o ambiente escolar e o 
sistema político educacional, será possível para a Educação Ambiental ser devidamente uma 
educação de qualidade, comprometida com a realidade socioambiental. Essa junção deve 
transpor os muros da escola, mobilizando toda a sociedade para participar deste processo de 
mudança. 
Não existem fórmulas mágicas ou instantâneas, mas, através de parcerias importantes 
e mobilização, integrando escola, comunidade, entidades governamentais e não-
governamentais poderemos fomentar e instituir protocolos para a construção e efetivação de 
uma proposta político-pedagógica de Educação Ambiental, que se propõe diferente em sua 
prática, excluindo as soluções fechadas e prontas. 
A Educação Ambiental deve ser uma prática educativa que seja comprometida com a 
transformação social e efetiva, que procura imprimir ações pedagógicas coerentes e sérias, 
buscando os princípios em que se apóia como política, participação e democracia, visando 
uma nova ética e novos saberes, com o propósito de continuidade, sendo permanente através 
de uma abordagem inter e transdisciplinar. 
Nota-se que a implantação de projetos certamente deverá ser uma saída atraente e 
notável para trabalhar a Educação Ambiental dentro da escola, mas, é preciso dar condições 
para que a Educação Ambiental, de fato, alcance um alto patamar através de um espaço 
permanente, interligada com a proposta político-pedagógica da escola, oferecendo formatos 
de comunicação abertos e institucionalizado, aproximando educadores e educandos, escola e 
comunidade, saberes sistematizados e saberes populares, cognitivo e afetivo, cultura e 
natureza, entre outros.  
Torna-se necessária a constituição de equipes formadas por docentes, coordenadores e 
diretores, com espaço e tempo adequados para discutir, refletir, planejar, programar, pesquisar 
e aprofundar questões relevantes ao ensino da Educação Ambiental, buscando oportunizar um 
trabalho em conjunto em sintonia com a construção do conhecimento, possibilitando uma 
prática educativa dinâmica e diversificada.  
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É necessário conquistar uma práxis educativa que ofereça protocolos e instrumentos 
aos indivíduos para que esses exercitem cada vez mais suas capacidades de análise e reflexão 
em torno do contexto socioambiental em sua multidimensionalidade, refletindo em uma 
postura crítica, reflexiva e ativa diante dos seus valores, confrontando com os novos desafios 
ambientais, transformando o mundo, interligados a suas culturas e territórios. 
Em suma, é evidente que as propostas de Educação Ambiental oriundas dos modelos 
de paradigmas modernos não podem ser muito diferentes das propostas existentes atualmente 
nas escolas. Contudo sinaliza-se que a Educação Ambiental no Ensino Fundamental I de 
Tucumã deve fomentar e resgatar as dimensões que foram sendo sufocadas e esquecidas pela 
educação tradicional e, no movimento de recuperação e recontextualização dessas dimensões, 
estando sempre interligados ao cenário em que a educação escolar está inserida, o qual se 
forma através de uma crise socioambiental, juntando-se a isso, os problemas globais e os 
locais. 
A elaboração deste trabalho enriqueceu nossa trajetória acadêmica e nos permitiu 
conhecer e compreender as práticas pedagógicas existentes em Educação Ambiental, 
juntamente com a pretensão de suscitar novas questões quanto à intervenção e mediação 
didático-pedagógica na relação da comunidade escolar com a educação ambiental, que para 
nós é de fundamental importância frente à sociedade contemporânea, tecnológica e 
globalizada que vivemos.  
É preciso descobrir e investir em novas metodologias de ensino para a Educação 
Ambiental, incorporar a mesma como componente curricular obrigatório, desmitificar o uso 
dos recursos naturais de forma sustentável, fazer com que a escola seja um espaço educativo 
prazeroso, onde os educandos percebam que aprender é fundamental para viver e conviver em 
sociedade.  
Respeitando a categoria meio ambiente nos meios acadêmicos e científicos, estaremos 
valorizando a Educação Ambiental no âmbito das Ciências Sociais, desta forma, estaremos 
contribuindo com a valorização e a visibilidade do meio ambiente através de suas 
características próprias.               
Por enquanto, deixamos nossas considerações finais em aberto, para que este processo 
de investigação empírica continue e contribua com a Educação Ambiental, no sentido de 
reconhecimento do meio ambiente como categoria social, cultural e econômica. 
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APÊNDICE A - Inquérito por Entrevista – Coordenador 
01. Nome:  
02. Endereço:  
03. Cidade: 04. Estado: 
05. Sexo:  06. Idade: |__|__| (anos) 
07. Estado civil: 
 
                              
08. Você tem filhos?  
09. Nível de instrução: 1 ensino superior 2|__| especialização incompleta 3 especialização                                         
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto  7 doutorado 
10. Qual a sua formação acadêmica: 
11. Qual é a sua atuação profissional: 
12. Você já fez algum curso sobre Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 
1.1 sim 1.2 não  2|__|  
13. Quanto tempo de experiência em coordenação: |__|__| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
A) A Gestão Municipal tem investido em formação continuada na área de Educação Ambiental? De 
que forma tem se dado essa formação? 
B) Existe alguma orientação da Secretaria de Estado e/ou MEC para trabalhar a temática 
ambiental? Caso positivo, qual (is)? Comente sua afirmativa. 
C) A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal ou como componente 
curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
D) As Escolas Municipais têm utilizado projetos como procedimentos metodológicos para 
desenvolver os conceitos e informações pertinentes da área de Educação Ambiental? De que 
forma têm se dado essa aplicação? 
E) Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação 
Ambiental? 
F) Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de 
Educação Ambiental? Comente sua afirmativa. 
G) Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? 
Comente sua afirmativa.  
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APÊNDICE B - Inquérito por Entrevista – Professor 
2. Nome:  
3. Endereço:  
4. Cidade: 5. Estado: 
6. Sexo:  7. Idade: |__|__| (anos) 
7 Estado civil:  
                              
8 Você tem filhos?  
9 Nível de instrução: 1 ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização                              
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto  7 doutorado 
10 Qual a sua formação acadêmica: 
11 Qual é a sua atuação profissional: 
12 Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não  2|__|  
13 Quanto tempo de experiência em docência: |__|__| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
02 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente curricular 
obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
03 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental? 
04 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação 
Ambiental? Comente sua afirmativa. 
05 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
06 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? 
Comente sua afirmativa. 
07 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Porquê? 
08 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental 
propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Por quê? Que objetivos deveriam ser 
considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E 
como deveriam ser avaliados? 
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APÊNDICE C - Formulário de autorização do uso de voz, imagem e de 
dados coletados 
 
Mestrado em Ciências da Educação  
Lusófona 
 
AUTORIZAÇÃO DO USO DE VOZ, IMAGEM E DE DADOS 
COLETADOS 
EU .................................... residente e domiciliada.........................................,  no 
Município de Tucumã,  no Estado do Pará portador (a) do RG nº 
...................................expedido pela ........................, no Estado de ........................... , por 
esta e melhor forma. 
AUTORIZO 
A Profª, Geruza Brito dos Reis, formado no Curso Licenciatura Plena em Pedagogia, 
RG nº 250340 – SSP/TO, aluna do Curso de Mestrado em Ciências da Educação da 
Lusófona, sob a orientação do Doutor Profª Manuel Tavares, que está conduzindo um 
estudo sobre as Educação Ambiental nos Currículos do Ensino Fundamental I: 
Realidade e Desafios, a utilizar a minha imagem , voz e informações fornecidas (foto, 
vídeo, voz, dados da entrevista) para fins de veiculação em qualquer tempo, sendo 
minha participação nesta pesquisa  absolutamente voluntária.  Meus dados serão 
guardados e utilizados o mais confidencialmente possível. Nenhuma identidade pessoal 
será usada em qualquer relato ou publicação que possam resultar desse estudo. Nenhum 
nome será associado ao questionário. Tais documentos serão numerados e somente o 
pesquisador terá acesso às informações que poderiam associar o número à pessoa. 
A Universidade Lusófona de Humanidade e Tecnologia se compromete a não 
comercializar a imagem/voz e a utilizar para fins educacionais. 
Eu conversei com o pesquisador sobre o estudo e foi dada uma cópia deste 
consentimento para mim. Eu entendi tudo o que li e o que ouvi e tive minhas perguntas 
respondidas. A participação neste estudo é voluntária. Eu sou livre para recusar estar no 
estudo ou desistir a qualquer momento. 
 
Tucumã/PA, 12 de agosto de 2011. 
 
 
...........................................................  ......................................................... 
Assinatura do Participante                                       Assinatura do Pesquisador 
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APÊNDICE D - Inquérito por Entrevista - Dados Pessoais dos 
Professores Selecionados 
1. Nome: Elizabete Jolvino da Silva 
2.   Endereço: Rua Tucuruí  
3.   Cidade:  Tucumã 4. Estado: Pará 
5.   Sexo: 1 nio   6.  Idade: |_39_| (anos) 
7.   Estado civil:  
 
8   Você tem filhos?  
1. Nível de instrução: 1|_ ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização 
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto 7 doutorado 
2. Qual a sua formação acadêmica: Pedagogia 
3. Qual é a sua atuação profissional: Professora 
4. Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não 2|_X_|  
14 Quanto tempo de experiência em docência: |_20_| (anos) e |_|__| (meses 
PERGUNTAS DIRETAS: 
09 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente curricular 
obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
10 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental? 
11 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação 
Ambiental? Comente sua afirmativa. 
12 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
13 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? 
Comente sua afirmativa. 
14 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Por quê? 
15 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental 
propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Porquê? Que objetivos deveriam ser 
considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E 
como deveriam ser avaliados? 
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1. Nome: Esmeralda dos Reis Silva 
2.   Endereço: Rua Buricá Nº 10 Setor Palmeira I 
3.   Cidade: Tucumã 5. Estado: Pará 
5.   Sexo:  6.  Idade: |_32_| (anos) 
7.   Estado civil: 
 
8   Você tem filhos?  
5. Nível de instrução: 1 ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização 
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto 7 doutorado 
6. Qual a sua formação acadêmica: Pedagogia 
7. Qual é a sua atuação profissional: Professora 
8. Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não 2|__|  
15 Quanto tempo de experiência em docência: |_13_| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
16 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente curricular 
obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
17 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental? 
18 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação 
Ambiental? Comente sua afirmativa. 
19 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
20 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? 
Comente sua afirmativa. 
21 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Por quê? 
22 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental 
propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Por quê? Que objetivos deveriam ser 
considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E 
como deveriam ser avaliados? 
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1. Nome: Marlene Cavalcante Braga Sousa 
2.   Endereço: Rua Marabá Nº 133 Setor Das Flores 
3.   Cidade:  Tucumã 2 Estado: Pará 
5.   Sexo:  6.  Idade: |_55_| (anos) 
7.   Estado civil: 
 
8   Você tem filhos?  
9. Nível de instrução: 1 ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização 
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto 7 doutorado 
10. Qual a sua formação acadêmica: Pedagogia 
11. Qual é a sua atuação profissional: Professora 
12. Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não 2|__|  
13 Quanto tempo de experiência em docência: |_25_| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
14 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente 
curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
15 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental? 
16 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação 
Ambiental? Comente sua afirmativa. 
17 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
18 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou 
fracos? Comente sua afirmativa. 
19 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal 
de Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Por quê? 
20 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação 
Ambiental propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Por quê? Que objetivos deveriam ser 
considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E como 
deveriam ser avaliados? 
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1 Nome: Robson Bandeira de Melo Torres 
2.   Endereço: Rua Jambeiro nº 28 Setor Murumbi 
3.   Cidade:  Tucumã 4. Estado: Pará 
5.   Sexo:  6.  Idade: |_30_| (anos) 
7.   Estado civil: 
 
8   Você tem filhos?  
9   Nível de instrução: 1| ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização 
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto 7 doutorado 
10 Qual a sua formação acadêmica: Licenciatura em Química 
11 Qual é a sua atuação profissional: Professor 
12 Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não 2|__|  
13 Quanto tempo de experiência em docência: |_4_| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
14 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente 
curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
15 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação 
Ambiental? 
16 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação 
Ambiental? Comente sua afirmativa. 
17 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
18 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? 
Comente sua afirmativa. 
19 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Por quê? 
20 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação Ambiental 
propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Por quê? Que objetivos deveriam ser 
considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e estimulados? E 
como deveriam ser avaliados 
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1 Nome: Wilson Pooter 
2.   Endereço: Rua curió S/ nº  Setor  Tapajós II 
3.   Cidade:  Tucumã 21 Estado: Pará 
5.   Sexo:  6.  Idade: |_47_| (anos) 
7.   Estado civil: 
 
8   Você tem filhos?  
9 Nível de instrução: 1|_ ensino superior 2 especialização incompleta 3 especialização 
4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto 7 doutorado 
10 Qual a sua formação acadêmica: Licenciatura em História e Filosofia 
11 Qual é a sua atuação profissional: Professor 
12 Você já fez algum curso em Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 1.1 sim 
1.2 não 2|__|  
13 Quanto tempo de experiência em docência: |_14_| (anos) e |_7__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
14 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente 
curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
15 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação 
Ambiental? 
16 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de 
Educação Ambiental? Comente sua afirmativa. 
17 Qual a sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com a Educação Ambiental no 
desempenho do discente, em relação à: qualidade das aprendizagens relacionadas ao tema? E a 
Promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade?  
18 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou 
fracos? Comente sua afirmativa. 
19 Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal 
de Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Por quê? 
20 Concorda com a periodicidade prevista para a realização dos trabalhos com Educação 
Ambiental propostos pela Secretaria Municipal de Educação? Por quê? Que objetivos 
deveriam ser considerados na Educação Ambiental? Que critérios deveriam ser analisados e 
estimulados? E como deveriam ser avaliados? 
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APÊNDICE E- Inquérito por Entrevista – Coordenador  
1. Nome: Silva Sandra Gorges 
2. Endereço: Rua do Café s/n 
3. Cidade: Tucumã 4. Estado: Pará 
5. Sexo:  6. Idade: |_31_| (anos) 
7. Estado civil: 
 
8. Você tem filhos?  
9. Nível de instrução: 1 ensino superior 2 especialização incompleta 
3 especialização 4 mestrado  incompleto 5 mestrado 6 doutorado incompleto  
7 doutorado 
10. Qual a sua formação acadêmica: Pedagoga 
11. Qual é a sua atuação profissional: Coordenadora Pedagógica 
12. Você já fez algum curso sobre Educação Ambiental? 1 sim. Você o concluiu? 
1.1 sim 1.2 não  
                                                                      2|__|  
13. Quanto tempo de experiência em coordenação: |_3_| (anos) e |__|__| (meses) 
PERGUNTAS DIRETAS: 
14 A Gestão Municipal tem investido em formação continuada na área de Educação Ambiental? 
De que forma tem se dado essa formação? 
15 Existe alguma orientação da Secretaria de Estado e/ou MEC para trabalhar a temática 
ambiental? Se sim Qual (is), se não comente sua afirmativa. 
16 A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente 
curricular obrigatório? De que maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
17 As Escolas Municipais têm utilizado projetos como procedimentos metodológicos para 
desenvolver os conceitos e informações pertinentes da área de Educação Ambiental? De que 
forma têm se dado essa aplicação? 
18 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de 
Educação? Que funções identifica nos dispositivos legais vigentes da área de Educação 
Ambiental? 
19 Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano 
Anual de Atividades, Plano de Curso e os Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de 
Educação Ambiental? Comente sua afirmativa. 
20 Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou 
fracos? Comente sua afirmativa.  
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INQUÉRITO 01 1 Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente curricular 
obrigatório? De que maneira Por quê? Comente sua afirmativa. 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
PROF/01 - Olha é trabalhada como eixo 
transversal, então ela não envolve todo o 
contexto sobre o meio ambiental, ela pega o tema 
e distribuí né, para as escolas e as escolas ficam 
encarregada de trabalhar esse tema relacionado 
ao meio ambiente então a gente usa o tema, ai 
depois a escola reuni e apresenta o tema geral, 
pra escolas exemplo, por exemplo água, como é a 
situação da água hoje em dia o desperdício , 
então toda escola trabalha assim  tema específico. 
Trabalhada como eixo transversal, 
então ela não envolve todo o 
contexto sobre o meio ambiental 
[...]. Usa o tema, ai depois a escola 
reuni, apresenta o tema geral, pra 
escolas. 
A educação 
ambiental e 
suas formas de 
abordagem em 
sala de aula. 
É trabalhada como 
eixo transversal. 
A professora relata que a Educação 
Ambiental é tratada na escola como 
eixo transversal envolvendo todo o 
contexto sobre meio ambiente. No 
planejamento eles escolhem um tema 
e distribui para todas as escolas. 
PROF/02 Hoje nós conseguimos trabalhar 
educação ambiental na escola de uma maneira 
interdisciplinar, nos trabalhamos em todas as 
disciplinas e nos damos ênfase. Porque é uma 
questão que a sociedade tem que se preocupar 
né, porque meio ambiente hoje esta pedindo 
socorro e nos temos que parar para analisar isto, 
então a secretaria e todas as escolas. Elas estão 
dando ênfase dentro de todas as disciplinas. 
De uma maneira interdisciplinar, 
nos trabalhamos em todas as 
disciplinas e nos damos ênfase 
porque é uma questão que a 
sociedade tem que se preocupar, a 
secretaria e todas as escola. 
A educação 
ambiental e 
suas formas de 
abordagem em 
sala de aula. 
De uma maneira 
interdisciplinar. 
A professora comenta que a 
educação ambiental é trabalhada na 
escola de maneira interdisciplinar, 
dando ênfase a todas as disciplinas. 
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PROF/03 Ela é tratada como eixo transversal, 
porque é só quando vem projetos de fora ou da 
secretaria de educação aí, sim é trabalhado de 
acordo os componentes que vem de lá, serão 
desenvolvidos as atividades propostas. 
Tratada como eixo transversal, 
porque é só quando vem projetos de 
fora ou da secretaria de educação. 
A educação 
ambiental e 
suas formas de 
abordagem em 
sala de aula. 
Tratada como eixo 
transversal.  
A professora informa que a educação 
ambiental é tratada na escola como 
eixo transversal, através de projetos 
de outras instituições ou da 
Secretaria Municipal de Educação. 
PROF/04 - A educação ambiental é trabalhada 
como tema transversal é orientando os alunos 
sobre a importância de se preservar o meio 
ambiente, aqui na escola ela é trabalhada no 
geral, porque é... em todas as disciplinas e 
principalmente em datas específicas do 
calendário escolar, ela também, é ela também é 
trabalhada de acordo com necessidades de 
abordagem de cada disciplina dependendo do 
conteúdo que esta sendo visto, trabalhado 
naquele momento e existe um momento do nosso 
calendário escolar que é a gincana escolar, na 
gincana a escola ela seleciona provas que 
envolve questões ambiental, como reciclagem, 
coleta de materiais e tem uma prova chamada 
prova do ambientalista né, que visa construir um 
objeto útil com um material retirado do lixo. 
É trabalhada como tema transversal, 
orientando os alunos sobre a 
importância [..].É trabalhada no 
geral em todas as disciplinas e 
principalmente em datas específicas 
do calendário escolar. De acordo 
com necessidades de abordagem de 
cada disciplina dependendo do 
conteúdo trabalhado naquele 
momento. 
A educação 
ambiental e 
suas formas de 
abordagem em 
sala de aula. 
Trabalhada como 
tema transversal. 
O professor afirma que a educação 
ambiental é trabalhada através de 
temas transversais em todas as 
disciplinas, de acordo com as 
necessidades de cada uma, com 
ênfase em datas específicas do 
calendário escolar. 
PROF/05 - A escola trabalha educação 
ambiental como tema transversal. Integrando as 
tentativas relacionadas ao meio ambiente dentro 
das datas específicas no calendário escolar como 
a importância da água coleta seletiva do lixo, 
aproveitamento do lixo, dia da arvore, dia do 
meio ambiente e outros ligando a vida cotidiana 
da sociedade do alunado criando uma 
Tema transversal. Integrando as 
tentativas relacionadas ao meio 
ambiente, dentro das datas 
especificas no calendário escolar. 
Ligando a vida cotidiana da 
sociedade do alunado criando uma 
consciência e participação do nosso 
planeta. 
A educação 
ambiental e 
suas formas de 
abordagem em 
sala de aula. 
Trabalha com tema 
transversal. 
O professor informa que a educação 
ambiental é trabalhada na escola 
como um tema transversal, inserindo 
os conteúdos relacionados ao meio 
ambiente nas datas específicas do 
calendário escolar. 
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consciência e participação do nosso planeta. 
Geruza Brito dos Reis. A Educação Ambiental no Ensino Fundamental I: Realidade e Desafios 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Instituto de Educação     XIV 
 
INQUÉRITO 02 
Qual é sua opinião sobre os objetivos da educação ambiental existentes no atual modelo de educação? Que 
funções identificam nos dispositivos legais vigentes da área de educação ambiental? 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
 
PROF/01 -  Olha é o seguinte como ela vem 
trabalhando com o eixo transversal né, então eu 
acredito assim. Que o objetivo ele não vem 
claramente sendo trabalhada porque a educação 
ambiental você não escolhe uma área do 
ambiente  pra trabalhar você tem que trabalhar 
ela  como um todo. E os parâmetros curriculares 
né, as leis que asseguram a educação ambiental 
ela vem como um todo pra ser trabalhada, não 
separadamente como a gente trabalha. 
 
O objetivo vem claramente sendo 
trabalhada porque [...] você não 
escolhe uma área do ambiente [...] 
Você tem que trabalhar ela como 
um todo e os parâmetros 
curriculares, as leis que asseguram a 
educação ambiental vem como um 
todo [...] não separadamente 
 
Objetivos e  
funções da 
educação 
ambiental,  
identificados 
nos dispositivos 
legais vigentes. 
 
Os objetivos estão  
conforme os 
parâmetros 
curriculares e as 
leis. .  
 
A professora menciona que os 
objetivos estão sendo trabalhados 
de forma integral, tendo como 
referência os Parâmetros 
Curriculares  Nacionais e a 
legislação  vigente. 
 
PROF/02 - A educação deve ser vista hoje com 
uma preocupação maior e deve ser trabalhada 
com mais ênfase, porque o nosso trabalho ainda 
é pouco. É um trabalho de uma sementeinha 
plantada aqui outra ali e pouco ainda o que seria 
importante que a secretaria fizesse, criasse um 
modelo implantasse uma disciplina dentro de 
todas as escolas que pudesse trabalhar os 
dispositivos legais, que as crianças pudessem 
levar para todas suas famílias e toda a sociedade. 
 
Trabalhada com mais ênfase, porque 
o nosso trabalho ainda é pouco[..], 
seria importante que a secretaria 
criasse um modelo, implantasse uma 
disciplina[...]. 
 
Objetivos e  
funções da 
educação 
ambiental,  
identificados 
nos dispositivos 
legais vigentes. 
 
seria importante 
que a secretaria 
criasse um modelo, 
implantasse uma 
disciplina 
 
A professora transmite uma 
insatisfação com os objetivos do 
atual modelo de educação 
relacionados à educação 
ambiental. Conforme seus 
conhecimentos sobre os 
dispositivos legais, expressa o 
desejo que a Secretaria crie um 
modelo a ser seguido. 
PROF/03 - Os objetivos não estão. Não 
concordo com muitos objetivos porque é 
praticado apenas uma vez no ano, eu gostaria 
que fosse mais vezes, mais freqüente, e que 
abrangesse todas as atividades, todas as  
matérias, isso não está acontecendo. 
Não concordo com muitos objetivos 
porque é praticado apenas uma vez 
no ano, eu gostaria que fosse mais 
vezes, mais freqüente, e que 
abrangesse todas as atividades, todas 
as matérias. 
Objetivos e  
funções da 
educação 
ambiental,  
identificados 
nos dispositivos 
legais vigentes. 
Gostaria que 
abrangesse todas as 
atividades, todas as 
matérias. 
 
 
A professora manifesta uma 
insatisfação com o modelo de 
educação ambiental existente. 
Sugere que a mesma abranja 
todas as disciplinas.  
   
PROF/04 - Pra mim e de extrema importância 
 
E de extrema importância para a 
 
Objetivos e  
 
Melhoria da 
 
O professor concorda com 
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para a conscientização dos alunos para as 
questões ambientais né, implicando é na 
melhoria da qualidade de vida, no uso adequado 
dos recursos da preservação do planeta em 
geral,. Acha que trabalhar a educação ambiental 
nas escolas acaba atingindo toda a comunidade 
né, ela é hum, hum, uma ação que ela é uma 
reação em cadeia ela atinge toda a comunidade. 
Você trabalha a educação ambiental com os 
alunos e eles por sua vez multiplica esse 
aprendizado com as famílias e quando se um 
trabalho um projeto em conjunto acaba tendo um 
resultado mais satisfatório; 
conscientização dos alunos, as 
questões ambientais implicando na 
melhoria da qualidade de vida. Uma 
ação que é uma reação em cadeia 
atingindo toda a comunidade...eles 
por sua vez multiplica esse 
aprendizado. 
funções da 
educação 
ambiental,  
identificados 
nos dispositivos 
legais vigentes. 
qualidade de vida. modelo de educação ambiental 
implementado por sua escola.   
 
PROF/05 - Eu acho que os projetos políticos 
pedagógicos da escola, das escolas publicas do 
município geram em torno do respeito as 
comunidades e o melhoramento da qualidade de 
vida humana, na área da conscientização sobre a 
diversidade dos recursos naturais da fauna e da 
flora, evitando o esgotamento dos recursos 
renováveis e não renováveis e na tentativa de 
modificar, mas sem atingir de forma consciente 
mas sem atingir o solo e o subsolo e seus 
componentes. 
 
Projetos político pedagógicos das 
escolas públicas do município geram 
em torno do respeito as 
comunidades   e o melhoramento  
qualidade de vida humana, 
diversidade dos recursos  
naturais[...] mas sem atingir de 
forma consciente. 
 
Objetivos e  
funções da 
educação 
ambiental, 
identificados 
nos dispositivos 
legais vigentes. 
 
Melhoramento  
qualidade de vida 
humana. 
 
O professor acredita que os 
projetos políticos pedagógicos 
contemplam todos os requisitos 
necessários ao desenvolvimento 
da educação ambiental, apesar de 
não atingi-los de forma 
consciente. 
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INQUÉRITO 03 
Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico plano anual de 
atividades, Plano de Curso e os parâmetros  curriculares Nacionais) da área de educação ambiental? 
Comente sua Afirmativa. 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA 
OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
 
PROF/01 - Olha os projetos políticos pedagógicos 
né e o plano anual de atividade de curso ele é 
importante desde que ele venha claramente 
explicando pra gente a maneira correta de 
trabalhar educação ambiental que as vezes deixa 
um pouco vago e a gente as vezes como leiga as 
vezes não entende né. Não tem uma pessoa para 
orientar você né, como trabalhar  corretamente 
como desenvolver aquele plano, aquele projeto, 
então deixa muito vago em relação ao trabalho do 
meio ambiente. 
 
Os projetos políticos pedagógicos e o plano 
anual de atividade de curso ele é importante 
desde que ele venha claramente explicando 
pra gente a maneira correta de trabalhar 
educação ambiental[...]  não tem uma 
pessoa para orientar você  como trabalhar  
corretamente[...]. 
 
As fontes de 
informações: 
Projeto Político 
Pedagógico plano 
anual de 
atividades, Plano 
de Curso e os 
parâmetros 
curriculares 
Nacionais 
 
É importante desde 
que ele venha 
claramente 
explicando pra 
gente a maneira 
correta de trabalhar. 
 
A professora relata que as 
fontes de informações são 
importantes, mas precisa-se 
de um profissional que 
explique e oriente como  
desenvolver o trabalho  
com educação ambiental. 
de forma eficaz  
 
PROF/02 - Com certeza o projeto político 
pedagógico ele abrange toda área dentro da escola, 
juntamente com a sociedade, os comerciantes a as 
empresas também que dão apoio pra agente possa 
esta trabalhando isso então na medida que o plano 
de curso e parâmetros curriculares abrangem traz 
com mais clareza, pra nos com certeza vamos 
trabalhar de uma maneira melhor levando para os 
alunos todas as afirmativas e um conhecimento 
muito maior pra eles.  
 
O plano de curso e parâmetros curriculares 
traz com mais clareza, pra nos, com certeza 
vamos trabalhar de uma maneira melhor 
levando para os alunos todas as afirmativas 
e um conhecimento muito maior. 
 
As fontes  de 
informações: 
Projeto Político 
Pedagógico plano 
anual de 
atividades, Plano 
de Curso e os 
parâmetros 
curriculares 
Nacionais. 
 
Trás com mais clareza, 
pra nos, com certeza 
vamos trabalhar de 
uma maneira melhor. 
 
A professora relata que 
as fontes de informação 
são importantes desde 
que abranjam e tragam 
com clareza todas as 
informações necessárias 
para os professores 
trabalharem de maneira 
mais eficiente. 
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PROF/03 - Olha, eu concordo porque existe um 
plano anual e Nacional e Estadual e também o 
Municipal. Mas não temos, os professores não são 
todos qualificados pra que desenvolvam um 
trabalho bem adequado. E o que pode acontecer 
também, o projeto político pedagógico se coloca 
ou é implantado, essas atividades mas os 
professores como não tem conhecimento eles 
simplesmente pulam e por mais que agente tenta 
eles não aceitam. 
 
Concordo... mas os professores não são 
todos qualificados...pra que desenvolvam 
um trabalho bem adequado. 
 
As fontes  de 
informações: 
Projeto Político 
Pedagógico plano 
anual de 
atividades, Plano 
de Curso e os 
parâmetros 
curriculares 
Nacionais 
 
Concordo, mas os 
professores não são 
todos qualificados. 
 
A professora concorda 
com as fontes de 
informações, mas 
acredita que é preciso 
qualificar os professores 
para que esses 
desenvolvam um 
trabalho de qualidade. 
 
PROF/04 -  Sim, eu considero adequado né, 
porém eu acredito que deveriam ser executados os 
projetos. Deveriam se executados com mais 
freqüência e que no...no...no ato do desenvolver 
desses projetos, que fossem e que abrangesse toda 
uma comunidade né: as famílias e o corpo 
discente, o corpo docente em fim. Que se fizesse 
necessária a execução, a execução do projeto não 
somente a criação, mas sim a execução né. E ter o 
projeto com um objetivo e procurar alcançar esses 
objetivos. 
 
Considero, adequado, porém deveriam ser 
executados com mais freqüência, e que no 
ato do desenvolver desses projetos, que 
abrangesse toda uma comunidade: as 
famílias, o corpo discente, o corpo docente. 
E ter o projeto com um objetivo e procurar 
alcançar esses objetivos. 
 
As fontes de 
informações: 
Projeto Político 
Pedagógico plano 
anual de 
atividades, Plano 
de Curso e os 
parâmetros 
curriculares 
Nacionais 
 
Considero, adequado, 
porém deveriam ser 
executados com mais 
freqüência 
 
O professor considera 
adequadas as fontes de 
informações, porém elas 
deveriam ser executadas 
com mais freqüência 
abrangendo toda a 
comunidade. Com foco 
nos objetivos. 
 
PROF/05 - Eu acho que os projetos políticos 
pedagógicos da escola, das escolas publicas do 
município geram em torno do respeito às 
comunidades e o melhoramento da qualidade de 
vida humana. Na área da conscientização sobre a 
diversidade dos recursos naturais da fauna e da 
flora, evitando o esgotamento dos recursos 
renováveis e não renováveis e na tentativa de 
modificar, mas sem atingir de forma consciente, 
mas sem atingir o solo e o subsolo e seus 
componentes. 
 
Os projetos políticos pedagógicos [...], 
geram em torno do respeito às 
comunidades e o melhoramento da 
qualidade de vida humana[...] e na 
tentativa de modificar, mas sem atingir de 
forma consciente. 
 
As fontes  de 
informações: 
Projeto Político 
Pedagógico plano 
anual de 
atividades, Plano 
de Curso e os 
parâmetros 
curriculares 
Nacionais 
 
Geram em torno do 
respeito às 
comunidades e o 
melhoramento da 
qualidade de vida 
humana. 
 
O professor acha que as 
fontes de informações 
das escolas públicas do 
município geram 
melhoria da qualidade 
de vida humana. 
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INQUERITO 04 
Qual sua opinião sobre os efeitos do trabalho educacional com Educação Ambiental. No 
desempenho do discente, em relação a: Qualidade da aprendizagem relacionadas ao tema e a 
promoção do trabalho cooperativo entre os discentes e/ou comunidade? 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
 
PROF/01 -  Olha quando a gente trabalha o tema 
meio ambiente, o objetivo principal é atingir 
principalmente a comunidade né, até porque o 
aluno realmente, o que ele aprende na na escola ele 
pratique lá no dia-a-dia. Só que se a gente for 
observar o ambiente que a agente mora na nossa 
cidade você vê que dificilmente acontece porque as 
vezes,  eu falo pros meninos que as vezes dentro da 
sala que é pequena eles não conseguem enxergar o 
ambiente deles. Que se ele entra com o ambiente 
limpo, deixa sujo, então não sei se é deficiência do 
trabalho que tá sendo, que tá existindo né, porque 
ele tá chegando assim conscientizar realmente o 
aluno da importância de se preservar o meio 
ambiente. Então a gente observa que existe uma 
deficiência em relação à prática deles na 
comunidade 
 
 
O objetivo principal é atingir 
principalmente a comunidade [...] o 
que ele aprende na na escola ele 
pratique lá no dia-a-dia [...]só que se 
a gente for observar  o ambiente que 
a agente mora na nossa cidade você 
vê que dificilmente acontece[...] 
então não sei se é deficiência do 
trabalho que tá existindo, ele tá 
chegando assim conscientizar 
realmente o aluno da importância de 
se preservar o meio ambiente [...] 
existe uma deficiência em relação a 
prática deles na comunidade. 
 
Os efeitos do 
trabalho 
educacional com 
Educação 
Ambiental, no 
desempenho do 
discente[...]. 
 
Existe uma 
deficiência em 
relação a pratica  
deles na 
comunidade. 
 
A professora se contradiz 
quando afirma: O que o aluno 
aprende na escola pratica no 
dia-a-dia. Ao mesmo tempo, 
ela relata que está tendo 
deficiência no trabalho 
realizado. Neste momento, 
ela questiona: será que ele 
está se conscientizando 
realmente da importância de 
se preservar o meio 
ambiente? Logo em seguida 
faz uma observação com 
relação à deficiência existente 
na prática dos discentes na 
sua comunidade. 
PROF/02 - Os discente, ainda são poucos porque 
as pessoas acham que quando nos comentamos 
sobre a questão do meio ambiente, as pessoas tem 
uma preocupação maior de dizer que o trabalho 
com educação ambiental de tirar o trabalho manual 
de algumas pessoa que viviam desse trabalho e o 
que agente pode dizer, trabalho discente de 
cooperação nós temos e que mostrar para eles que 
enquanto nós estamos cuidando estamos querendo 
proteger o que ainda existe de bom no meio 
ambiente. 
[...] nós temos e que mostrar para eles 
que enquanto nós estamos cuidando 
estamos querendo proteger o que 
ainda existe de bom no meio 
ambiente. 
Os efeitos do 
trabalho 
educacional 
com Educação 
Ambiental, no 
desempenho do 
discente[...]. 
[...]enquanto nós 
estamos cuidando  
estamos querendo 
proteger [...]. 
A professora relata sua 
preocupação com o trabalho 
sobre educação ambiental 
falando sobre algumas 
concepções equivocadas da 
comunidade em relação as 
questões sobre meio 
ambiente. 
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PROF/03 - No momento do trabalho desenvolvido 
é muito bom, todo mundo se desempenha você vê 
o trabalho desenvolvido naquele momento é tudo 
dentro dos parâmetros. Mas passando daquele 
momento o que tem que ser deixado para ser 
colocado, apenas fica no esquecimento por 
exemplo, e quantas vezes só trabalhamos plantio de 
árvores nas portas das casas e fica para os donos, 
moradores e tomar de conta aguar, adubar, e você 
volta lá com oito dias e aquela plantinha está 
morta. Pede para eles, agente distribui vasilhame 
onde eles possam pegar a água, tudo indicando 
ponto a ponto você retorná-la está a plantinha 
morta o que se pode fazer eu acredito no momento 
que agente está trabalhando com ele tudo é bom. 
 
É muito bom[...]  tudo dentro dos 
parâmetros. Mas passando daquele 
momento[...],  fica no 
esquecimento[...] o que se pode 
fazer? 
Os efeitos do 
trabalho 
educacional 
com Educação 
Ambiental, no 
desempenho do 
discente[...]. 
Fica no 
esquecimento[...] o 
que se pode fazer? 
A professora coloca que o 
trabalho é desenvolvido 
dentro dos parâmetros. Mas 
com o passar do tempo, tudo 
cai no esquecimento, 
surgindo a preocupação: O 
que se pode fazer?   
PROF/04 - Bem, a educação ambiental é 
trabalhada de forma aplicável nas escolas. Ela traz 
um efeito positivo na qualidade de vida não só do 
alunos e professores, mas de toda a comunidade, 
como já foi dito né. Esse trabalho cooperativo ele é 
uma ferramenta essencial para o desenvolvimento 
dos projetos ambientais, pois a teoria ela é 
trabalhada diariamente no cotidiano, a teoria é 
trabalhada discutida, mas a efetivação, a vivência 
dessa desses projetos é... Ela... ela só vai acontecer 
se for executada em conjunto com a comunidade. 
 
Ela traz um efeito positivo na 
qualidade de vida não só do alunos e 
professores mas de toda a 
comunidade[,..] Esse trabalho 
cooperativo ele é uma ferramenta 
essencial para o desenvolvimento dos 
projetos ambientais.  A teoria é 
trabalhada discutida, mas a efetivação 
a vivencia dessa desses projetos é... 
só vai acontecer... em conjunto com a 
comunidade. 
Os efeitos do 
trabalho 
educacional 
com Educação 
Ambiental, no 
desempenho do 
discente[...]. 
Ela traz um efeito 
positivo na 
qualidade de vida.   
 
Esse Trabalho 
cooperativo ele é 
uma ferramenta 
essencial para o 
desenvolvimento 
dos projetos 
ambientais. 
O professor relata que a 
educação ambiental produz 
um efeito positivo na 
qualidade de vida dos alunos, 
professores e toda a 
comunidade. E que o trabalho 
cooperativo é uma ferramenta 
essencial para o 
fortalecimento do trabalho 
com Educação Ambiental. 
PROF/05 - Este trabalho esta muito aquém ainda 
de ser atingido né, a nossa classe estudantil, uma 
que a secretaria de educação, hum, voltada até a 
secretária de meio ambiente que tá muito 
estagnada, muito ausente da participação ativa 
dentro da própria educação, participação ativa 
dentro da própria educação nós professores 
Muito aquém[...]. A secretária de 
meio ambiente que tá muito 
estagnada muito ausente da 
participação ativa dentro da própria 
educação. Nós professores sentimos 
essa ausência do poder público com 
relação a levar o alunado a essa 
 
 
Os efeitos do 
trabalho 
educacional 
com Educação 
Ambiental, no 
  Nós professores 
sentimos essa  
ausência do poder 
público com relação 
a levar o alunado a 
essa 
conscientização. 
O professor coloca que o 
trabalho está longe de ser o 
ideal. Ressalta a necessidade 
da participação ativa das 
secretarias responsáveis por 
esta demanda. Juntamente 
com eles, oferecer  condições 
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sentimos essa ausência do poder público com  
relação a levar o alunado a essa conscientização. 
conscientização. desempenho do 
discente[...]. 
para efetivação do trabalho 
com educação ambiental. 
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INQUERITO 05 
 
Você considera que o modelo de Educação Ambiental vigente apresenta pontos fortes ou fracos? Comente 
sua afirmativa. 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
 
PROF/01- Até agora agente ver que analisando a 
presença dos pontos fracos né, falta porque na 
minha opinião deveria vir como disciplina 
curricular. Uma coisa assim como obrigatória, a 
gente ver que nosso ambiente e totalmente sendo 
destruído né. Então a gente ver que deveria vir por 
disciplina obrigatória ter um curso especializado 
pros professores participar como trabalhar o meio 
ambiente, como levar isso para sala de aula pra que 
o aluno aprenda e saia ter projeto envolvendo a 
escola na comunidade dele levando pra fora 
trazendo os pais e a comunidade, mostrando a 
importância de se preservar o meio ambiente né, 
pra que ele mantenha sempre limpo, sempre 
conservado, então por essa falta se vê que ele 
apresenta pontos fracos. 
 
[...] pontos fracos né, falta porque na 
minha opinião deveria vir como 
disciplina curricular[...] obrigatória 
ter projeto envolvendo a escola na 
comunidade[...]Curso especializado 
pros professores participar como 
trabalhar o meio ambiente[...]  
Trazendo os pais e  a comunidade 
mostrando a importância de se 
preservar o meio ambiente 
 
 
 
O modelo de 
Educação 
Ambiental 
apresenta 
pontos fortes 
ou fracos. 
 
[...] pontos fracos 
né, falta porque na 
minha opinião 
deveria vir como 
disciplina 
curricular[...] 
obrigatória [...]. 
 
A professora fala sobre a falta 
de um componente curricular 
obrigatório na grade escolar e 
sobre a baixa oferta de cursos 
especializados aos professores. 
. 
PROF/02 - Há muitos pontos fortes e alguns 
pontos fracos que precisam ser trabalhados 
urgentemente tanto com os discentes como os 
docentes e também com a comunidade em geral. 
Precisa ter mais e mais comunicação, precisa ser 
mais... é trabalhado mais propagado não só, mas 
escolas mas também no geral é um..., educação 
ambiental hoje ela tá pedindo socorro não só nas 
escolas, porque na medida que nós trabalhamos 
ainda é uma sementinha pequena que as crianças 
que tão na escola, crianças que vai conviver com 
isso né, então os pais precisam ter um 
conhecimento maior e precisa ser trabalhado isso 
não só nas escolas mas também na sociedade em  
geral . 
 
Muitos fortes e alguns fracos[...], 
tanto com os discentes como os 
docentes[...], com a comunidade em 
geral, mais programado não só 
escolas mas no geral, mais 
comunicação,  os pais precisam ter 
um conhecimento maior. 
 
O modelo de 
Educação 
Ambiental 
apresenta pontos 
fortes ou fracos. 
 
Muitos fortes e alguns 
fracos[...], tanto com os 
discentes como os 
docentes[...], com a 
comunidade em geral[...]. 
 
A professora fala, 
principalmente, sobre 
pontos fracos que 
devem sofrer uma 
intervenção urgente, 
envolvendo os corpos 
discente, doscente e a 
comunidade. Falta 
comunicação e 
planejamento em todas 
as instâncias. 
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PROF/04 - Hum, não. eu,eu, acredito que os 
projetos de educação ambiental criados, e 
mentalizados e idealizados, eles teriam mais efeitos 
e significados se eles fossem desenvolvidos, 
executados na prática né, se houvessem uma 
atividade sobre os temas dentro do calendário 
escolar, seria bem mais aproveitado né. Por 
exemplo a essa vai ser a semana, a semana é do 
meio ambiente, então essa semana fossem 
desenvolvidos todo, todo projeto e é escola, 
comunidade sobre o tema educação ambiental. 
Hoje existe e a semana do livro, a semana 
do...do...da pátria existe gincana escolar, existe e 
feira de ciências, mas não existe semana do meio 
ambiente. E que essa semana fosse exclusivamente 
dedicada para desenvolver projetos voltado ao 
meio ambiente. 
 
 
Que os projetos de educação 
ambiental criados, e mentalizados e 
idealizados eles teriam mais efeitos e 
significados se eles fossem 
desenvolvidos, executados na prática 
[...], houvesse uma atividade sobre os 
temas dentro do calendário 
escolar[...], mas não existe semana do 
meio ambiente, e que essa semana 
fosse exclusivamente dedicada para 
desenvolver projetos voltado ao meio 
ambiente. 
 
 
O modelo de 
Educação 
Ambiental 
apresenta pontos 
fortes ou fracos. 
 
 
Que os projetos de 
educação ambiental 
criados, e mentalizados e 
idealizados eles teriam 
mais efeitos e 
significados se eles 
fossem desenvolvidos, 
executados na prática 
[...]. 
 
A professora acredita 
que os projetos na área 
de educação ambiental 
idealizados pelas 
escolas teriam que 
constar no calendário 
escolar, principalmente 
se houvesse uma 
semana dedicada ao 
meio ambiente para 
desenvolver os projetos.  
 
PROF/05 - Acho que é fraco. Porque nós temos aí 
a nova legislação ambiental e nós vemos que há 
muita escuridão sobre essa orientação uns são a 
favor da destruição da floresta outros são a favor da 
manutenção, outros são da agricultura sustentável, 
agricultura familiar então acho que está muito 
aquém de atingir esses objetivos. 
 
Fraco porque nos temos aí a nova 
legislação ambiental e nos vemos 
que há muita escuridão sobre essa 
orientação [...], acho que está  muito 
aquém de atingir esses objetivos. 
 
O modelo de 
Educação 
Ambiental 
apresenta pontos 
fortes ou fracos. 
 
Fraco[...],  acho que está  
muito aquém de atingir 
esses objetivos. 
 
O professor coloca que 
o modelo de educação 
ambiental é fraco. Diz 
que a escola não 
trabalha de acordo com 
as novas legislações 
relacionadas a Educação 
Ambiental. Há muitas 
dúvidas de como 
implementar essas 
orientações. 
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INQUERITO 06 
Você concorda com o Modelo de Educação Ambiental implantado pela Secretaria Municipal de 
Educação, nos quesitos condições, estratégias e conseqüências? Porquê? 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE 
SIGNIFICAÇÃO 
CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES 
DO 
INVESTIGADOR 
PROF/01 - Olha eu concordo muito 
com a maneira que a secretaria 
trabalha, como ela trabalha com o 
eixo transversal a gente já vê fica 
falhas o ambiente não é uma parte o 
ambiente é um todo, então você tem 
que trabalhar o ambiente todo porque 
se eu trabalho a o, vamos supor, água 
onde fica as outras parte da do 
ambiente o ambiente não é só água, 
então tem que ser trabalhado como 
um todo. Então eu acredito que a 
secretaria de educação deveria 
começar a pensar em transformar 
educação ambiental como uma 
 
Olha eu concordo muito 
com a maneira que a 
secretaria trabalha [...], tem 
que ser trabalhado como um 
todo. Então eu acredito que 
a secretaria de educação 
deveria começar a pensar 
em transformar educação 
ambiental como uma 
disciplina nas escolas 
obrigatória e ter professores 
qualificados nesta área. 
 
O Modelo de 
Educação 
Ambiental  
implantado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação. 
 
Olha eu concordo muito com a maneira que 
a secretaria trabalha [...], tem que ser 
trabalhado como um todo. 
 
 A professora 
concorda com o 
modelo de 
educação 
ambiental 
implementado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação, tendo 
como base o todo e 
não apenas partes 
do ambiente. 
Sugere a 
implantação de um 
componente 
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disciplina nas escolas obrigatória e ter 
professores qualificados nesta área. 
curricular 
obrigatório e 
cursos de 
aperfeiçoamento 
para professores 
nesta área. 
PROF/02 - Com certeza é como eu já 
comentei antes é um modelo de 
educação que tem uma visão bem 
ampla e quer mostrar pra sociedade o 
os valores e mostrar também que nos 
precisamos cuidar bem melhor, 
porque se não com esses quesitos 
condições, estratégia, se nos não 
cuidarmos não nos preocuparmos 
com esse modelo de educação vamos 
ter uma conseqüência muito maior. E 
o futuro será de nossos filhos, netos e 
futuras gerações, sofrerem 
conseqüências muitos maiores. 
 
[...] é um modelo de 
educação que tem uma visão 
bem ampla e quer mostrar 
pra sociedade o os valores e 
mostrar também que nos 
precisamos cuidar bem 
melhor[...]. 
 
O Modelo de 
Educação 
Ambiental  
implantado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação. 
 
[...] é um modelo de 
educação que tem uma 
visão bem ampla[...]. 
 
A professora afirma que o modelo de 
educação ambiental é eficiente porque 
possui uma visão bem ampla.  
PROF/03 - Não porque ela é 
implantada apenas quando é um 
projeto de fora, mas eles não são 
trabalhados como devem ser então eu 
acredito que..., porque a secretaria de 
educação só tem uma vez no ano e 
não é desenvolvido como deveria ser, 
porque ela os requisitos. 
ENT – Que deveria ser de forma 
permanente? Não é professora 
Marlene e não periódico? 
 PROF/03 – Sim, gostaria que fosse 
permanente e só tem uma vez no ano 
e sendo permanente acredito que a 
sociedade como a unidade escolar 
toma aquilo com mais 
 
Não porque ela é implantada 
apenas quando é um projeto 
de fora,  mas eles não são 
trabalhados como devem 
ser[...]. Gostaria que fosse 
permanente e só tem uma 
vez no ano[...]. 
 
O Modelo de 
Educação 
Ambiental  
implantado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação. 
 
Não[...], gostaria que 
fosse permanente e só 
tem uma vez no ano. 
 
A professora não concorda com o 
modelo de educação ambiental 
implantado pois, através dele, trabalha-se 
com projetos apenas uma vez ao ano. 
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responsabilidade e uma vez só no ano 
fica uma coisa muito vaga.  
ENT – Termos melhores resultados? 
PROF/03 – Melhores resultados 
sendo contínuo. 
PROF/04 -  Bem eu, eu não conheço 
o modelo é...é...de educação 
ambiental do município da secretaria 
municipal de educação. Porque eu 
trabalho na rede particular de ensino, 
então eu não posso opinar sobre, 
sobre o projeto do município, porque 
eu não trabalho com esta questão no 
município. 
 
[...], Eu não conheço o 
modelo,  porque eu trabalho 
na rede particular de 
ensino[...]. 
 
O Modelo de 
Educação 
Ambiental  
implantado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação. 
 
Eu não conheço o 
modelo. 
 
O professor não pôde opinar porque  
desconhece o modelo. 
PROF/05 - Ainda são projetos 
criados ou seja. 
ENT: limites 
PROF/05 - você tem realizá-lo, então 
quer dizer precisaria mais a 
participação da coletividade diante da 
participação do professor, do diretor, 
do coordenador e aí sim de toda a 
secretaria, então o projeto pronto ele 
sempre cria uma..., ele impede muitas 
ações criativas da própria classe 
estudantil, classe educativa, etc.. 
 
Ainda são projetos criados 
ou seja. [...] Então quer 
dizer precisaria mais a 
participação da coletividade 
diante da participação do 
professor, do diretor, do 
coordenador[...] ele impede 
muitas ações criativas da 
própria classe estudantil. 
 
O Modelo de 
Educação 
Ambiental  
implantado pela 
Secretaria 
Municipal de 
Educação. 
 
Ainda são projetos 
criados. 
 
O professor relata que o modelo de 
educação ambiental está pautado em 
projetos prontos. Ressalta a necessidade 
da participação de toda comunidade 
escolar.  
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INQUERITO 01 A gestão Municipal tem investido em formação continuada na área de Educação Ambiental, de que 
forma tem se dado essa Formação? 
UNIDADE DE REGISTRO UNIDADE DE SIGNIFICAÇÃO CATEGORIA SUBCATEGORIA OBSERVAÇÕES DO 
INVESTIGADOR 
 COORD/01 – Bom, há a 
formação continuada que nos 
temos na secretaria de educação 
em relação a educação ambiental 
ela é uma parceria com a empresa 
VALE é um...uma....até o projeto 
da CLEAN. Que ela beneficia as 
escolas da zona urbana né com um 
projeto e junto com esse projeto é 
feito essa formação continuada e 
acompanhada; 
 
É uma parceria com a empresa VALE[...] o 
projeto da CLEAN, que ela beneficia as 
escolas da zona urbana né,   com um projeto 
e junto com esse projeto é feito essa 
formação continuada e acompanhada. 
 
Formação continuada na 
área de Educação 
Ambiental. 
 
É uma parceria com a 
empresa VALE[...] o 
projeto da CLEAN, que 
ela beneficia as escolas 
da zona urbana[...]. 
 
A coordenadora relata que a 
Secretaria de Educação 
disponibiliza formação 
continuada através de instituição 
privada responsável por projeto 
que beneficia às escolas da zona 
urbana de Tucumã. 
INQUERITO 02 
Existe alguma orientação da Secretaria de Estado e/ou MEC para trabalhar a temática ambiental? Se sim Qual (is), se não 
comente sua afirmativa. 
COORD/01  – Essa orientação 
ela segue junto com os PCN‟s né, 
e...através, do..da...da..dos PCN‟s 
né é feito todo esse trabalho em 
relação ao meio ambiente e suas 
temáticas; 
 
Através,[...] dos PCN‟s né é feito todo esse 
trabalho em relação ao meio ambiente e 
suas temáticas. 
 
Orientação para trabalhar 
a temática ambiental. 
 
Através dos PCN‟s. 
 
A coordenadora relata que a 
Secretaria de Educação 
referencia suas orientações 
através de parâmetros 
curriculares nacionais.  
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INQUERITO 03 
A Educação Ambiental é trabalhada na escola como um eixo transversal, ou componente curricular obrigatório? De que 
maneira? Por quê? Comente sua afirmativa. 
   
COORD/01 – Bom, a educação 
ambiental ela não é um, ela não é 
um componente curricular 
obrigatório ainda né, mas é 
trabalho sim em todas as 
disciplinas, em todas as unidades 
escolares. Inclusive nas unidades 
de Educação Infantil, né ele esse 
trabalho é feito de uma maneira 
que interligue todas as disciplinas 
né, um trabalho interdisciplinar 
mas é trabalhado sim através de 
projetos e acompanhamento da 
própria secretaria. 
 
[...] ela não é um componente curricular 
obrigatório ainda né, mas é trabalho sim em 
todas as disciplinas, em todas as unidades 
escolares, um trabalho interdisciplinar. 
 
A Educação 
ambiental e suas 
formas de 
Abordagem em sala 
de aula. 
 
Um trabalho interdisciplinar. 
 
A coordenadora relata que a 
educação ambiental é 
trabalhada de maneira 
interdisciplinar através de 
projetos acompanhados pela 
Secretaria de Educação. 
INQUERITO 04 
As Escolas Municipais têm utilizado projetos como procedimentos metodológicos para desenvolver os conceitos e informações 
pertinentes da área de Educação Ambiental? De que forma têm se dado essa aplicação? 
COORD/01 – Bom, como eu 
falei, como eu...eu.. já havia 
falado na primeira, no primeiro 
questionamento em relação essa 
formação, continuada ele...ele é 
um projeto e em cima desse 
projeto e elaborado os projetos de 
acordo com as necessidades das 
nossas, da nosso realidade das...da 
escolas em fim é...é trabalho sim 
projetos que constam até nos 
nossos, nossas metas de né 
trabalho quanto secretaria, e é 
 
Em relação essa formação, continuada 
ele...ele é um projeto e em cima desse 
projeto e elaborado os projetos de acordo 
com as necessidades das nossas, da nosso 
realidade[...]  É trabalho sim projetos que 
constam até nos nossos, nossas metas de né 
trabalho quanto secretaria[...]. 
 
Têm utilizado 
projetos como 
procedimentos 
metodológicos. 
 
E elaborado os projetos de 
acordo com as necessidades das 
nossas, da nosso realidade[...] . 
 
A coordenadora relata que, 
através de parceria com uma 
instituição privada, a escola 
oferece formação continuada, 
sendo que, a partir dessa 
formação, elaboram-se projeto 
de acordo com a realidade das 
escolas, orientados pelas metas 
de trabalho da Secretaria de 
Educação. 
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feito todo esse acompanhamento 
né. 
INQUERITO 05 Qual é a sua opinião sobre os objetivos da Educação Ambiental existente no atual modelo de Educação? Que funções identifica nos 
dispositivos legais vigentes da área de Educação Ambiental? 
 
COORD/01 – Sabe-se que atualmente é 
investido né muito na...na educação 
ambiental, até por vários motivos que 
nossa própria sociedade e exige, e faz 
com que a gente perceba a necessidades 
de trabalhar né eu acredito que esses 
objetivos nos estamos né, com o trabalho 
que está sendo realizado nos estamos 
conseguindo alcançá-los. É claro que 
falta muita coisa ainda, pra pra se colocar 
em pratica mais...mais...mas acredita-se 
com esse trabalho de projetos né e a 
gente vai alcançar com certeza esses 
objetivos em quanto essas funções as 
legais né. 
ENT – Certo, né. 
 
 
 
[...] nos estamos conseguindo alcançá-
los. É claro que falta muita coisa ainda 
pra se colocar em pratica mais...mas 
acredita-se com esse trabalho de 
projetos né e a gente vai alcançar com 
certeza esses objetivos. 
 
 
Os objetivos da 
Educação Ambiental. 
 
 
[...] nos estamos conseguindo alcançá-
los. É claro que falta muita coisa ainda 
pra se colocar em pratica [...]. 
 
 
A coordenadora é confiante que os 
objetivos serão alcançados, mas 
acredita que faltam alguns ajustes 
para atingir as metas da Secretaria de 
Educação. 
INQUERITO 06 
Você considera adequadas as fontes de informações como, (Projeto Político Pedagógico, Plano Anual de Atividades, Plano de Curso e os 
Parâmetros Curriculares Nacionais) da área de Educação Ambiental? Comente sua afirmativa. 
COORD/01 – Essas fontes com certeza 
considera-se adequados né tanto nos 
projetos políticos pedagógicos do 
município como plano anual de 
atividades, plano de cursos parâmetros 
curriculares nacionais e a própria 
proposta da secretaria de educação e ela 
visa sim, esse trabalho ambiental né e é 
claro com a parceria de empresas né da 
própria secretaria do meio ambiente, mas 
precisa sim né mais investimentos 
Com certeza considera-se 
adequados né  tanto nos projetos 
políticos pedagógicos do município 
como plano anual de atividades, 
plano de cursos, parâmetros 
curriculares, nacionais e a própria 
proposta da Secretaria de Educação. 
As fontes de 
informações da 
área de Educação 
Ambiental. 
Com certeza considera-se adequados[...]. A coordenadora concorda com as 
fontes de informações existentes e 
diz que as mesmas estão ao seu 
alcance. Vê a necessidade de 
parceria com instituições 
governamentais e não-
governamentais 
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melhorias em muitas questões. 
